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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE ÉVORA

Aviso n.º 2452/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Interno, estrutura de serviços e quadro de pessoal. � Nos ter-
mos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de Setem-
bro, e do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Intermunicipal
da AMDE, na sua sessão ordinária de 16 de Dezembro de 1999,
deliberou aprovar o Regulamento Interno, a estrutura de servi-
ços e o quadro de pessoal cuja proposta foi aprovada pelo con-
selho de administração em reunião de 16 de Dezembro de 1999.

O Regulamento Interno, a estrutura de serviços e o quadro de
pessoal são os seguintes.

23 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Alfredo Barroso.

AMDE � Associação de Municípios
do Distrito de Évora

Regulamento Interno

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços

Artigo 1.º

Superintendência

O conselho de administração (CA) da Associação de Muni-
cípios do Distrito de Évora (AMDE) exercerá superintendência
sobre os serviços, garantindo, através da implementação das
medidas que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na
prossecução dos objectivos enunciados no artigo 2.º, o cumpri-
mento dos princípios de gestão referidos no artigo 3.º, e pro-
movendo um constante controlo e avaliação de desempenho bem
como a adequação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos
de trabalho.

Artigo 2.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, os serviços devem prosse-
guir, nos termos e nas formas previstas na lei, os seguintes ob-
jectivos:

a) Contribuir para a modernização e qualificação dos ser-
viços municipais, dotando-os de uma capacidade de res-
posta mais ajustada às necessidades e expectativas dos
cidadãos/munícipes;

b) Contribuir para o aumento da eficiência na utilização dos
recursos à disposição dos municípios e da capacidade
de resposta a problemas e necessidades comuns;

c) Promover o desenvolvimento económico, social, cultu-
ral e ambiental do distrito de Évora e do Alentejo;

d) Contribuir para a obtenção dos melhores padrões de qua-
lidade nos serviços prestados aos municípios e às po-
pulações;

e) Promover o prestígio do poder local;
f) Contribuir para a dignificação e valorização dos traba-

lhadores municipais.

Artigo 3.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços desenvolve-se no quadro jurídico de-
finido pela lei e orienta-se pelos seguintes princípios:

a) Os serviços orientam a sua actividade para a prossecu-
ção dos objectivos de natureza política, social e econó-
mica definidos pelos órgãos da Associação;

b) A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão por objectivos, do planeamento, programação,
orçamentação e controlo das suas actividades;

c) A estrutura de serviços é flexível e dinâmica de modo a
garantir a plena operacionalidade de uma organização
de reduzidas dimensões;

d) A participação e responsabilização dos trabalhadores.

Artigo 4.º

Do planeamento, programação e controlo

1 � A actividade dos serviços será referenciada a planos glo-
bais ou sectoriais, aprovados pelos órgãos da Associação, em
função da necessidade de promover a melhoria das condições
de vida das populações e o desenvolvimento económico, social
e cultural dos concelhos abrangidos.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos da Associa-
ção na formulação dos diferentes instrumentos de planeamento
e programação que, uma vez aprovados, assumem carácter vin-
culativo.

3 � São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 � Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim
como os programas de actuação, quantificarão o conjunto de
acções e empreendimentos que a Associação de Municípios
pretenda efectuar no período a que se reportam.

5 � Os serviços implementarão os procedimentos necessá-
rios ao acompanhamento e controlo de execução dos planos, pro-
gramas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre
níveis de execução (física e financeira), com o objectivo de pos-
sibilitar a tomada de decisões e medidas de reajustamento que
se mostrem adequadas.

6 � Os serviços apresentarão aos órgãos da Associação de
Municípios dados e estudos que contribuam para a tomada de
decisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na pro-
gramação.

7 � No orçamento da Associação, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas
fixadas no plano de actividades; sendo que, no processo de ela-
boração do plano de actividades e orçamento, os serviços co-
laborarão na busca de soluções que permitam a optimização de
recursos.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços da Associação, designada-
mente no referente a execução de planos, programas e orçamento,
são objecto de coordenação permanente, cabendo ao
administrador-delegado coordenar os diferentes responsáveis
sectoriais e promover a realização de reuniões de trabalho, de
carácter regular, para intercâmbio de informações, consultas
mútuas e actuação concertada.

2 � Para efeitos de coordenação, o administrador-delegado
deverá dar conhecimento ao conselho de administração das con-
sultas e entendimentos que considere necessários à obtenção de
soluções integradas no âmbito dos objectivos de carácter glo-
bal ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 � Os assuntos a serem submetidos a deliberação do con-
selho de administração deverão, sempre que se justifique, ser
previamente coordenados entre todos os serviços neles interes-
sados.

Artigo 6.º

Da delegação

1 � A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativas,
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no sentido de criar maiores eficácia, eficiência e celeridade nas
decisões.

2 � A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 7.º

Estrutura

1 � Para prossecução das atribuições a que se referem os res-
pectivos estatutos, a AMDE dispõe dos seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio Técnico e Serviços Gerais (DAT);
b) Divisão de Desenvolvimento e Ambiente (DDA):

b.1) Gabinete de gestão de programas e projectos
contratualizados;

c) Gabinete de apoio ao CA e ao administrador-delegado
(GA);

d) Secção Administrativa e Financeira (SAF).

2 � Os serviços referidos no número anterior dependerão hi-
erarquicamente do CA ou, no todo ou em parte, do administra-
dor-delegado, se nele for delegada essa competência.

3 � O organograma da AMDE consta do anexo I.

Artigo 8.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções,
circulares, normas e regulamentos, que se mostrem ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas a cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diversos instrumentos de
planeamento, programação e controlo da actividade da
Associação;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas, assegurando a atempada execução das tarefas res-
pectivas, estudando e propondo as medidas organizativas
que contribuam para aumentar a operacionalidade e efi-
ciência dos serviços;

d) Assistir, sempre que for assim determinado, às reuniões
da Assembleia Intermunicipal, do conselho de adminis-
tração, de grupos de trabalho ou outras promovidas no
âmbito da actividade da Associação;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com
as disposições legais e regulamentos em vigor;

f) Preparar, quando disso incumbidos, as informações,
as minutas e outros documentos relativos aos assun-
tos que careçam de deliberação do conselho de admi-
nistração;

g) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de
administração, dos despachos do presidente e das deci-
sões do administrador-delegado, na respectiva área de
intervenção;

h) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

i) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento da Associação;

j) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

k) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento
do serviço;

l) Executar as demais tarefas cometidas por regulamento,
deliberação dos órgãos, despacho do presidente da As-
sociação ou decisão do administrador-delegado.

Artigo 9.º

Divisão de Apoio Técnico e Serviços Gerais

Compete à DAT:

a) A preparação e desenvolvimento de acções de apoio téc-
nico aos municípios nos domínios da elaboração de pro-
jectos, acompanhamento e fiscalização de obras;

b) Fazer o acompanhamento (físico) das obras de respon-
sabilidade da Associação ou dos municípios quando
esse acompanhamento tenha sido cometido à Associa-
ção;

c) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras a rea-
lizar por empreitada, incluindo a realização de autos de
consignação, medição de trabalhos e recepção de obras
realizadas, estabelecendo as necessárias ligações com os
empreiteiros e os seus técnicos;

d) A preparação e a realização dos projectos e acções de
modernização e qualificação dos serviços da Associação
e dos municípios associados, quando essas acções se-
jam desenvolvidas pela própria Associação;

e) O apoio técnico aos municípios na selecção e recruta-
mento de pessoal;

f) A preparação e realização das acções de formação e qua-
lificação dos recursos humanos de que os municípios
associados careçam;

g) O desenvolvimento, acompanhamento e controlo dos pro-
jectos e acções no âmbito da segurança, higiene e saú-
de no trabalho nos municípios associados;

h) A recolha, compilação, organização, tratamento e envio
aos municípios de informação técnica e jurídica com in-
teresse para as actividades destes;

i) A preparação e desenvolvimento de projectos e acções
intermunicipais nos domínios do desporto, da educação
e da cultura, assim como o apoio aos municípios em pro-
jectos e acções destes, nos mesmos domínios;

j) A preparação e realização ou acompanhamento de pro-
jectos e acções em outros domínios, que lhe venham a
ser cometidos pelos órgãos da Associação ou pelo ad-
ministrador-delegado;

k) Gerir o sistema informático implantado na Associação;
l) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projec-

tos e acções intermunicipais nos seus domínios de in-
tervenção;

m) Recolher e gerir a documentação e informação neces-
sária ao seu próprio funcionamento.

Artigo 10.º

Divisão de Desenvolvimento e Ambiente

Compete à DDA:

a) A realização de estudos e avaliações de carências nos
domínios do desenvolvimento social, económico e cul-
tural e do ambiente, no Distrito de Évora e nos muni-
cípios associados;

b) A preparação e realização de projectos e acções de pro-
moção do desenvolvimento económico, social, cultural
e ambiental das populações do distrito de Évora;

c) Apoio aos órgãos no acompanhamento e na avaliação de
projectos e acções em curso no distrito de Évora e nos
municípios associados, que visem ou tenham impacte no
desenvolvimento social, económico e cultural e ou no
ambiente do distrito e dos seus concelhos;

d) Participação, sempre que assim for determinado pelos
órgãos, em projectos promovidos por outras entidades,
parcerias e outras formas de colaboração em projectos
nos domínios do ambiente e do desenvolvimento;

e) A gestão de programas e projectos contratualizados com
outras entidades;

f) Apoio técnico aos órgãos da Associação e dos municí-
pios associados na gestão das participações em empre-
sas, associações ou outras entidades participadas pela
AMDE, que actuem nos domínios da promoção do
desenvolvimento e do ambiente;
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g) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projec-
tos e acções intermunicipais nos seus domínios de in-
tervenção;

h) Recolher e gerir a documentação e informação necessária
ao seu próprio funcionamento.

Artigo 11.º

Gabinete de Gestão de Programas e Projectos
Contratualizados

O CA pode criar quando o considerar oportuno uma estrutu-
ra de projecto, Gabinete de Gestão de Programas e Projectos
Contratualizados, na dependência orgânica da DDA, ou, se tal
for necessário ou conveniente, na dependência directa do CA,
com funções de gestão técnica dos programas e projectos que
venham a ser contratualizados com a administração central, no-
meadamente no âmbito do QCA III.

Artigo 12.º

Gabinete de Apoio

O Gabinete de Apoio funciona na directa dependência do con-
selho de administração e do administrador-delegado, tendo por
funções:

a) Coordenar globalmente as prestações de serviços em
regime de assessoria à Associação ou, através desta
aos municípios associados, sem prejuízo da articula-
ção técnica daquelas com os serviços das áreas res-
pectivas;

b) Apoiar o CA e o administrador-delegado na coordena-
ção global dos meios e recursos da Associação;

c) Assegurar a coordenação da programação física e finan-
ceira;

d) Assegurar o controlo financeiro;
e) Assegurar a preparação das reuniões dos órgãos e o apoio

directo ao seu funcionamento assim como o respectivo
expediente;

f) Assegurar a coordenação das acções de informação e de
relações públicas da Associação.

Artigo 13.º

Secção Administrativa e Financeira

A Secção Administrativa e Financeira funciona na dependência
directa do administrador-delegado, tendo por funções:

No que se refere ao apoio administrativo:

a) Dar apoio administrativo aos órgãos, ao admi-
nistrador-delegado e a todos os serviços da Asso-
ciação;

b) Executar tarefas inerentes à recepção, classifica-
ção, expedição e arquivo de correspondência e do-
cumentos;

c) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
d) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
e) Gerir, através dos competentes sectores, o arquivo

e o Núcleo de Documentação da Associação;
f) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;

Na área da contabilidade e tesouraria:

g) Promove a arrecadação das receitas e efectua o pa-
gamento de despesas;

h) Executa os procedimentos relativos à contabilidade
da Associação, designadamente:

Cumpre e faz cumprir as disposições legais e re-
gulamentares sobre a contabilidade;

Procede à classificação de documentos;
Participa na organização dos processos inerentes

à eficiente execução do orçamento;
Verifica diariamente a exactidão de todas as ope-

rações e movimentos de tesouraria;

Controla permanentemente o movimento de fun-
dos, por intermédio do plano de tesouraria
mensal;

Fornece os elementos estatísticos que forem so-
licitados pelo órgão gestor ou superior hierár-
quico;

Participa na elaboração de documentos de ges-
tão;

Organiza os documentos de prestação de contas
e participa na elaboração do relatório de ges-
tão.

No que se refere ao pessoal:

i) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aperfeiçoamento organizacional e à raciona-
lização dos recursos humanos;

j) Executar os procedimentos administrativos relacio-
nados com recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação de funções de pessoal;

k) Lavrar listas de antiguidade;
l) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a le-

gislação em vigor;
m) Colaborar com o conselho de administração no

desenvolvimento de processos técnicos e administra-
tivos relativos à notação de pessoal;

n) Proceder ao processamento de vencimentos e remu-
nerações complementares;

o) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pes-
soal;

p) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
q) Instruir os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente abono de família,
ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

r) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal,
bem como colaborar no desenvolvimento de proces-
sos administrativos decorrentes de acidentes de tra-
balho;

No que se refere ao património:

s) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis pertença da Asso-
ciação;

t) Proceder ao registo de todos os bens e equipamen-
tos existentes na Associação ou cedidos a outras en-
tidades;

u) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte
do cadastro dos bens imóveis, um processo de do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas,
cópias de escrituras ou actos de sentença de ex-
propriação e demais documentos relativos aos actos
e operações de natureza administrativa ou jurídi-
ca, à descrição, identificação e utilização dos pré-
dios;

v) Organizar e manter actualizados os seguros relati-
vos a todo o imobilizado e recheio, se for o caso,
bem como responsabilizar-se por outros seguros que
não estejam especificamente cometidos a outras uni-
dades orgânicas.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 14.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 � A Associação de Municípios disporá do quadro de pes-
soal constante do anexo II.

2 � A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é de-
terminada pelo presidente do conselho de administração ou pelo
administrador-delegado, se tal competência lhe for delegada, ou-
vidos os dirigentes ou chefias intermédias.

3 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade orgânica ou serviço, é da competência da respecti-
va chefia.
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Artigo 15.º

Direcção e chefia

1 � Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de
acordo com as regras legais em vigor.

2 � Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

3 � O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente do conselho de administração e ou administrador-de-
legado pela execução e orientação dos diferentes serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo,
que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as quais
serão instaladas à medida das necessidades e conveniência da
Associação de Municípios, tendo em conta as possibilidades
facultadas pelo espaço físico e dotação de pessoal, de harmo-
nia com o estabelecido na Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro.

Artigo 17.º

Adaptação

1 � As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidas pelo conselho de adminis-
tração.

2 � Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeada-
mente por razões de eficácia, pode o conselho de administra-
ção proceder á alteração de atribuições dos serviços, mediante
deliberação devidamente fundamentada.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
A criar Total Providos Vagos

Técnico superior ................. Sociólogo ....................................................... Assessor principal ........................................ 3 3 0 3 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Economia ....................................................... Assessor principal ........................................ 1 1 0 1 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Engenheiro biofísico .................................... Assessor principal ........................................ 1 1 0 1 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Engenheiro civil ............................................ Assessor principal ........................................ 1 1 0 1 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Engenheiro do ambiente .............................. Assessor principal ........................................ 1 1 0 1 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Técnico superior (gestão de empresas) ..... Assessor principal ........................................ 1 1 0 1 Dotação global.
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe ....................

Administrativo ......................... Assistente administrativo ............................. Assistente administrativo especialista ....... 3 3 3
Assistente administrativo principal ............ 3 3 3
Assistente administrativo ............................ 7 7 7

Auxiliar .................................... Auxiliar administrativo ................................ Auxiliar administrativo ................................ 1 1 1

� Telefonista ..................................................... Telefonista ..................................................... 1 1 1

Observações: As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante da lei (Decretos-Leis n.º 412-A/98, 404-A/98 e alterações posteriores).
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 2453/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguida-
de do pessoal ao serviço deste município se encontra afixada
nos locais de trabalho, para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma , o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do
presente aviso.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Edital n.º 107/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Lopes
Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e de
harmonia com a deliberação da Câmara Municipal de 23 de
Fevereiro de 2000, se encontra em fase de apreciação pública
o projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes no Concelho de Almodôvar, pelo pe-
ríodo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas suges-
tões à Câmara Municipal de Almodôvar, dentro do prazo acima
referido.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Lopes Ribeiro.

Projecto de Proposta do Regulamento de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município de Almodôvar, sempre que o produto da extrac-
ção se destine a ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes será de 50$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-
-se-á em face de declaração que os exploradores dos inertes
ficam obrigados a apresentar nos serviços de taxas e licen-
ças da Câmara Municipal, arredondando-se por excesso os
valores obtidos, a final, para a dezena de escudos imediata-
mente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emi-
tidas no mês, discriminando o número, data, nome do adquirente
e peso (e valor, se a taxa for fixada em função do valor).

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indiciadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores e a alteração verificada na topografia do
local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida de
valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os ser-
viços municipais competentes promover, oficiosamente e de ime-
diato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termos
de abertura e encerramento assinados pelo presidente da Câmara,
numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escri-
turados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com indi-
cação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emissão
das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias no serviço de taxas e licenças da Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � Para efeitos de fiscalização o concessionário fica obri-
gado a entregar nos serviços do município uma certidão do con-
trato escrito celebrado entre ele e o proprietário.
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2 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

3 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir
na entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas
suas instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de
suporte contabilístico relativos à exploração e facturação dos
inertes.

4 � No âmbito da fiscalização a Câmara Municipal pode rea-
lizar levantamentos topográficos dos locais a efectuar, antes e
após as explorações.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente regulamento constitui contra-or-
denação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escrituração do
livro ou da declaração referidos, respectivamente, no ar-
tigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer
vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no início do mês
seguinte depois de decorridos 15 dias após a sua aprovação pela
Assembleia Municipal, o que será publicitado por editais e pu-
blicação em separata ao Boletim Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 2454/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho, datado de 17 de Fevereiro de 2000, foram renovados, por
mais seis meses, os contratos a termo certo celebrados com as
funcionárias abaixo indicadas, para exercício de funções corres-
pondentes às da categoria de operário qualificado jardineiro, de
acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro:

Operário qualificado, jardineiro:

Emília de Almeida Coelho Gonçalves.
Maria Helena da Silva Cruz.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 2455/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho datado de 14 de Fevereiro de 2000, Maria de Fátima Bar-
bosa Pinto foi contratada a termo certo, ao abrigo do disposto
nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, pelo prazo de seis meses, com a categoria de técnica
de contabilidade e administração e a remuneração mensal de 162
400$.

O referido contrato teve início no dia 14 de Fevereiro cor-
rente, por urgente conveniência de serviço. [Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas � alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 2456/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito pú-
blico ao Regulamento do Programa Específico para Melhoria

de Habitação. � Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente
da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, da deliberação
tomada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 30
de Dezembro de 1999, que se encontra em fase de inquérito pú-
blico o Regulamento do Programa Específico para Melhoria de
Habitação, pelo período de 30 dias.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Eugé-
nio Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento do Programa Específico
para Melhoria da Habitação

Preâmbulo

O direito a uma habitação condigna e capaz em termos de
dimensão, de condições de higiene e conforto encontra-se entre
os direitos sociais previstos em termos de direito constituci-
onal. Dentre as entidades que a Constituição da República Por-
tuguesa elege como legítimas para a prossecução deste inte-
resse público, as autarquias locais desempenham, com certeza,
um papel de grande relevo. A melhoria da habitação é, as-
sim, uma exigência fundamental para que os níveis da qua-
lidade de vida possam ser cada vez mais elevados. No con-
celho de Carrazeda de Ansiães subsistem muitos agregados
familiares em imóveis sem condições mínimas de salubrida-
de e conforto. Esses agregados familiares não dispõem dos
meios financeiros necessários para a realização das obras
necessárias. Assim, para efeitos do disposto no n.º 8 do ar-
tigo 112.º da Constituição da República e com fundamento
no artigo 241.º do mesmo diploma e nos artigos 53.º, n.º 2,
alínea a), e 64.º n.º 4, alínea c), e n.º 6, alínea a), todos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara
Municipal, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães,
em sessão aprovou o seguinte regulamento para o programa
específico para melhoria de habitação:

1 � Os candidatos devem reunir, cumulativamente, os seguin-
tes requisitos:

a) Serem cidadãos nacionais ou equiparados nos termos le-
gais;

b) Serem proprietários da habitação sujeita a intervenção;
c) Residirem no imóvel sujeito a intervenção há mais de

um ano;
d) Não possuírem qualquer outra habitação em condições

de habitabilidade;
e) Ter o agregado familiar um rendimento mensal per capita

inferior a 50% do salário mínimo nacional.

2 � As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes
documentos:

a) Requerimento segundo modelo anexo;
b) Bilhete de identidade ou cédula pessoal de todos os ele-

mentos do agregado familiar;
c) Cartão de identificação fiscal e declaração de rendimentos

para efeitos de IRS dos elementos sujeitos à sua apre-
sentação;

d) Atestado de residência;
e) Orçamento discriminado das obras a realizar.

3 � Os beneficiários do rendimento mínimo, quando lhes tenha
atribuído apoio para a habitação, só poderão beneficiar da com-
participação da Câmara na parte do investimento excedente ao
montante recebido.

4 � A todos os beneficiários deste programa a Câmara Mu-
nicipal prestará o apoio técnico indispensável, nomeadamente
na elaboração do projecto se necessário.

5 � Ficam isentas do pagamento de quaisquer taxas as li-
cenças a conceder a todos os processos aprovados no âmbito deste
programa.

6 � Cabe à Câmara Municipal, mediante relatório técnico,
avaliar os trabalhos necessários e corrigir o orçamento apresen-
tado.

7 � No âmbito da comparticipação cabem: a contenção de
cozinha ou casa de banho + colocação de lava-loiça, cobertura
em telha, rede de água, electricidade e saneamento, pavimen-
to, portas e janelas em madeira e colocação de pedra à vista +
com lavatório, sanita e base de duche.
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8 � Cabe à Câmara Municipal avaliar a situação sócio-eco-
nómica do agregado familiar e decidir sobre o seu enquadra-
mento, ou não, no âmbito deste programa.

9 � O montante da comparticipação, que não poderá exce-
der 750 000$, será calculado de acordo com a seguinte tabela:

Capitação inferior a 20 000$ � 90%;
Capitação + 20 000$ e 30 000$ � 80%;
Capitação + 30 000$ � 70%.

10 � O pagamento da comparticipação far-se-á da seguinte
forma:

a) 50% no início da execução da obra;
b) 50% após confirmação dos serviços de que a obra foi

executada conforme processo aprovado.

11 � Os beneficiários devem apresentar documentos de des-
pesa, excepto relativamente à mão-de-obra quando os trabalhos
sejam executados pelos próprios.

12 � A um mesmo fogo não pode ser aprovada mais que uma
candidatura no âmbito deste programa no prazo de 10 anos.

13 � Os candidatos ficam obrigados a efectuar os trabalhos
conforme a candidatura aprovada e no prazo de seis meses após
a comunicação da aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 2457/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por meu despacho de 29 de Fevereiro do
corrente ano, foi celebrado um contrato a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano, com Maria de Deus Constância Marques Al-
ves Marcos, para exercer as funções de auxiliar da acção edu-
cativa com o vencimento mensal de 69 200$, escalão 1, índice
125, com início no dia 1 de Março do corrente ano.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 2458/2000 (2.ª série) � AP. � Francisco An-
tónio Orelha, presidente da Câmara Municipal de Cuba, nos ter-
mos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna pública a lista de adjudicações de empreitadas de obras
públicas efectuadas pela Câmara Municipal de Cuba no ano de
1999:

Forma processual utilizada
Adjudicatário Objecto de contrato Custos (sem IVA) Prazo de realização para adjudicação da obra

Electro Planície, L.da Instalações eléctricas e de segu- 1 243 465$00 60 dias úteis Ajuste directo (artigo 52.º do De-
rança na antiga Escola Primária creto-Lei n.º 405/93, de 10 de De-
de Faro do Alentejo. zembro).

Martins & Bailão, L.da Construção dos espaços exteriores 34 426 277$00 6 meses Concurso público (artigo 48.º do
do Salão de Festas de Vila Alva. Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de

Dezembro).

Felvicer, Construção Construção de três pontões ......... 8 736 294$00 Seis meses Concurso limitado sem apresentação
Civil e Obras Pú- de candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º
blicas, L.da do Decreto-Lei n.º 405/93, de 20

de Dezembro).

Electro Planície, L.da Electrificação do campo de fute- 7 461 825$00 60 dias seguidos Concurso limitado sem publicação
bol, em Cuba. de anúncio (artigo 129.º do De-

creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço).

José António Caixeiro Calcetamento de parte da Rua 877 800$00 23 dias seguidos Ajuste directo [alínea e) do n.º 2 do
Beiçudo. Augusta em Cuba. artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março].

Pavia, Pavimentos e Reabilitação de caminhos agrícolas 34 864 512$00 60 dias seguidos Concurso limitado sem publicação de
Vias, S. A. nas freguesias de Vila Alva e anúncio (artigo 129.º do Decreto-

Vila Ruiva. -Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 2459/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de
Felgueiras contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicados à administração local por força do
disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Fernando Nuno Pimenta Machado da Silva Pinto � operador
de estações elevatórias, a partir de 3 de Janeiro de 2000, por
um ano, renovável por mais um ano até ao limite máximo de
dois anos.

Jorge Pinto Carvalho � motorista de pesados, a partir de 3 de
Janeiro de 2000, por um ano, renovável por mais um ano, até
ao limite máximo de dois anos.

Maria João Ribeiro Guimarães � auxiliar administrativo, a partir
de 17 de Janeiro de 2000, por seis meses, renovável até ao
limite máximo de dois anos.

José Manuel de Jesus � coveiro, a partir de 19 de Janeiro de
2000, por um ano, renovável por mais um ano, até ao limite
máximo de dois anos.

António da Cunha Oliveira da Costa � tractorista, a partir de
7 de Fevereiro de 2000, por um ano, renovável por mais um
ano, até ao limite máximo de dois anos.

Joaquim da Cunha Ferreira � tractorista, a partir de 14 de Fe-
vereiro de 2000, por um ano, renovável por mais um ano, até
ao limite máximo de dois anos.

23 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Fáti-
ma Felgueiras.
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 2460/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal em
sua reunião ordinária de  9 de Dezembro de 1999 e do que es-
tabelece o artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de
Janeiro, que a proposta de Tabela de Taxas e Licenças que abaixo
se transcreve na íntegra, se encontra em apreciação pública pelo
prazo de 30 dias, contados da publicação da presente proposta
no Diário da República, o presente Regulamento e Tabela de
Taxas e Licenças Municipais.

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal do Funchal

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento, tabela anexa e respectivas ob-
servações, que dele fazem parte integrante, aplicam-se no mu-
nicípio do Funchal e a todas as actividades da Câmara no que
se refere à prestação  de serviços ou à concessão de licenças
aos particulares, e tem o seu suporte legal na Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, e legislação complementar.

2 � Às taxas e tarifas de água, de ligações domiciliárias de
água potável, de recolha de resíduos sólidos e de ligação e uti-
lização dos colectores de águas residuais aplicam-se regulamentos
próprios.

Artigo 2.º

Actualização

As taxas previstas na Tabela anexa serão actualizadas em Ja-
neiro de cada ano, em função do índice de inflação publicado
pelo Instituto Nacional de Estatística e arredondado, regra ge-
ral, para a dezena de escudos imediatamente superior, salvo outra
deliberação da Câmara e Assembleia Municipal.

Artigo 3.º

Documentos urgentes

Em relação aos documentos de interesse particular, nomea-
damente atestados, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja
emissão seja requerida com carácter de urgência, cobrar-se-á o
dobro das taxas fixadas na tabela, desde que o pedido seja sa-
tisfeito no prazo de cinco dias úteis, após a data de registo do
respectivo requerimento.

Artigo 4.º

Isenções

1 � Estão isentos de pagamento de taxas, encargos e mais-
-valias o Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
bem como os que beneficiem de isenção prevista em preceito
legal.

2 � A Câmara Municipal poderá reduzir as taxas até à isen-
ção total das actividades promovidas por pessoas colectivas de
direito público ou de utilidade pública e por associações cultu-
rais, desportivas ou recreativas, desde que as mesmas se desti-
nem aos correspondentes fins estatutários.

3 � A Câmara Municipal poderá reduzir as taxas até à isen-
ção total das actividades promovidas por pessoas particulares
de fracos recursos, ou que apresentam grau de deficiência, desde
que essas situações sejam devidamente comprovadas.

4 � A Câmara poderá ainda, caso a caso, isentar ou reduzir
o pagamento das taxas relativas à emissão de alvará de licença

de construção às cooperativas e ou empresas de construção em
empreendimentos habitacionais a custos controlados e as obras
promovidas por instituições ou pessoas particulares quando as
mesmas visem prosseguir fins de utilidade pública e não tenham
finalidades lucrativas.

5 �  Estão igualmente isentas do pagamento das taxas de li-
cença de construção as obras em edifícios de interesse patrimonial
inseridos em zonas protegidas nos respectivos planos munici-
pais ou em instrumentos equivalentes, as obras nos edifícios
classificados e ainda as de recuperação de edifícios
comparticipadas pelo RECRIA.

6 � As taxas para emissão de alvará de licença de constru-
ção das obras situadas na zona central, tal como definida no Plano
Director do Funchal, sofrerão uma redução de 50% relativamente
às áreas destinadas a habitação.

7 � A construção de novas unidades hoteleiras nos Centros
Históricos de Santa Maria Maior, Sé e Santa Clara/São Pedro
ficará isenta do pagamento das taxas relativas à licença de cons-
trução.

7.1 � A recuperação de edifícios destinados a unidades ho-
teleiras nos Centros Históricos de Santa Maria Maior, Sé e São
Pedro/Santa Clara poderá ser isenta da totalidade do pagamen-
to das taxas das licenças a emitir para o edifício, mesmo as de
ocupação da via pública por motivo dessas obras.

8 � As isenções ou reduções previstas nos números anterio-
res dependem de requerimento dos interessados justificativo da
pretensão e poderão ser concedidas pela Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Renovação das licenças

1 � Salvo deliberação contrária do órgão competente, poderão
ser solicitados verbalmente os pedidos de renovação de licen-
ças da competência da Câmara Municipal.

2 � As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais.

3 � O disposto no n.º 1 pressupõe a inalterabilidade dos termos
e condições da licença anterior.

4 � Para efeitos deste artigo, consideram-se igualmente pe-
dido verbal a remessa, até ao antepenúltimo dia útil em rela-
ção ao da cobrança, por cheque ou vale postal, com indicação
explícita da sua finalidade, da importância correspondente à
licença, sendo esta enviada pelo correio ao interessado, se à
referida importância for acrescido o custo da respectiva fran-
quia postal.

5 � O pagamento de taxas de licenças com renovação anu-
al, sem ou com agravamento, poderá também ser efectuado atra-
vés de transferência ou depósito bancário, sendo o seu contro-
lo, para o efeito, verificado através da data do movimento
bancário da respectiva importância.

Artigo 6.º

Pedidos de renovação das licenças fora de prazo

1 � Sempre que o pedido de renovação de licenças, registo
ou de outros actos seja feito fora dos prazos fixados para o efeito,
sofrerão as correspondentes taxas  um agravamento de 50%, não
havendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, ti-
ver sido actuada a contra-ordenação.

2 � Sempre que sejam devidas taxas de licenças anteriormente
concedidas para o exercício de actividades, a renovação ou
passagem de nova licença só poderá ser concedida mediante a
regularização da dívida.

Artigo 7.º

Unidades monetárias

1 � O valor total das taxas a liquidar, incluindo os casos de
aplicação de agravamento ou acréscimos, deve ser sempre em
unidade monetária escudos ou euros, pela aplicação de arredon-
damento previsto nos termos da lei.

2 � O pagamento das importâncias devidas na unidade mo-
netária euro, por cheque, transferência bancária ou outro, será
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calculado à taxa de conversão legal, aplicando-se as normas
previstas na lei.

Artigo 8.º

Pagamento diferido

1 � Mediante pedido fundamentado, poderá a Câmara Mu-
nicipal autorizar que o pagamento das taxas da tabela anexa seja
feito em prestações durante um período máximo de um ano, desde
que os seus valores excedam 200 000$, ou o equivalente valor
convertido em euros.

2 � O número de prestações não poderá ser superior a 12.
3 � A periodicidade entre cada prestação não poderá ser su-

perior a três meses.
4 � O não pagamento de uma prestação na data do seu ven-

cimento implica o vencimento das restantes.

Artigo 9.º

Débito ao tesoureiro

1 � Os títulos comprovativos das receitas provenientes de ta-
xas e licenças previstas na tabela anexa, cuja natureza o justi-
fique, poderão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser
debitados ao tesoureiro.

2 � Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas
para a cobrança de receitas virtuais com as necessárias adap-
tações.

3 � Quando as taxas cobradas forem de quantitativos uni-
formes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem indi-
vidualizar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor uni-
tário, quantidade e o valor total de cobrança em cada dia.

Artigo 10.º

Liquidações periódicas

Nos casos em que haja lugar a pagamento ou liquidações perió-
dicas, as taxas da presente tabela só começam a aplicar-se nas
respectivas renovações que se seguirem à entrada em vigor.

Artigo 11.º

Erro na liquidação

1 � Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços camarários e dos
quais tenha resultado prejuízo para o município, promover-se-
-á de imediato à liquidação adicional, desde que não tenha de-
corrido mais de um ano sobre o seu pagamento.

2 � O devedor será notificado por mandado ou via pos-
tal para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena
de, não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva, com juros
de mora.

3 � Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo fixado impli-
cará a cobrança coerciva.

4 � Não serão cobradas as liquidações adicionais inferiores
a 500$.

5 � Quando tenha sido liquidada quantia superior à devida,
por erro dos serviços, de valor  superior à estabelecida no nú-
mero anterior, deverá a Câmara promover oficiosamente ou a
pedido do interessado da importância paga, desde que não te-
nha decorrido mais de um ano sobre o seu pagamento.

CAPÍTULO II

Urbanização e edificação

Artigo 12.º

Cobrança de licenças e taxas

Nos processos administrativos de licenciamento ou autoriza-
ção de obras particulares, loteamentos urbanos, obras de urba-
nização, ocupação da via pública por motivo de obras, utiliza-

ção de edifícios e constituição de prédio urbano sob o regime
de propriedade horizontal  haverá lugar ao pagamento das ta-
xas e licenças previstas na Tabela anexa, de acordo com as
regras fixadas neste Regulamento. Quando haja intervenção de
entidades, públicas ou particulares, exteriores à Câmara, ha-
verá lugar à cobrança das compensações devidas pelas despe-
sas efectuadas com tais diligências.

Artigo  13.º

Liquidação normal

1 � A liquidação das taxas da Tabela anexa será efectuada
com base nos indicadores e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 � O comportamento doloso no fornecimento de elemen-
tos pelos interessados para liquidação das taxas que ocasione
a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente devi-
das constitui contra-ordenação, punível com coima graduada
entre os valores de meio e dez salários mínimos nacionais para
a indústria, sem prejuízo da liquidação adicional e do even-
tual procedimento criminal.

Artigo 14.º

Dever de celeridade

1 � A Câmara Municipal deverá promover meios céleres da
prestação do serviço e consequente cobrança da taxa, promo-
vendo ainda que naquelas que à partida a respectiva matéria o
permita seja efectuado o pagamento da taxa aplicável no acto
do pedido.

2 � Os pedidos de emissão de alvarás de licença para
obras e de utilização podem ser feitos verbalmente. Quan-
do haja necessidade de junção de documentos ao processo,
deverá ser sempre emitido recibo comprovativo, excepto se
for logo emitido o respectivo alvará.

Artigo 15.º

Obras de conservação, restauro, reparação e limpeza

As obras de simples conservação, restauro, reparação ou lim-
peza, quando não impliquem modificação de estrutura, das fa-
chadas, da forma dos telhados, da natureza e cor dos mate-
riais de revestimento exterior, estão isentas de licenciamento
ou autorização, carecendo apenas de prévia participação à Câ-
mara para fins de fiscalização.

Artigo 16.º

Obras ordenadas pela Câmara

As taxas previstas na Tabela anexa são igualmente aplicá-
veis às obras cuja execução seja ordenada pela Câmara Mu-
nicipal. Quando as obras ordenadas sejam urgentes, podem
ser executadas antes do pagamento das respectivas taxas,
devendo o promotor quitar as taxas no prazo de 15 dias, após
o início dos trabalhos.

Artigo  17.º

Agravamento

1 � Quando, nos termos da Tabela anexa, haja lugar à co-
brança de taxas ou licenças nos processos administrativos de
licenciamento de obras particulares, loteamentos urbanos, obras
de urbanização, ocupação da via pública por motivo de obras,
utilização de edifícios e constituição de prédio urbano sob o
regime de propriedade horizontal, e as mesmas não tenham
sido pagas ou requeridas, cobrar-se-á, na legalização, o tri-
plo do valor previsto, salvo previsão em contrário, não ha-
vendo lugar ao pagamento de coima se a transgressão não tiver
sido autuada.

2 � Não haverá lugar à cobrança da taxa de agravamento pre-
vista no número anterior quando o interessado tenha formula-
do os seus pedidos nos prazos regulamentares e a Câmara te-
nha deixado ultrapassar os prazos legais para apreciação ou
cobrança da taxa respectiva.
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3 � A taxa prevista no n.º 1 é aplicável às legalizações de
ocupações em desacordo com as licenças previamente emitidas.

Artigo 18.º

Caducidade

1 � As licenças ou autorizações caducam no dia que nelas
estiver indicado e nas demais situações previstas na lei. Quan-
do a licença caducar será o respectivo alvará apreendido.

2 � Só serão concedidas prorrogações de licenças nos casos
fixados na lei, implicando as mesmas a cobrança de taxas em
função do novo prazo. Quando a prorrogação se destine a aca-
bamentos da obra cobrar-se-á, no momento da emissão, a taxa
de 10% do valor da totalidade da licença emitida para a obra.

3 � A caducidade implica a emissão de nova licença, podendo
o processo ser reapreciado e licenciado de novo, com novos
condicionantes e de acordo com a legislação que estiver em vigor.

4 � A taxa pela emissão de nova licença é calculada pelas
regras da licença de construção, não contabilizando, no entan-
to, as áreas de construção pagas na licença inicial.

5 � O valor mínimo a pagar pela concessão da nova licen-
ça será o equivalente ao prazo de três meses de licença, se outro
valor superior não resultar da aplicação  da regra do número
anterior.

Artigo 19.º

Caducidade da aprovação de projectos de arquitectura

1 � A aprovação do projecto de arquitectura caduca se no
prazo de seis meses não forem apresentados os projectos de es-
pecialidade da obra.

2 � A aprovação final dos projectos caduca se no prazo de
um ano o interessado não solicitar a emissão do alvará de li-
cença de construção.

Artigo 20.º

Pagamento prévio

As licenças e demais diligências que exijam cobrança das taxas
previstas na Tabela anexa só serão concedidas ou ordenadas
depois de pagas as taxas correspondentes.

Artigo 21.º

Taxas das licenças de construção

As taxas pelas licenças ou autorizações de construção são atri-
buídas por escalões e calculadas em função da área bruta de cons-
trução, do prazo para execução da obra, da zona e da finalida-
de a que a edificação se destina.

Artigo 22.º

Licenciamento por fases

1 � A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá alvará de obras.

2 � A execução faseada da obra implica um título para cada
fase.

Artigo 23.º

Abrangência das medidas de superfície

As medidas de superfície abrangem a totalidade da área da
obra ou edifício, incluindo a espessura das paredes, varandas,
escadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso cor-
responde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
-cargas, salvo se outro critério for estabelecido.

Todas as medidas de superfície e tempo serão arredondadas
por excesso para a unidade ou fracção superior.

Artigo 24.º

Ocupação por motivos de obras

As licenças de ocupação da via pública por motivo de obras
não podem terminar em data posterior à do termo da licença ou
autorização de obras a que respeitam.

Artigo 25.º

Inscrição de técnicos

O pagamento da revalidação da inscrição como técnico para
dirigir obras ou subscrever projectos deverá ser feito no mês
de Janeiro de cada ano. Aos pagamentos feitos nos meses
de Fevereiro e Março será cobrado um adicional de 50% ao
valor da revalidação. O não pagamento da revalidação até
o fim do mês de Março implicará o cancelamento da ins-
crição.

Artigo 26.º

Não realização de diligências

Quando, por culpa do interessado, não se realize a diligên-
cia solicitada ou não seja utilizada a licença concedida, não haverá
lugar à devolução da taxa. A nova diligência implica o paga-
mento de nova taxa.

Artigo 27.º

Caução para garantia de danos causados
no património municipal

Para garantia de danos causados no património municipal
aquando de execução de obras de construção, escavação, aber-
tura de valas e urbanização, poderá ser fixada uma caução de
valor a definir pelos serviços técnicos, com critérios fixados por
deliberação camarária, para garantir a qualidade dos trabalhos
de reposição. A caução será accionada se o dono da obra não
promover a reparação dos danos nas 48 horas posteriores à
notificação da fiscalização.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 28.º

Adicionais para o Estado

Sobre as taxas, incluindo as licenças, não recai qualquer adi-
cional para o Estado.

Artigo 29.º

Arredondamento

Nas cobranças previstas na Tabela anexa proceder-se-á, no total,
ao arredondamento para escudos, fazendo-se o arredondamen-
to para a unidade imediatamente superior, se a fracção for igual
ou superior a $50, e para a imediatamente inferior no caso con-
trário.

Artigo 30.º

Apresentação e devolução de documentos

1 � Os documentos apresentados pelos requerentes para com-
provar afirmações ou factos de interesse poderão ser devolvi-
dos quando dispensáveis.

2 � Quando os documentos devam constar do processo e o
apresentante manifestar interesse na devolução, os serviços ex-
trairão as cópias necessárias e devolverão o original.

Artigo 31.º

Dúvidas e omissões

1 � O presente Regulamento não prejudica a aplicação dos
demais regulamentos camarários.

2 � A Câmara Municipal, por deliberação, resolverá as dú-
vidas, contradições ou omissões, devendo optar pela solução
mais favorável aos munícipes.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela anexa entram em vi-
gor 15 dias após a sua publicação no Diário da República,
2.ª série.
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Tabela de Taxas e Licenças

Ano 2000

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º

Taxas pela prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam do interesse público, cada ........................ 3 480 17,36
2) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou de exo-

neração), cada .................................................................................................................................................. 4 630 23,09
3) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações, cada ..............................................................  580 2,89
4) Autos ou termos de qualquer espécie, cada ............................................................................................... 1 510 7,53
5) Averbamentos não especialmente previstos nesta tabela, cada ............................................................... 1 180 5,89
6) Certidões de teor ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada ........................................................................................... 530 2,64
b) Por cada lauda ou face além da primeira ainda que incompleta .................................................... 250 1,25
c) Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indiquem, apa-

recendo ou não o objecto da busca ...................................................................................................... 420 2,09

7) Certidões narrativas, o dobro da rasa ......................................................................................................... 1 180 5,89
8) Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas e fornecimen-

tos, ou outros:

a) Por cada colecção (salvo se houver valor fixado) ............................................................................ 2 320 11,57
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou fotocopiada ........................................... 890 4,44
c) Acresce por cada folha desenhada ....................................................................................................... 530 2,64
d) Fotocópias não autenticadas, quando devidamente autorizadas, por cada face:

Tamanho A4 ......................................................................................................................................... 40 0,20
Tamanho A3 ......................................................................................................................................... 50 0,25

9) Fornecimento de fotocópias pelos serviços de bibliotecas e museus, com fins didácticos e cultu-
rais e quando legalmente autorizadas (inclui IVA) .................................................................................... 15 0,07

10) Fornecimento a pedido dos interessados de documentos necessários à substituição dos que tenham
sido extraviados ou estejam em mau estado e que não estejam especialmente tributados nesta ta-
bela, cada ...................................................................................................................................................... 700 3,49

11) Emissão de mapas de período de funcionamento ..................................................................................... 10 000 49,88
12) Contratos avulso � despesas do contrato:

1) Contratos de empreitada:

a) Por contrato ..................................................................................................................................... 400 2,00
b) Ao valor referido na alínea anterior, acresce por cada página ainda que incompleta ......... 200 1,00
c) Aos valores referidos na alínea anterior acresce a quantia resultante do cálculo sobre o va-

lor do contrato, com o escalonamento seguinte, e por cada 1000$ ou fracção:

c1) Até 200 000$ ......................................................................................................................... 5 0,02
c2) Entre 200 000$ e 1 000 000$ ............................................................................................. 3 0,01
c3) Entre 1 000 000$ e 10 000 000$ ....................................................................................... 2 0,01
c4) Acima de 10 000 000$ ......................................................................................................... 2 0,01

2) Contratos de fornecimentos e serviços:

a) Por contrato ..................................................................................................................................... 400 2,00
b) Ao valor referido na alínea anterior, acresce por cada página ainda que incompleta ......... 200 1,00
c) Aos valores referidos na alínea anterior acresce a quantia resultante do cálculo sobre o va-

lor do contrato, com o escalonamento seguinte, e por cada 1000$ ou fracção:

c1) Até 30 000 000$ ................................................................................................................... 3�
c2) Acima de 30 000 000$ ......................................................................................................... 1�

§ único. Exlui avenças.

Observações:
1.ª São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos da lei, gozem da referida isenção, bem

como aqueles que gozem da isenção do pagamento de imposto de selo.
2.ª A taxa de requerimentos de interesse particular é acumulável com outras que a petição origine, des-

de que previstas na presente tabela ou legislação para que a mesma remeta.
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CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo:

As taxas a cobrar são as fixadas em legislação ou regulamento especial.

Artigo 3.º

Licenças relativas ao exercício da caça:

As taxas a cobrar são as fixadas em legislação ou regulamento especial.

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Averbamentos no licenciamento sanitário de estabelecimentos

Artigo 4.º

Averbamento de transferência de propriedade nos alvarás de licenciamento sanitário dos seguintes es-
tabelecimentos:

1) Clubes nocturnos, cabarets, boites, discotecas e estabelecimentos similares ....................................... 76 800 383,08
2) Hipermercados ................................................................................................................................................ 86 010 429,02
3) Supermercados ............................................................................................................................................... 59 660 297,58
4) Mercearias, minimercados, estabelecimentos de venda de pão, armazéns e outros estabelecimentos

similares ........................................................................................................................................................... 13 800 68,83
5) Talhos, salsicharias, peixarias e similares .................................................................................................. 7 720 38,51
6) Cabeleireiros, barbearias, drogarias e depósitos de tintas ....................................................................... 8 280 41,30
7) Aviários e outros centros de engorda e abate de animais ........................................................................ 28 670 143,01

Artigo 5.º

Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário:

1) De 1.ª classe ................................................................................................................................................... 23 160 115,52
2) De 2.ª classe ................................................................................................................................................... 17 650 88,04
3) De 3.ª classe ................................................................................................................................................... 14 350 71,58

Artigo 6.º

Transferência de propriedade dos estabelecimentos, averbamento nas licenças respectivas ....................... 23 550 117,47

Artigo 7.º

Rectificação de condicionamentos e outras nos alvarás de licenciamento sanitário e registo do alvará con-
cedido por outra entidade .......................................................................................................................................... 6 620 33,02

Observação:
A Câmara Municipal pode isentar de pagamento de taxas o averbamento no licenciamento sanitário de

estabelecimentos explorados por associações culturais, desportivas, recreativas, cooperativas, profissionais
e partidos políticos.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 8.º

Saneamento e salubridade pública:

1) Fornecimento não domiciliário de água, excepto o fornecimento de água às zonas habitacionais que
não estejam em condições de serem servidas pelo abastecimento domiciliário:

a) Pela utilização de viaturas .................................................................................................................... 640 3,19
b) Por cada quilómetro percorrido ........................................................................................................... 85 0,42

2) Utilização de sentinas públicas, cada ......................................................................................................... 20 0,10
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3) Remoções especiais de lixos, a pedido, fora do âmbito da remoção normal, por cada hora:

a) Domésticos .............................................................................................................................................. 4 400 21,95
b) Comerciais e industriais ........................................................................................................................ 6 250 31,17
c) Navios do porto do Funchal:

Dia normal ........................................................................................................................................... 14 000 69,83
Domingos e feriados ........................................................................................................................... 22 000 109,74

4) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por hora ou fracção ............................................................................................................................... 10 470 52,22
b) Por cada quilómetro percorrido ........................................................................................................... 85 0,42

Observação:
Com excepção do n.º 2, os preços a que se refere este artigo incluem IVA.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

Artigo 9.º

Inumação em covais � sepulturas temporárias e ajardinamento, cada e pelo prazo de inumação ........... 5 870 29,28

Artigo 10.º

Inumação em jazigos particulares:

1) Corpos ............................................................................................................................................................. 8 620 43,00
2) Ossadas ............................................................................................................................................................ 5 280 26,34

Artigo 11.º

Inumação em jazigos municipais e sua ocupação:

1) Corpos, pelo prazo de inumação ................................................................................................................. 111 400 555,66
2) Corpos embalsamados ou cerrados em caixões de chumbo, em regime de perpetuidade (gavetas nos

cemitérios de São Martinho e Santo António) ........................................................................................... 722 820 3 605,41

Artigo 12.º

Ocupação de ossários municipais:

1) Cada ossada e por cada período de um ano ou fracção .......................................................................... 2 930 14,61
2) Cada 2.ª ossada e por cada período de um ano ou fracção .................................................................... 1 050 5,24

Artigo 13.º

Depósito transitório de caixões:

1) Por dia ou fracção, exceptuando o primeiro .............................................................................................. 920 4,59

Artigo 14.º

Exumação, por cada ossada incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério .................................... 3 220 16,06

Artigo 15.º

Concessão de terrenos para construção de jazigos, cada metro quadrado ..................................................... 211 150 1053,21

Artigo 16.º

Utilização da capela:

1) Por cada período de 24 horas ou fracção .................................................................................................. 1 320 6,58
2) Serviço de vigilância até às 24 horas ......................................................................................................... 17 180 85,69

Artigo 17.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário:

1) Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) a e) do artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos ............................................................................................................................................. 6 000 29,93
b) Para sepulturas perpétuas ...................................................................................................................... 23 980 119,61

2) Averbamento de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos ............................................................................................................................................. 36 140 180,27
b) Para sepulturas perpétuas ...................................................................................................................... 72 000 359,13
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Artigo 18.º

Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

1) Conservação de jazigos por ano:

a) Sem capela e com 3 gavetas ................................................................................................................ 2 510 12,52
b) Sem capela e com 4 gavetas ................................................................................................................ 3 150 15,71
c) Sem capela e com 6 gavetas ................................................................................................................ 3 870 19,30
d) Sem capela e com 9 gavetas ................................................................................................................ 4 510 22,50
e) Sem capela e com 12 ou mais gavetas ............................................................................................... 5 770 28,78
f) Com capela e com 3 gavetas ................................................................................................................ 7 580 37,81
g) Com capela e com 4 gavetas ............................................................................................................... 8 220 41,00
h) Com capela e com 6 gavetas ............................................................................................................... 8 910 44,44
i) Com capela e com 9 gavetas ................................................................................................................ 10 850 54,12
j) Com capela e com 12 gavetas ou mais gavetas ................................................................................. 12 130 60,50

2) Colocação de grade, cruz, coroa e semelhante ......................................................................................... 5 840 29,13

Artigo 19.º

Serviços diversos:

1) Soldagem de caixão ....................................................................................................................................... 3 870 19,30
2) Transladação ................................................................................................................................................... 3 650 18,21
3) Transporte de cadáveres (dentro do concelho):

a) Por cada saída dentro das horas de expediente ................................................................................. 3 820 19,05
b) Por cada saída fora das horas de expediente ..................................................................................... 7 710 38,46
c) Além da taxa de saída para cada quilómetro percorrido .................................................................. 135 0,67
d) Por cada período de 30 minutos de espera ........................................................................................ 1 220 6,09

4) Transporte de cadáveres de e para os concelhos rurais:

a) Por cada saída ........................................................................................................................................ 3 820 19,05
b) Por cada saída fora das horas de expediente ..................................................................................... 7 710 38,46
c) Por cada quilómetro (ida e volta) ....................................................................................................... 235 1,17
d) Por cada período de 30 minutos de espera ........................................................................................ 1 220 6,09

5) Abertura do Cemitério fora de horas de expediente ................................................................................. 5 710 28,48

Observações:
1.ª A inumação de indigentes é gratuita.
2.ª Quanto às licenças para obras e sepulturas perpétuas, aplicam-se as taxas e normas fixadas no regu-

lamento e tabela respectiva.
3.ª As ocupações de ossários municipais podem ser requeridas em relação a períodos superiores a um

ano (máximo cinco anos).
4 ª O pagamento das taxas pela inumação com carácter de perpetuidade em jazigos municipais ou pela

ocupação poderá ser efectuado, sem qualquer agravamento, em quatro prestações trimestrais, seguidas e
de igual valor. No caso de falta de pagamento de qualquer das prestações, a inumação ou ocupação serão
tidas como temporárias, e não haverá lugar a qualquer compensação pelas prestações já pagas.

5.ª A taxa do n.º 2 do artigo 19.º refere-se à transferência de caixões ou urnas e não inclui a inumação
em sepulturas.

6.ª As campas perpétuas sempre que sejam reabertas a pedido do interessado perdem o carácter de per-
petuidade, revertendo as mesmas para a Câmara. O interessado poderá fazer a seu pedido uma redução de
50% em relação à taxa prevista no n.º 2 do artigo 11.º

7.ª As taxas no n.º 1 do artigo 18.º (conservação de jazigos) incluem apenas a pintura e limpeza exteri-
or do mesmo. Excluem-se, no entanto, grandes reparações na sua estrutura (fundações, paredes, pavimen-
tos, cobertura, portas, janelas e vidros).

8.ª O pagamento das taxas de inumações em jazigos municipais e sua ocupação deve ser feito de uma
só vez, por ocasião do encerramento.

9.ª A taxa fixada no n.º 5 do artigo 19.º refere-se aos casos em que o transporte mortuário é efectuado
por viaturas particulares.

CAPÍTULO V

Aproveitamento de bens destinados à utilização do público

Artigo 20.º

Do estacionamento de viaturas:

1) Parques de estacionamentos:

A) Campo Almirante Reis e outros à superfície:

a) Das 7 às 19 horas, por entrada .................................................................................................... 420 2,09
b) Das 7 às 19 horas, por 30 entradas ............................................................................................. 10 500 52,37
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B) Auto-silos do Campo da Barca e S. João:

a) Das 8 às 18 horas, por cada hora ou fracção ............................................................................ 90 0,45
b) Das 18 às 8 horas, por cada hora ou fracção ............................................................................ 55 0,27
c) Por período de 8 horas seguidas (até ao limite de 24 horas) .................................................. 490 2,44
d) Cartão de reserva mensal .............................................................................................................. 12 660 63,15
e) Cartão de reserva nocturno, 18 às 8 horas ................................................................................. 3 005 14,99
f) Cartão com 30 entradas (máximo vinte e quatro horas por cada entrada) ............................. 9 995 49,85

Observação:
Nestes parques o número de lugares a ceder em sistema de aluguer mensal não poderá ultrapassar 50%

da sua capacidade:

C) Auto-silo da Praça de Severiano Ferraz:

a) Preçário:

1.ª hora .......................................................................................................................................... 115 0,57
2.ª hora .......................................................................................................................................... 145 0,72
3.ª hora e seguintes ..................................................................................................................... 190 0,95
Cartão de reserva mensal ........................................................................................................... 23 250 115,97

D) Auto-silo da Praça da Autonomia:

a) Preçário:

1.ª hora .......................................................................................................................................... 170 0,85
2.ª hora .......................................................................................................................................... 185 0,92
3.ª hora e seguintes ..................................................................................................................... 245 1,22

b) Taxa de condomínio, por mês e por viatura para utentes permanentes com direito a pro-
priedade ............................................................................................................................................ 2 980 14,86

E) Auto-silo da Praça de Colombo ........................................................................................................... 31 065 154,95

Observações:
1.ª No Parque de estacionamento da Praça da Autonomia, não haverá sistema de aluguer mensal, mas

apenas à hora.
2.ª Todos os anos a concessionária dos parques poderá actualizar as tarifas a partir de 1 de Janeiro, me-

diante aprovação prévia da CMF e com o limite de taxa de actualização publicado anualmente por porta-
ria do Governo para as rendas não habitacionais, acrescido de 2% para encargos. As tarifas actualizadas
serão arredondadas para múltiplos de 5$.

3.ª No Parque da Praça de Colombo não haverá sistema de aluguer à hora, mas apenas aluguer mensal.
4.ª No auto-silo da Praça de Severiano Ferraz o sistema mensal não poderá ultrapassar 30% da sua ca-

pacidade.

2) Espaços reservados na via pública por lugar e por ano .......................................................................... 472 500 2.356,82

Observação:
Poderão os pagamentos ser feitos em duas semestralidades iguais e antecipadamente ao período de uti-

lização a que dizem respeito.

3) Parcómetros:

a) Parcómetro na zona amarela (mínimo 20 minutos e máximo 1 hora) ........................................... 300 1,50
b) Parcómetro na zona verde (mínimo 15 minutos e máximo 2 horas) ............................................. 200 1,00
c) Parcómetro na zona vermelha (mínimo 30 minutos e máximo 4 horas) ....................................... 100 0,50
d) Parcómetros na zona castanha (mínimo 30 minutos e máximo 8 horas) ...................................... 70 0,35

4) Cartão de morador:

a) Cartão por trimestre ............................................................................................................................... 3 938 19,64
b) Cartões por trimestre ............................................................................................................................. 23 625 117,84

5) Taxa diária de recolha de veículos em parques:

a) Viaturas pesadas, por dia ...................................................................................................................... 1 570 7,83
b) Viaturas ligeiras, por dia ....................................................................................................................... 900 4,49

6) Remoção de viaturas abandonadas:

a) Viaturas pesadas ..................................................................................................................................... 16 800 83,80
b) Viaturas ligeiras ..................................................................................................................................... 9 400 46,89

Observação:
Os preços a que se refere este artigo incluem IVA.
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Artigo 21.º

Entradas em museus e locais vedados destinados ao conforto e comodidade em recreio público:

1) Complexos balneares:

A) Piscina do Lido:

a) Entradas adultos:

Um dia .......................................................................................................................................... 260 1,30
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 3 150 15,71
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 5 740 28,63
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 14 450 72,08

b) Entradas jovens (11 aos 17 anos):

Um dia .......................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 1 160 5,79
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 2 030 10,13
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 5 510 27,48

c) Reformados ou idosos com 65 anos ou mais:

Um dia .......................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 1 160 5,79
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 2 030 10,13
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 5 510 27,48

d) Funcionários da CMF e bombeiros, cônjuges e descendentes em 1.º grau:

Um dia .......................................................................................................................................... 110 0,55
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 1 160 5,79
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 2 030 10,13
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 5 510 27,48

e) Utilização de espreguiçadeiras, cada ........................................................................................... 300 1,50
f) Utilização de guarda-sóis, cada .................................................................................................... 300 1,50
g) Tobogan (escorrega):

Por cada viagem .......................................................................................................................... 100 0,50
Por cada três viagens .................................................................................................................. 250 1,25

h) Perca de senha para guarda-roupa no balneário ........................................................................ 1 000 4,99

B) Praia da Barreirinha:

a) Entrada adultos:

Um dia .......................................................................................................................................... 150 0,75
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 1 720 8,58
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 2 860 14,27
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 6 920 34,52

b) Entrada jovens (11 aos 17 anos):

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 880 4,39
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 1 450 7,23
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 3 740 18,66

c) Reformados ou idosos com 65 anos ou mais:

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 880 4,39
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 1 450 7,23
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 3 740 18,66

d) Funcionários da CMF, bombeiros, cônjuges e descendentes em 1.º grau:

Um dia .......................................................................................................................................... 80 0,40
Cartão de 15 entradas ................................................................................................................. 880 4,39
Cartão de 30 entradas ................................................................................................................. 1 450 7,23
Cartão de 90 entradas ................................................................................................................. 3 740 18,66

e) Utilização de espreguiçadeiras, cada ........................................................................................... 300 1,50
f) Utilização de guarda-sóis, cada .................................................................................................... 300 1,50
g) Perca de senha para guarda-roupa no balneário ........................................................................ 1 000 4,99

C) Praia Formosa e restantes praias francas:

a) Utilização de espreguiçadeiras, cada ........................................................................................... 300 1,50
b) Utilização de guarda-sóis, cada .................................................................................................... 300 1,50
c) Utilização de duches pagos ........................................................................................................... 50 0,25
d) Utilização de sanitários pagos ...................................................................................................... 20 0,10
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e) Utilização de cacifos para guarda-roupa no balneário .............................................................. 200 1,00
f) Perca de senha para guarda-roupa no balneário ......................................................................... 1 000 4,99

2) Museu e aquário:

Adultos ......................................................................................................................................................... 270 1,35
Jovens (11 aos 17 anos) ............................................................................................................................. 55 0,27
Reformados e 3.ª idade .............................................................................................................................. 110 0,55

3) Estação de Biologia Marinha do Funchal:

a) Diária no alojamento de investigadores visitantes ............................................................................ 4 500 22,45
b) Aluguer de espaços laboratoriais por dia e por metro linear de bancada ..................................... 500 2,49
c) Por ocupação integral de laboratório individual e por dia ............................................................... 5 000 24,94

Observações:
1.ª As crianças até aos 10 anos de idade deverão ser acompanhadas e têm entrada gratuita nos locais

referidos no artigo 21.º, n.os 1 e 2.
2.ª Os valores das alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 21.º não incluem equipamentos, reagentes e outros

consumíveis. A duração do aluguer será estabelecida caso a caso, não devendo exceder os nove meses.
3.ª O valor da alínea c) do n.º 3 do artigo 21.º aplica-se à permanência de até duas pessoas. Por cada

pessoa extra a ocupar o laboratório a taxa deverá ser acrescida em 50% do valor base.
4.ª Os preços a que se refere este artigo incluem IVA.

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Artigo 22.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Antenas atravessando a via pública (por metro linear e por ano) .......................................................... 1 340 6,68
2) Fios ou cabos telefónicos, de telecomunicações ou eléctricos (por metro linear ou fracção e por ano) 250 1,25
3) Guindaste e semelhante (por ano) ............................................................................................................... 24 260 121,01
4) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios (por metro linear de frente ou fracção

e por ano):

a) Até um metro de avanço ....................................................................................................................... 2 010 10,03
b) De mais de um metro de avanço ......................................................................................................... 3 640 18,16

5) Toldos (por metro linear de frente ou fracção e por mês):

a) Até um metro de avanço ....................................................................................................................... 300 1,50
b) De mais de um metro de avanço ......................................................................................................... 430 2,14

6) Sanefas de toldo ou de alpendre (por metro linear e por mês) .............................................................. 370 1,85
7) Fita anunciadora (por metro quadrado e por mês) ................................................................................... 2 760 13,77
8) Passarelas, varandas, escadas, elevadores e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por

metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública, e por mês .............................................. 1 230 6,14

Artigo 23.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para exer-
cícios de comércio ou indústria (por metro quadrado ou fracção):

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 290 1,45
b) Por semana .............................................................................................................................................. 1 670 8,33
c) Por mês .................................................................................................................................................... 5 510 27,48

2) Cabina ou posto telefónico (por ano) ......................................................................................................... 16 540 82,50
3) Postos de transformação, câmaras de visita ou armários de TV, electricidade (por metro cúbico ou

fracção e por ano):

a) Até 3 m3 ................................................................................................................................................. 16 540 82,50
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção .......................................................................................... 4 140 20,65

4) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a abastecedoras (por metro cúbico ou frac-
ção e por ano) ................................................................................................................................................. 14 340 71,53

5) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores (por metro qua-
drado ou fracção e por mês) ......................................................................................................................... 7 450 37,16

6) Ocupação da via pública nomeadamente por tabuleiros, cestos destinados à venda ambulante:

a) Por metro quadrado e por dia .............................................................................................................. 450 2,24
b) Por metro quadrado e por mês ............................................................................................................ 11 030 55,02
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Artigo 24.º

Ocupações diversas:

1) Postes e marcos (por cada um):

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos (por ano) ........................................... 1 330 6,63
b) Para decoração (mastros, por dia) ....................................................................................................... 260 1,30
c) Para colocação de anúncios (por mês) ................................................................................................ 8 730 43,55

2) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou publicidade (por metro quadrado
de superfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês) ........................................................... 460 2,29

3) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública (por metro linear ou fracção e por mês) .. 600 2,99
4) Esplanadas fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos edifícios (por metro quadrado ou frac-

ção e por mês) ................................................................................................................................................ 840 4,19
5) Mesas e cadeiras (por metro quadrado ou fracção e por mês) ............................................................... 390 1,95
6) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes (por ano e por metro linear ou fracção) ............. 70 0,35
7) Outras ocupações da via pública:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia .......................................................................................... 260 1,30
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês ......................................................................................... 5 510 27,48

8) Instalação na via pública de antenas para emissão ou retransmissão de sinal rádio, TV, telemóvel
ou outros, por cada uma e por ano .............................................................................................................. 500 000 2 493,99

9) Aparelhos de ar condicionado quando colocados nas paredes exteriores dos edifícios e visíveis da
via pública, por ano e por cada aparelho .................................................................................................... 33 080 165

10) Antenas parabólicas quando colocadas no exterior dos edifícios e visíveis da via pública, por ano e
por cada antena .............................................................................................................................................. 11 030 55,02

11) Circos e outras diversões, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 100 0,50
b) Por semana .............................................................................................................................................. 480 2,39

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, a Câmara Municipal promoverá a

arrematação em hasta pública do direito de ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação.
2.ª Quando a ocupação da via pública se efectuar sem licença, a taxa da licença devida será do quíntu-

plo do valor da taxa normal, sem prejuízo de coima aplicável a contra-ordenação verificada.
3.ª A expressão por metro quadrado ou fracção significa a área real ocupada e não da unidade como an-

teriormente se verificava.

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água

Artigo 25.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes:

1) Instalados inteiramente na via pública, cada (por ano ou fracção) ........................................................ 131 220 654,52
2) Instalados na via pública mas com depósito em propriedade particular, cada (por ano ou fracção) 78 290 390,51
3) Instalados em propriedade particular mas com depósito na via pública, cada (por ano ou fracção) 105 860 528,03
4) Instalados inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública, cada (por ano

ou fracção) ....................................................................................................................................................... 45 210 225,51

Artigo 26.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água:

1) Instalados inteiramente na via pública, cada (por ano ou fracção) ........................................................ 44 110 220,02
2) Instalados na via pública mas com depósito ou compressor em propriedade particular, cada (por ano

ou fracção) ....................................................................................................................................................... 44 110 220,02
3) Instalados em propriedade particular mas com depósito ou compressor na via pública, cada (por ano

ou fracção) ....................................................................................................................................................... 46 870 233,79
4) Instalados inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública, cada (por ano ou

fracção) ............................................................................................................................................................. 19 260 96,07

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública para a

instalação de bombas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação, em hasta pública, do direito
de ocupação. A base de licitação será neste caso equivalente ao previsto na presente tabela. O produto de
arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo neste caso satisfazer a importância correspon-
dente a metade do seu valor.

2.ª Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a garagens, ou estações de serviço, terão
preferência na arrematação os respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

3.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização municipal.
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4.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo monobloco para abastecimento de mais de um
produto ou suas espécies serão aumentadas 75%.

5.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar ou água por outras da mesma espécie não
justifica cobrança de novas taxas.

6.ª A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos condutores que fo-
rem necessários à instalação.

7.ª A execução das obras para montagem e modificação das instalações abastecedoras de carborantes,
de ar ou água fica sujeita às taxas e normas fixadas no regulamento e tabela respectiva.

8.ª Quando as instalações abastecedoras sejam implantadas sem licença, as taxas de licenças devidas serão
do quíntuplo do valor das taxas normais, sem prejuízo da coima aplicável à contra-ordenação verificada.

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 27.º

Emissão de licenças de condução de ciclomotores e motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 ... 10 990 54,82

Artigo 28.º

Emissão de licenças de condução de veículos ou tractores agrícolas ............................................................ 5 000 24,94

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 29.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa ou livrete):

1) De ciclomotores e motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................... 10 500 52,37
2) De veículos ou tractores agrícolas .............................................................................................................. 4 500 22,45
3) De veículo de tracção animal ...................................................................................................................... 1 090 5,44
4) Segundas vias de licença de condução, de livrete, de registo ou chapas:

a) De licenças de condução ou livretes ................................................................................................... 2 250 11,22
b) De chapas ................................................................................................................................................ 2 780 13,87

5) Transferência de propriedade de ciclomotores ou motociclos ................................................................. 4 500 22,45
6) Transferência de propriedade de veículos ou tractores agrícolas ........................................................... 2 700 13,47
7) Cancelamento de registos ............................................................................................................................. 3 640 18,16
8) Averbamentos diversos .................................................................................................................................. 2 680 13,37

Observações:
1.ª Estão isentos de taxa os ciclomotores ou motociclos inferiores a 50 cm3, pertencentes aos serviços

do Estado, aos corpos administrativos e às pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, bem como
às pessoas fisicamente deficientes desde que se destinem ao transporte dos seus proprietários e os exclu-
sivamente utilizados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior será devida a importância correspondente ao
custo do livrete e da chapa, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º

CAPÍTULO IX

Publicidade

Artigo 30.º

Anúncios luminosos (por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção):

1) Instalação e licença no primeiro ano .......................................................................................................... 730 3,64
2) Renovação das licenças ................................................................................................................................ 470 2,34

Artigo 31.º

Publicidade corrida (display); instalações no local onde o anunciante exerce a actividade (por metro quadrado
ou fracção e por mês ou fracção):

1) Instalação e licença no primeiro ano .......................................................................................................... 2 860 14,27
2) Renovação das licenças ................................................................................................................................ 1 230 6,14
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Artigo 32.º

Frisos lumimosos, quando sejam complementares dos anúncios luminosos e não entrem na sua medição (por
metro linear ou fracção e mês ou fracção) ............................................................................................................. 90 0,45

Artigo 33.º

Bandeiras:

1) De leilão (por cada uma e por mês) ........................................................................................................... 2 320 11,57
2) Comerciais ou outras (por cada uma e por mês) ...................................................................................... 2 420 12,07

Artigo 34.º

Publicidade em estabelecimentos comerciais e industriais (por metro quadrado ou fracção e por ano):

1) Vitrinas, mostradores ou semelhantes, em lugar que enteste com a via pública ou lugar público ... 1 730 8,63
2) Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontram e não cons-

titua ocupação da via pública:

a) De jornais, revistas ou livros ............................................................................................................... 2 860 14,27
b) De fazendas e de outros objectos ........................................................................................................ 4 030 20,10

Artigo 35.º

Decalcomanias, distintivos, etiquetas, rótulos e semelhantes de superfície até 2 m2, colocados ou justa-
postos nas portas ou montras de estabelecimentos comerciais ou industriais e relativos a produtos ou arti-
gos fabricados ou à venda nos estabelecimentos (por ano):

1) Até 20 exemplares ......................................................................................................................................... 1 770 8,83
2) Por cada exemplar a mais ............................................................................................................................ 150 0,75

Artigo 36.º

Publicidade móvel (por veículo e por ano):

1) Em transportes colectivos:

a) No exterior das viaturas ........................................................................................................................ 8 560 42,70
b) No interior, mas destinado a ser visível da via pública ................................................................... 4 820 24,04

2) Inscrições em veículos:

a) Quando alusivas à firma proprietária e ou ao principal produto comercializado ......................... 22 940 114,42
b) Outros casos ........................................................................................................................................... 34 410 171,64

Artigo 37.º

Publicidade sonora: aparelhos emitindo na ou para a via pública, com fins comerciais de propaganda ou
publicidade:

1) Por dia ............................................................................................................................................................. 1 180 5,89
2) Por semana ..................................................................................................................................................... 6 900 34,42
3) Por mês ........................................................................................................................................................... 20 670 103,10
4) Por ano ............................................................................................................................................................ 252 530 1 259,61

Artigo 38.º

Placas de proibição de afixação de anúncios (por cada e por ano) ................................................................ 1 670 8,33

Artigo 39.º

Publicidade em vedações, painéis, molduras, tapumes e semelhantes (por metro quadrado ou fracção e
por mês) ....................................................................................................................................................................... 1 090 5,44

Artigo 40.º

Exibição transitória de publicidade (por cada anúncio ou reclamo):

1) Em meios aéreos:

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 17 100 85,29
b) Por semana .............................................................................................................................................. 57 340 286,01

2) Em carro ou qualquer outro meio:

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 3 480 17,36
b) Por semana .............................................................................................................................................. 17 100 85,29
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Artigo 41.º

Anúncios ou cartazes afixados ou justapostos em dispositivos publicitários autorizados pelo município:

1) Em exclusivo (por concessão mediante concurso público).
2) Não havendo exclusivo ( por dispositivo publicitário e por dia) ........................................................... 1 190 5,94

Artigo 42.º

Publicidade de espectáculos públicos e outras, não incluídas nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície (por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou
num polígono rectangular envolvente da superfície publicitária):

a) Por mês ................................................................................................................................................... 820 4,09
b) Por ano .................................................................................................................................................... 8 040 40,10

2) Quando apenas mensurável linearmente (por metro linear ou fracção):

a) Por mês ................................................................................................................................................... 820 4,09
b) Por ano .................................................................................................................................................... 8 040 40,10

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores (por anúncio ou reclamo):

a) Por mês ................................................................................................................................................... 2 320 11,57
b) Por ano .................................................................................................................................................... 23 160 115,52

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse efeito

como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde transi-
tem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se

puder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do

público.
6.ª Os anúncios ou reclamos que, além do nome dos estabelecimentos ou outros directamente ligados à

sua actividade, contenham qualquer outro tipo de publicidade serão agravados para o quíntuplo.
7.ª Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem obedecer aos condicionamentos de se-

gurança indispensáveis, mas não passíveis das taxas de licença de obras.
8.ª A publicidade em veículos que transitem por vários concelhos é licenciável pela câmara do concelho

onde as sociedades ou firmas tenham a sua sede, filial, ou escritório permanente.
9.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação de marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar que os estabelecimentos onde estejam apostos

só concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito, ou outros análogos, criados com
o fim de facilitar viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham sobre a via
pública saliências superiores a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colectivos públicos concedidos.

10.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por um período não superior a seis meses em mais de 10 lo-
cais, poderá estabelecer-se uma avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de 50%.

11.ª A taxa do n.º 2 do artigo 41.º é reduzida a 300$ por metro quadrado e por fracção no período de
Natal e Ano Novo (meses de Dezembro e Janeiro), quando os anúncios só se mantenham nesta quadra festiva
e neles predomine a alusão à mesma quadra.

12.ª Quando o anúncio ou reclamo seja colocado ou afixado sem licença, as taxas das licenças serão do
quíntuplo do valor das taxas normais, sem prejuízo de coima de contra-ordenação verificada.

13.ª As taxas dos artigos 36.º, 39.º, 40.º e 41.º são aplicáveis somente a publicidade de natureza comer-
cial ou industrial ou outra com fins lucrativos.

14.ª Em caso de desistência de qualquer tipo de publicidade deverá tal facto ser comunicado por escrito
à CMF, no prazo de 30 dias, sob pena de se manter a obrigatoriedade do pagamento da respectiva taxa,
até ao termo do ano a que diz respeito.

15.ª O licenciamento de publicidade em toldos, sanefas, etc., será conjunto com a ocupação da via pú-
blica e a taxa acrescida de 50%.

16.ª As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não concedendo a Câmara Municipal
qualquer indemnização, seja a que título for, no caso de haver necessidade de dar por findas as ocupa-
ções.

CAPÍTULO X

Mercado, feiras, peixarias e frigoríficos

Artigo 43.º

Ocupação de mercados e feiras:

1) Talhos e lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção .................................................. 2 500 12,47
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2) Barracas e outras instalações semelhantes, por metro quadrado ou fracção e por mês ...................... 2 200 10,97
3) Stands horto-frutícolas e outros, por mês e por metro quadrado ........................................................... 2 700 13,47
4) Meia bancada:

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 1 700 8,48
b) Por mês ................................................................................................................................................... 28 000 139,66

5) Lugares do terrado:

a) Em edifícios ou recintos apropriados à realização de mercados (por metro quadrado ou fracção):

1) Por dia acidental ............................................................................................................................ 260 1,30
2) Por mês ............................................................................................................................................ 5 500 27,43

6) Local privativo para depósito e armazém:

a) Por metro quadrado, dia ....................................................................................................................... 400 2,00
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês ......................................................................................... 6 100 30,43

7) Emissão de cartão de vendedor em mercados e feiras ............................................................................ 900 4,49

Artigo 44.º

Utilização do frigorífico e de monta-cargas:

1) Entrada de peixe fresco ou carne:

a) Até dois dias e por cada quilograma ou fracção ............................................................................... 16 0,08
b) Mais de dois dias e por cada quilograma ou fracção ....................................................................... 21 0,10

2) Peixe congelado:

a) Por cada quilograma ou fracção .......................................................................................................... 21 0,10

3) Entrada de carne por quilograma ou fracção, por dia .............................................................................. 21 0,10
4) Venda de gelo:

a) Aos comerciantes dos mercados municipais, cada quilograma ....................................................... 15 0,07
b) Ao público, cada quilograma ................................................................................................................ 25 0,12

Artigo 45.º

Outras taxas:

1) Limpeza e preparação do peixe:

a) Por cada dia de admissão ..................................................................................................................... 300 1,50
b) Por mês ................................................................................................................................................... 4 200 20,95

Observações:
1.ª O direito de ocupação dos espaços comerciais é intransmissível, por qualquer título ou forma, salvo

nos casos previstos no número seguinte.
2.ª O direito de ocupação dos espaços comerciais pode concretizar-se através de:

a) Concurso público;
b) Cedência dos titulares, mediante autorização da CMF, em casos de incapacidade, doença ou outras

causas justificativas do abandono de exploração do espaço concessionado e nas condições referi-
das no n.º 5;

c) Falecimento do titular, nos termos da legislação em vigor.

3.ª O direito à ocupação de espaços comerciais integrados nos mercados e feiras é por natureza precário.
4.ª As taxas de ocupação referentes à cedência de espaços no mercado e feiras não ficam sujeitas aos

limites fixados na presente Tabela, desde que esses valores sejam estabelecidos por contrato, e fique en-
tendido como valor base de referência nas ofertas públicas dos mesmos espaços.

5.ª Nos mercados municipais são permitidas as transferências dos direitos de ocupação na seguinte con-
dição:

A requerimento dos interessados, poderá ser permitida a transmissão do direito de ocupação dos espa-
ços adjudicados, sujeita a aprovação prévia da CMF, do qual deve constar o fim, e o pagamento da taxa
correspondente a 25% do valor declarado de transmissão acordado entre os interessados.

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico

Artigo 46.º

Verificação periódica

As taxas devidas pela verificação periódica de instrumentos de medição estão fixadas por despacho do
Ministério da Economia publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1998, a re-
gulamentação das condições gerais a observar no exercício do controlo metrológico a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro.
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CAPÍTULO XII

Diversos

Artigo 47.º

Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município, por metro quadrado ocupado e
por dia ou fracção ...................................................................................................................................................... 75 0,37

Artigo 48.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, por cada uma ................................................................. 6 950 34,67

Artigo 49.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão do cartão de vendedor ambulante ................................................................................................ 6 050 30,18
2) Renovação anual do cartão de vendedor ambulante, a pagar no 1.º trimestre ..................................... 2 210 11,02
3) Horas extraordinárias prestadas a particulares ou serviços públicos:

a) Das 7 às 17 horas, por hora ou fracção ............................................................................................. 700 3,49
b) Das 17 às 20 horas, por hora ou fracção ........................................................................................... 1 000 4,99
c) Das 20 às 21 horas, por hora ou fracção ........................................................................................... 1 060 5,29
d) Das 21 às 7 horas, por hora ou fracção ............................................................................................. 1 280 6,38

4) Utilização da auto-varredora (por cada hora):

a) De segunda-feira a sábado .................................................................................................................... 5 510 27,48
b) Domingos e feriados .............................................................................................................................. 11 030 55,02

5) Utilização de material de socorro, equipamento e serviços prestados a particulares:

a) Utilização de escada:

1) Escadas de molas, por cada hora ou fracção ............................................................................. 5 500 27,43
2) Escadas de alumínio, por cada hora ou fracção ........................................................................ 5 500 27,43
3) Escadas telescópicas, por cada hora ou fracção ........................................................................ 8 270 41,25
4) Auto-escada Magirus, por cada hora ou fracção ....................................................................... 22 090 110,18
5) Auto-escada Metz, por cada hora ou fracção ............................................................................. 27 570 137,52

b) Utilização de auto-tanques:

1) Auto-tanque médio, por cada hora ou fracção ........................................................................... 8 270 41,25
2) Auto-tanque pesado, por cada hora ou fracção .......................................................................... 11 040 55,07

Observação:
A estes valores acresce o custo da água à taxa de 230$/m3.

c) Utilização de viaturas de incêndio e desencarceramento:

1) Pronto-socorro ligeiro, por cada hora ou fracção ...................................................................... 8 270 41,25
2) Pronto-socorro médio, por cada hora ou fracção ...................................................................... 10 990 54,82
3) Pronto-socorro pesado, por cada hora ou fracção ..................................................................... 13 240 66,04
4) Auto-apoio, por cada hora ou fracção ......................................................................................... 8 270 41,25
5) Auto-salvamento ligeiro, por cada hora ou fracção .................................................................. 16 530 82,45

d) Utilização de materiais de combate a incêndios e de apoio:

1) Aparelhos respiratórios, por cada hora ou fracção e por aparelho ......................................... 2 770 13,82
2) Mangueiras, por cada hora ou fracção e por cada lanço de 20 m .......................................... 550 2,74
3) Agulhetas, por cada hora ou fracção ........................................................................................... 1 090 5,44
4) Motosserra, por cada hora ou fracção ......................................................................................... 3 350 16,71
5) Motobomba ligeira, por cada hora ou fracção ........................................................................... 3 880 19,35
6) Motobomba pesada, por cada hora ou fracção .......................................................................... 5 540 27,63
7) Electrobomba, por cada hora ou fracção .................................................................................... 4 400 21,95
8) Gerador eléctrico, por cada hora ou fracção .............................................................................. 4 970 24,79

e) Utilização de ambulâncias:

1) Por cada quilómetro ou fracção ................................................................................................... (a) (a)
2) Taxa de saída/mínimo de cobrança .............................................................................................. (a) (a)
3) Aplicação de oxigénio ................................................................................................................... 650 3,24
4) Espera por minuto .......................................................................................................................... (a) (a)

(a) Estes valores são definidos através de legislação especifica.
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f) Abertura de portas, vedações e semelhantes:

1) Entre as 8 e as 0 horas, por cada hora ou fracção ................................................................... 3 350 16,71
2) Entre as 0 e as 8 horas, por cada hora ou fracção ................................................................... 4 970 24,79

Observação:
A estes valores acresce a taxa correspondente à utilização da viatura auto-apoio no valor de 140$ por

cada quilómetro.

g) Relatórios de sinistro, cada .................................................................................................................. 6 650 33,17
h) Instalação e utilização do sistema de detecção de incêndios:

A) Grandes empresas (segundo classificação ACIF):

1) Taxa de ligação ....................................................................................................................... 34 010 169,64
2) Taxa anual de utilização ........................................................................................................ 78 490 391,51
3) Taxa mensal de utilização ..................................................................................................... 7 320 36,51
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso ............................. 5 760 28,73

B) Médias empresas (segundo classificação ACIF):

1) Taxa de ligação ....................................................................................................................... 25 530 127,34
2) Taxa anual de utilização ........................................................................................................ 58 610 292,35
3) Taxa mensal de utilização ..................................................................................................... 5 490 27,38
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso ............................. 5 760 28,73

C) Pequenas empresas (segundo classificação ACIF), pequenos estabelecimentos comerciais
e escritórios:

1) Taxa de ligação ....................................................................................................................... 17 000 84,80
2) Taxa anual de utilização ........................................................................................................ 39 240 195,73
3) Taxa mensal de utilização ..................................................................................................... 3 660 18,26
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso ............................. 5 760 28,73

D) Habitações unifamiliares, vivendas e apartamentos:

1) Taxa de ligação ....................................................................................................................... 10 200 50,88
2) Taxa anual de utilização ........................................................................................................ 23 550 117,47
3) Taxa mensal de utilização ..................................................................................................... 2 200 10,97
4) Deslocação de piquete de reconhecimento em caso de alarme falso ............................. 5 760 28,73

i) Vistorias no âmbito da segurança contra incêndios:

1) Habitação unifamiliar .................................................................................................................... 1 570 7,83
2) Edifícios de escritórios até 9m de altura .................................................................................... 2 620 13,07
3) Estabelecimentos comerciais com área até 300 m2 .................................................................. 2 620 13,07
4) Edifícios destinados a habitação ou estabelecimentos industriais ........................................... 4 180 20,85

j) Pagamento de pessoal, quando de folga:

1) Das 8 às 20 horas:

Chefe, por hora ............................................................................................................................ 1 930 9,63
Subchefe, por hora ...................................................................................................................... 1 630 8,13
Bombeiros, por hora .................................................................................................................... 1 510 7,53

2) Das 20 às 8 horas:

Chefe, por hora ............................................................................................................................ 2 520 12,57
Subchefe, por hora ...................................................................................................................... 1 930 9,63
Bombeiros, por hora .................................................................................................................... 1 830 9,13

6) Poda e corte de árvores:

a) Equipamentos:

Escada de alumínio de 6 a 12m/h .................................................................................................... 890 4,44
Motosserra ............................................................................................................................................ 1 955 9,75
Cordas, cinto de segurança p/hora .................................................................................................... 295 1,47
Transporte de madeiras ou detritos vegetais p/m3 ......................................................................... 5 380 26,84
Transporte de pessoal e equipamentos (Funchal) por quilómetro (sendo cobrável a taxa mí-

nima de 820$) .................................................................................................................................. 130 0,65
Pasta desinfectante e cicatrizante (se necessário) por quilograma ............................................... 4 120 20,55

b) Pessoal:

Encarregado p/hora ............................................................................................................................. 1 955 9,75
Motosserrista ........................................................................................................................................ 1 640 8,18
Ajudante ................................................................................................................................................ 1 270 6,33
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CAPÍTULO XIII

Obras

SECÇÃO I

Fornecimento de cartografia e outra informação geográfica

Artigo 50.º

Fornecimento de cartografia e outra informação geográfica, em formato papel e digital:

a) Cartografia:

Suporte papel:

A4 .......................................................................................................................................................... 100 0,50
A3 .......................................................................................................................................................... 200 1,00
A2 .......................................................................................................................................................... 400 2,00
A1 .......................................................................................................................................................... 800 3,99
A0 .......................................................................................................................................................... 1 600 7,98

Suporte digital, por CD-ROM (650Mb) .................................................................................................. 600 2,99

b) Reprodução de plantas arquivadas nos projectos (cada metro quadrado ou fracção) .......................... 1 070 5,34
c) Ortofotomapa:

Suporte papel:

A4 .......................................................................................................................................................... 600 2,99
A3 .......................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A2 .......................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A1 .......................................................................................................................................................... 4 800 23,94
A0 .......................................................................................................................................................... 9 600 47,88

Suporte digital:

Ortofotomapa integral ......................................................................................................................... 15 000 74,82
Extracto:

50% ................................................................................................................................................ 7 500 37,41
25% ................................................................................................................................................ 3 750 18,70

d) Fotografias aéreas:

Suporte papel:

A4 .......................................................................................................................................................... 300 1,50
A3 .......................................................................................................................................................... 600 2,99
A2 .......................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A1 .......................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A0 .......................................................................................................................................................... 4 800 23,94

Suporte digital, por fotografia ................................................................................................................... 1 300 6,48

e) Plano Director Municipal:

Peças desenhadas:

Suporte papel:

Planta de ordenamento, planta actualizada de condicionantes ou unidades operativas de planea-
mento e gestão, à escala 1/5000 ................................................................................................... 30 000 149,64

PO, PAC e UOPG, à escala 1/10000 ................................................................................................ 15 000 74,82
Extracto, a qualquer escala:

A4 ...................................................................................................................................................... 300 1,50
A3 ...................................................................................................................................................... 600 2,99
A2 ...................................................................................................................................................... 1 200 5,99
A1 ...................................................................................................................................................... 2 400 11,97
A0 ...................................................................................................................................................... 4 800 23,94

Suporte digital:

Versão integral, vectorial da PO, PAC, ou UOPG ......................................................................... 50 000
Por cada extracto no formato de imagem ........................................................................................ 500

Peças escritas:

Suporte papel:

<= 50 ..................................................................................................................................................... 15 0,07
>50 ........................................................................................................................................................ 10 0,05

Suporte digital, por documento (regulamento, relatório, programa base, diagnóstico) ................ 2 000 9,98
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f) Dados estatísticos:

Suporte papel:

<= 50 ..................................................................................................................................................... 15 0,07
>50 ........................................................................................................................................................ 10 0,05

Suporte digital:

Por cada disquete ................................................................................................................................ 200 1,00
Por cada CD-ROM .............................................................................................................................. 600 2,99

SECÇÃO II

Inscrição de técnicos

Artigo 51.º

Inscrição de técnicos:

a) para subscrever projectos e ou dirigir obras ............................................................................................. 56 500 281,82
b) renovação por cada ano ................................................................................................................................ 11 300 56,36

Observação:
O pagamento da revalidação da inscrição como técnico para dirigir obras ou subscrever projectos deve-

rá ser feito no mês de Janeiro de cada ano. Aos pagamentos feitos nos meses de Fevereiro e Março será
cobrado um adicional de 50% ao valor da revalidação. O não pagamento da revalidação até o fim do mês
de Março implicará o cancelamento da inscrição.

SECÇÃO III

Licenças

SUBSECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 52.º

Por cada obra (acumuladas):

1) Registo de declaração de responsabilidade e por obra:
2) Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 15 dias ou fracção ............................................................................................. 5 640 28,13
b) Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção ...................................................................... 3 400 16,96

3) Taxas em função da superfície de construção:

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação, por metro quadrado, ou fracção, da
área total:

1) Até 130 m2, quando se trate da primeira habitação e a mesma tenha crédito bonificado .. Isento
2) Até 130 m2 (sem as condições anteriores) ................................................................................. 72 0,36
3) Área entre 131 m2 e 500 m2 ........................................................................................................ 565 2,82
4) Área entre 501 m2 e 3000 m2 ...................................................................................................... 915 4,56
5) Área superior a 3000 m2 ............................................................................................................... 1 130 5,64

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres,
capoeiras e congéneres, quando de tipo ligeiro e de um só piso e de área não superior a 30m2, por
metro quadrado ou fracção .................................................................................................................... 93 0,46

c) Montagem de estufas ou construções similares com fins agrícolas, quando de tipo ligeiro e de um
só piso, por metro quadrado ou fracção .............................................................................................. 84 0,42

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de ou-
tras vedações, por metro linear ou fracção:

1) Confinantes com a via pública:

a) Definitivas ............................................................................................................................... 185 0,92
b) Provisórias ............................................................................................................................... 145 0,72

2) Não confinantes com a via pública e quando situados a menos de 50 m desta:

c) Definitivas ............................................................................................................................... 67 0,33
d) Provisórias ............................................................................................................................... 47 0,23

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de ampliação de fachadas principais, quando não
impliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas a) e b) deste número, por cada metro quadrado
ou fracção de fachada alterada ............................................................................................................. 515 2,57
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f) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores), por cada .............. 11 300 56,36
g) Demolições:

1) Edifícios (por piso demolido) ....................................................................................................... 9 580 47,78
2) Pavilhões e congéneres na via pública (cada um) ..................................................................... 1 870 9,33

Observação:
Os entulhos devem ser removidos no prazo máximo de 24 horas, se na via pública, e 15 dias se dentro

do terreno da obra.

4) Taxa em função da localização da obra (a multiplicar pelo valor acumulado nos números seguintes):

a) Zona central � 1,5;
b) Zonas mistas e habitacionais de alta densidade � 1,3;
c) Zonas habitacionais de média e baixa densidade � 1,2;
d) Zonas habitacionais dispersa e a recuperar � 1,0.

Observações:
1.ª Para garantia de danos causados no património municipal aquando de execução de obras de constru-

ção, escavação e de abertura de valas poderá ser fixada uma caução de valor a definir pelos serviços técnicos,
com critérios fixados por deliberação camarária, para garantir a qualidade dos trabalhos de reposição. A caução
será accionada se o dono da obra não promover a reparação dos danos nas 48 horas posteriores à notifica-
ção da fiscalização.

2.ª A abertura de valas obriga à respectiva sinalização diurna e nocturna.
A inobservância destas disposições, para além da responsabilidade civil, implica o levantamento do res-

pectivo auto de transgressão e aplicação de coima variável entre 5000$ e 250 000$.
3.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área da obra ou edifício, incluindo a espessura

das paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso corresponde às caixas,
vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas, salvo se outro critério for estabelecido.

Todas as medidas de superfície e tempo serão arredondadas por excesso para a unidade ou fracção superior.
4.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou outros, corresponderá uma licença de obras.

A execução faseada da obra implica uma licença para cada fase.
5.ª a) Quando, para a execução de obras, haja lugar à cobrança de taxas ou licenças e as mesmas não

tenham sido pagas ou requeridas, cobrar-se-á, na legalização, o triplo do valor previsto, salvo previsão em
contrário, não havendo lugar ao pagamento de coima se a transgressão não tiver sido autuada.

b) Não haverá lugar à cobrança da taxa de agravamento prevista no número anterior quando o interessado
tenha formulado os seus pedidos nos prazos regulamentares e a Câmara tenha deixado ultrapassar os pra-
zos legais para apreciação ou cobrança da taxa respectiva.

c) A taxa prevista no n.º 1 é aplicável às legalizações de ocupações em desacordo com as licenças pre-
viamente emitidas.

6.ª Consideram-se iniciadas as obras quando tenha havido já operações preparatórias, designadamente:
a destruição de vegetação ou de elementos construídos; a simples preparação do terreno por meio de
terraplanagem; marcações de qualquer tipo que indiciem o início de uma obra de construção e que não
sejam efectuadas ao abrigo de uma licença de obras ou autorização camarária.

7.ª a) As licenças caducam no dia que nelas estiver indicado e nas demais situações previstas na lei.
Quando a licença caducar será o respectivo alvará apreendido.

b) Só serão concedidas prorrogações de licenças nos casos fixados na lei, implicando as mesmas a co-
brança de taxas em função do novo prazo. Quando a prorrogação se destine a acabamentos da obra cobrar-se-á,
no momento da emissão, a taxa de 10% do valor da totalidade da licença emitida para a obra.

c) A caducidade implica a emissão de nova licença, podendo o processo ser reapreciado e licenciado de
novo, com novos condicionantes e de acordo com a legislação que estiver em vigor.

d) A taxa pela emissão de nova licença é calculada pelas regras da licença de construção, não contabilizando,
no entanto, as áreas de construção pagas na licença inicial.

e) O valor mínimo a pagar pela concessão da nova licença será o equivalente ao prazo de três meses de
licença, se outro valor superior não resultar da aplicação da regra do número anterior.

8.ª a) O licenciamento do projecto de arquitectura caduca se no prazo de 180 dias não forem apresenta-
dos os projectos de especialidade da obra.

b) O licenciamento final dos projectos caduca se no prazo de um ano o interessado não solicitar a emissão
do alvará de licença de construção.

9.ª As taxas previstas na Tabela anexa são igualmente aplicáveis às obras cuja execução seja ordenada pela
Câmara Municipal. Quando as obras ordenadas sejam urgentes, podem ser executadas antes do pagamento das
respectivas taxas, devendo o promotor quitar as taxas no prazo de 15 dias, após o início dos trabalhos.

10.ª As licenças para alterações ao projecto aprovado, se taxa superior não for devida nos termos do
presente artigo ............................................................................................................... ............................ 3 400    16,96

11.ª As taxas para emissão de alvará de licença de construção das obras situadas na zona central, tal
como definida no Plano Director do Funchal, sofrerão uma redução de 50% relativamente às áreas destinadas
a habitação.

12.ª Por metro quadrado construído superior à área que resulta directamente do índice de construção aplicado
à zona respectiva e nas condições em que esse aumento seja possível, averiguada a sua conformidade com
os regulamentos urbanísticos:

a) Se a construção se destinar a moradia unifamiliar, 5% do custo de construção estabelecido para a
Região Autónoma da Madeira;

b) Se a construção se destinar a habitação colectiva, comércio, serviços ou turismo, 20% do custo de
construção estabelecido para a Região Autónoma da Madeira;

c) Se o aumento da área construída for detectado no auto de vistoria, e independentemente do destino
da construção, 50% do custo de construção estabelecido para a Região Autónoma da Madeira.
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13.ª Estão igualmente isentas do pagamento das taxas de licença de construção as obras em edifícios de
interesse patrimonial inseridos em zonas protegidas nos respectivos planos municipais ou em instrumen-
tos equivalentes, as obras nos edifícios classificados e ainda as de recuperação de edifícios comparticipadas
pelo RECRIA.

Artigo 53.º

Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre vias públicas, logradouro ou outros lugares
públicos sob administração municipal � taxas a acumular com a do artigo anterior �, por piso e por metro
quadrado ou fracção:

a) Varandas, marquises, alpendres integrados na construção, janelas de sacadas e semelhantes ........... 5 640 28,13
b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação .................................... 28 200 140,66

SUBSECÇÃO II

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 54.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias, ou fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras ....... 116 0,58
2) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública, até 1 m de largura ............................... 1 160 5,79
3) Idem, idem, com mais de 1 m de largura ou quando ultrapasse um terço do passeio ou arruamento 2 300 11,47

Observação:
Quando sob o tapume ou andaime seja deixado um corredor de circulação para peões, com pelo menos

dois terços da largura do passeio ou arruamento, a taxa a cobrar será de 10% do valor fixado no n.º 3 do
presente artigo.

Artigo 55.º

Outras ocupações:

1)  Com andaimes por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não definida por tapu-
mes), por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção .......................................................... 205 1,02

2) Com caldeiras ou tubos de descarga, amassadouros, depósitos de entulho, materiais, betoneiras ou seme-
lhantes, bem como outras ocupações autorizadas fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção ................................................................................................... 2 700 13,47

3) Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos com contentores, por 30 dias ou fracção
e por metro quadrado ou fracção ................................................................................................................. 2 330 11,62

4) Com veículo pesado para bombagem de betão pronto:

a) Por dia ..................................................................................................................................................... 2 100 10,47
b) Por semana .............................................................................................................................................. 11 620 57,96

5) Condicionamentos de trânsito:

a) Por período de 12 horas ou fracção .................................................................................................... 7 530 37,56
b) No período da noite ............................................................................................................................... 1 890 9,43

6) Caixas removíveis para depósito de materiais e entulho, fora dos tapumes e resguardos (por unida-
de e por cada período de 30 dias ou fracção) ............................................................................................ 1 540 7,68

Artigo 56.º

Interrupções de trânsito:

1) As escavações de valas autorizadas pela CMF na via pública estão sujeitas às seguintes taxas, além
da sua reparação, por metro linear ............................................................................................................... 1 160 5,79

2) Interrupção de trânsito em via municipal por execução de obras:

a) Por período de 12 horas ou fracção .................................................................................................... 23 580 117,62
b) No período da noite ............................................................................................................................... 5 650 28,18

3) Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 15 dias ou fracção ............................................................................................. 1 540 7,68
b) Por período superior a 15 dias e por mês ou fracção ...................................................................... 3 080 15,36

4) Autorização de circulação de viaturas pesadas em arruamentos onde tal é proibido, por dia ........... 235 1,17
5) Circulação de viaturas ligeiras de mercadorias em zonas pedonais, por dia ........................................ 235 1,17
6) Circulação de viaturas de privados quando em execução de obras públicas ........................................ 235 1,17

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras a

que respeitam. Poderão ser concedidos até sete dias além do prazo a fim de permitir efectuar trabalhos de
limpeza e desmantelamento de andaimes ou outros serviços semelhantes.
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2.ª Quando a via pública for ocupada ou utilizada por motivo de obra sem a respectiva licença, as taxas
a cobrar para a respectiva legalização serão do triplo do valor das taxas normais, sem prejuízo da coima
aplicável à contra-ordenação verificada.

3.ª Quando os tapumes e outros resguardos forem utilizados para publicidade que não seja constituída
por simples cartazes, as taxas a cobrar serão elevadas para o dobro.

4.ª Quando sejam depositados materiais ou equipamentos sem prévia autorização na via pública, a CMF
procederá à sua remoção, sem prejuízo da coima aplicável ao caso.

SUBSECÇÃO III

Utilização de edifícios

Artigo 57.º

Licenças para habitação ou ocupação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados, quando
da alteração resultem modificações importantes nas suas características:

1) Por cada fogo e seus anexos ........................................................................................................................ 5 640 28,13
2) Outras licenças de ocupação (por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso):

a) Estacionamentos privativos com fins não comerciais ...................................................................... 580 2,89
b) Outros ...................................................................................................................................................... 6 800 33,92

3) Quando o interessado alegue urgência e a CMF forneça a licença no período máximo de 10 dias
úteis, a taxa a cobrar será o dobro da normal.

Artigo 58.º

Mudança do destino de edificações licenciadas, por unidade:

1) Para fins habitacionais .................................................................................................................................. 865 4,31
2) Para outros fins .............................................................................................................................................. 18 600 92,78

Artigo 59.º

Licenças de utilização para funcionamento de estabelecimentos:

1) Licenças de utilização turística, por cada quarto ou unidade de ocupação .......................................... 6 800 33,92
2) Licenças de utilização para serviços de restauração e bebidas:

a) Estabelecimento de restauração ........................................................................................................... 105 000 523,74
b) Estabelecimentos de bebidas ................................................................................................................ 78 720 392,65
c) Estabelecimento de restauração e ou bebidas com salas ou espaços destinados a dança e esta-

belecimentos mistos ................................................................................................................................ 153 750 766,90

3) Licenças de utilização para estabelecimentos de comércio alimentar:

a) Hipermercados ........................................................................................................................................ 114 910 573,17
b) Supermercados ........................................................................................................................................ 59 800 298,28
c) Mercearias, minimercados, estabelecimentos de venda de pão, armazéns e outros estabelecimen-

tos similares e ou não discriminados ................................................................................................... 13 840 69,03

4) Licença de utilização para estabelecimentos comerciais de produtos não alimentares e de prestação
de serviços ....................................................................................................................................................... 23 740 118,41

Artigo 60.º

Transferência de propriedade dos estabelecimentos, averbamento nas respectivas licenças ....................... 32 200 160,61

Observações:
1.ª Ocupações não autorizadas:

a) A ocupação sem licença de utilização ou em desacordo com o destino da edificação ou fracção au-
tónoma aprovado dará lugar a processo de contra-ordenação nos termos do n.º 4 do artigo 54.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro;

b) Se se tratar de espaços destinados a estacionamento de viaturas que estejam a ser indevidamente
utilizados para outros fins, a coima a aplicar será agravada do triplo, além das demais penalizações
legais a que haja lugar.

2.ª Quando a utilização for efectuada sem licença, as taxas a cobrar para a respectiva legalização serão
do triplo do valor das normais, sem prejuízo da coima aplicável no processo de contra-ordenação.

Se se tratar de habitação unifamiliar até 130 m2 de área pagará apenas o dobro do valor da licença normal.
3.ª Quando as áreas construídas excederem as que foram consideradas nos projectos aprovados, às áreas

em excesso aplicar-se-ão taxas correspondentes a oito vezes o valor das referidas na tabela.



APÊNDICE N.º 49 � II SÉRIE � N.º 77 � 31 de Março de 200032

Ano 2000

Escudos Euros

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 61.º

Serviços diversos:

1) Vistoria, incluindo deslocação e remuneração dos peritos e outras despesas municipais, por unida-
de de ocupação ou fogo:

a) Destinadas a obtenção de licença de utilização, de constituição de propriedade horizontal e para
os efeitos previstos no artigo 9.º do Regime do Arrendamento Urbano, Decreto-Lei n.º 321-B/90,
de 15 de Outubro, por fogo e seus anexos ou por unidade de ocupação, quarto, estabelecimento,
garagens, etc. ........................................................................................................................................... 11 300 56,36

b) Vistorias necessárias para prorrogação de prazo de obras de reparação e beneficiação ............. 5 640 28,13
c) Vistorias nos termos do artigo 10.º do RGEU ................................................................................... 740 3,69
d) Outras vistorias ...................................................................................................................................... 5 640 28,13
e) Vistorias a efectuar por reclamação contra terceiros ........................................................................ 740 3,69

2) Averbamento de novos titulares de licenças de obras:

a) Moradia unifamiliar ............................................................................................................................... 3 400 16,96
b) Habitação colectiva, comércio, serviços, indústria ou mistos ......................................................... 16 950 84,55

Artigo 62.º

Loteamentos urbanos:

a) Concessão de alvará de loteamento:

1) Por cada alvará ....................................................................................................................................... 13 545 67,56
2) Por cada lote ........................................................................................................................................... 4 000 19,95

b) Rectificação de alvarás (acrescem as taxas do n.º 2 da alínea anterior) ............................................... 6 800 33,92
c) Averbamento em alvarás de loteamento em nome do seu novo proprietário ........................................ 6 220 31,03
d) Prorrogação do prazo para execução de obras de urbanização incluídas no loteamento, por ano .... 11 300 56,36
e) Certidões camarárias de interesse dos particulares, emitidas de acordo com a lei dos loteamentos .... 5 640 28,13

4) Revalidação de projectos não iniciados:

a) Primeira revalidação ...................................................................................................................... Isento
b) Segunda revalidação e seguintes:

1) Até 130 m2 de construção e para habitação ....................................................................... Isento
2) Até 130 m2 de construção (excepto anterior) ..................................................................... 7 380 36,81
3) Entre 130 m2 e 500 m2 de construção ................................................................................. 34 850 173,83
4) Mais de 500 m2 de construção ............................................................................................. 92 250 460,14
5) Acima de 1000 m2 de construção, por metro quadrado .................................................... 67 0,33

5) Reapreciação de processos de obras:

a) Por terem sido anteriormente indeferidos:

1) Habitação unifamiliar ............................................................................................................. 1 845 9,20
2) Outros casos ............................................................................................................................ 16 920 84,40

b) Por ter caducado o deferimento, os valores previstos em 4.

6) Declaração de propriedade horizontal:

a) Por fracção habitacional, cada 30 m2 ou fracção ...................................................................... 1 815 9,05
b) Por local de exercício de actividade comercial ou industrial ou de profissão liberal, cada 30 m2

ou fracção ......................................................................................................................................... 3 400 16,96
c) Por local de aparcamento constituindo fracção autónoma, cada 15 m2 ou fracção .............. 6 440 32,12
d) Por garagem constituindo fracção autónoma, cada 15 m2 ou fracção .................................... 6 440 32,12
e) Aditamento a declaração de propriedade horizontal:

Por cada rectificação das fracções, por cada fracção alterada ou rectificada .................... 5 640 28,13
Por cada rectificação ou alteração das partes comuns ........................................................... 5 640 28,13
Por aumento ou redução de fracções, por cada fracção ........................................................ 5 640 28,13

7) Elaboração do orçamento a que se refere o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90,
de 15 de Outubro:

a) Quando as obras não exijam projecto nem cálculo de betão armado .................................... 5 640 28,13
b) Quando as obras exijam projecto e ou cálculos de betão armado .......................................... 11 300 56,36

(As taxas serão pagas pelo requerente e poderão ser incluídas por este no custo das obras da responsa-
bilidade do senhorio.)
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8) Marcação de alinhamento e nivelamento em terreno confinante com a via pública ou outro ... 11 300 56,36
9) Fornecimento do livro de obra ............................................................................................................ 690 3,44

10) Taxas de apreciação:

a) Pedido de informação escrita, por cada ...................................................................................... 3 400 16,96
b) Anteprojecto, por cada:

Construção até 130 m2 ............................................................................................................... 340 1,70
Construção com mais de 130 m2 até 500 m2 ......................................................................... 5 640 28,13
Construção com mais de 500 m2 até 3000 m2 ....................................................................... 22 550 112,48
Construção com mais de 3000 m2 ............................................................................................ 33 850 168,84

Observações:
1.ª Quando, por culpa do interessado, não se realize a diligência solicitada ou não seja utilizada a licen-

ça concedida, não haverá lugar à devolução da taxa. A nova diligência implica o pagamento de nova taxa.
2.ª As licenças e demais diligências que exijam cobrança das taxas previstas na Tabela anexa só serão

concedidas ou ordenadas depois de pagas as taxas correspondentes.
3.ª Na reapreciação dos processos de obras, caso haja lapso da CMF, será devolvida a taxa.
4.ª As taxas referidas no n.º 3 são aplicadas sem prejuízo da legislação vigente para as operações de

loteamentos urbanos.
5.ª A marcação do alinhamento deve ser feita antes da emissão do alvará de licença de obras. Após a

apresentação do pedido no serviço competente, a marcação no local será feita nos cinco dias úteis poste-
riores. O alvará de licença de construção não poderá ser emitido sem que se apresente recibo comprova-
tivo do pagamento da taxa prevista no n.º 8.

SECÇÃO V

Taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas e seu regulamento

Artigo 63.º

Objectivos da taxa:

1) A taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas (TMU) tem por finalidade compensar pecuniariamente
o município dos encargos resultantes da realização de novas infra-estruturas urbanísticas ou altera-
ção das existentes, em consequência de sobrecarga derivada de construção de novos alojamentos e
instalação de actividades no concelho;

2) Promover equidade e distributividade nas operações de loteamento, que sejam empreendidas pela
população do concelho;

3) Pode fomentar o desenvolvimento sócio-económico do concelho, incentivando a implantação do co-
mércio e indústria em zonas estratégicas;

4) Pode funcionar como um instrumento de gestão urbanística aliado a uma política de ordenamento
do território;

5) Quando aliada às áreas de cedência permite, em potencial, a obtenção de uma reserva estratégica
de solos.

Artigo 64.º

Âmbito das infra-estruturas urbanísticas

São consideradas infra-estruturas urbanísticas:

1) A execução dos trabalhos de construção, ampliação ou reparação da rede viária municipal;
2) A construção e reparação de redes de drenagem, de esgotos domésticos e de colectores pluviais,

bem como respectivos elementos depuradores;
3) A construção, ampliação e reparação de redes de abastecimento de água domiciliária;
4) A construção de estações de tratamento de lixos, bem como todo o equipamento envolvido na sua

recolha, transporte e tratamento;
5) A execução de trabalhos de urbanização inerentes a equipamentos urbanos, respectivamente par-

ques de estacionamento, passeios, jardins, espaços livres e arborizados;
6) A execução de trabalhos ligados à construção e ampliação da rede de energia eléctrica, que não

seja da competência da EEM, compreendendo-se igualmente os relativos à iluminação pública;
7) A aquisição de terrenos destinados à construção de equipamentos sociais e infra-estruturas;
8) A construção de equipamentos colectivos que, ao abrigo da Lei n.º 77/84, de 8 de Março, são da

competência do município.

Artigo 65.º

Incidência da TMU

1 � São incidentes à TMU:

a) Os lotes resultantes de um processo de loteamento;
b) Os actos que tenham por efeito o destaque de parcela nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei

n.º 448/91, de 29 de Novembro, e relativamente à parcela a destacar.
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2 � A TMU é distinta de outras taxas, a cobrar também pela autarquia e sujeitas a regime próprio, como
sejam:

Taxas ligadas à concessão de licenças de loteamento, de execução de obras particulares, de ocupação
da via pública por motivo de obras e de utilização de edifícios;

Tarifas respeitando as seguintes actividades:

Abastecimento de água (manutenção e exploração);
Recolha, depósito e tratamento de lixos (manutenção e exploração);
Ligação, conservação e tratamento de esgotos (manutenção e exploração).

3 � A TMU é distinta dos encargos cobrados por outras entidades, nomeadamente a EEM, respeitantes
ao fornecimento de energia eléctrica.

4 � A TMU não substitui a obrigatoriedade da realização, por parte do loteador, das obras de urbaniza-
ção previstas em operações de loteamento, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 66.º

Não incidência

Não são incidentes da taxa de urbanização:

1) Os empreendimentos que tenham sido objecto de acordos celebrados entre o município e particula-
res, nomeadamente decorrentes de associações entre as duas entidades, nos termos da Lei dos So-
los;

2) As operações urbanas que determinem a cobrança, nos termos legais, de encargos de mais-valia mu-
nicipais, resultantes da abertura, alargamento ou regularização de arruamentos;

3) As áreas já construídas nos lotes.

Artigo 67.º

Isenções

1 � Ficam isentos de pagamentos de taxa de urbanização:

a) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos e personalizados;
b) As autarquias locais, pessoas colectivas de utilidade pública outorgada oficialmente, colectividades

e associações;
c) Cooperativas de habitação ou empresas de construção em empreendimentos habitacionais a custos

controlados.

2 � Os loteamentos a que por deliberação municipal venha a ser reconhecido interesse ou relevância
económica para o concelho, nomeadamente equipamentos ligados a actividades industriais, comerciais, agrícolas
e serviços.

Artigo 68.º

Determinação da TMU

1 � Quando a operação urbanística tenha por finalidade a habitação, comércio ou serviços, o valor da
taxa municipal de infra-estruturas urbanísticas será determinado em função da seguinte fórmula:

TMU = W × ... (A (m2) × K) × C ($/m2) × Fc

em que:

W � o produto das variáveis de gestão urbanística estipuladas em Regulamento Municipal, de acordo
com o quadro n.º 1, em anexo ao presente Regulamento;

A (m2) � a superfície total de pavimentos previstos na operação;
C ($/m2) � valor do metro quadrado padrão de construção civil, fixado por decreto regulamentar regional,

ao abrigo do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/84/M, de 29 de Junho;
K � coeficiente em função do tipo de fogo e ou utilização:
K = 0,09 para T0 e T1;
K = 0,09/2 para habitações unifamiliares < 200 m2 de área bruta;
K = 0,11 para T2;
K = 0,11/2 para habitações unifamiliares > 200 m2 de área bruta;
K = 0,13 para T3 e outros (comércio, escritórios);
Fc � factor de cedência de áreas ao domínio público;
Fc = 1 � no caso de destaque de parcela;
0 < Fc < 1 � no caso dos loteamentos urbanos;

Fc = 1- Ac (m2) × PT ($/m2)

TMU� ($)

em que:

Ac (m2) � área de cedência;
PT ($/m2) � valor do metro quadrado de terreno urbanizado;
PT ($/m2) = 0,15 × VT3 ($) × DM (fogo/ha)/10 000
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em que:

VT3 ($) = 105 × c ($/m2) � custo padrão de uma habitação T4;
105 � área bruta mínima de um fogo tipo T4 (RGEU);
DM (fogo/ha) � é a densidade média em fogo/ha do terreno sujeito à operação de loteamento, de-

vendo ser calculada tomando por base a área de terreno livre de cedências (estradas, espaços ver-
des, áreas não edificadas, etc.);

TMU� ($) � taxa municipal de urbanização a pagar se não houvesse cedência (Ac = 0).

2 � Quando a operação urbanística tenha por finalidade a indústria ou a agricultura, o valor da TMU
será determinado em função da fórmula:

TMU = Z × A (m2) × c ($/m2) × K × Fc

em que:

Z � peso da incidência de infra-estruturas urbanísticas já existentes, conforme quadro n.º 2 em
anexo;

A (m2) � superfície total dos pavimentos previstos na operação;
C ($/m2) � custo do metro quadrado padrão de construção, fixado ao abrigo do artigo 5.º do Decreto

Legislativo Regional n.º 8/84/M;
K = 0,024 e traduz o peso do custo de realização de infra-estruturas no total dos custos de constru-

ção;
Fc = factor de cedência ao domínio público;
Fc = 1 � no caso de destaque de parcela com vista a pavilhões agrícolas e industriais;
O < Fc < 1 � no caso dos loteamentos industriais:

Fc = 1- Ac (m2) × PT ($/m2)

TMU� ($)

em que:

Ac (m2) � área de cedência facultativa;
PT ($/m2) � valor do metro quadrado de terreno urbanizado;
TMU� ($) � TMU a pagar se não houvesse esta cedência (Ac = 0).

Artigo 69.º

Fiscalização e sanções

1 � Não poderá ser emitido alvará de loteamento ou certificação dos requisitos de destaque de parcela
sem ser paga a taxa de urbanização, quando devida.

2 � Compete, em especial, aos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal a fiscalização pela ob-
servância do regulamento da RMU, procedendo à participação para aplicação das sanções previstas e ao
embargo administrativo das obras que estejam sendo executadas sem o pagamento da Taxa Municipal de
Urbanização quando devida.

3 � É punível como contra-ordenação, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com
coima a aplicar em processo respectivo, entre o mínimo de 20 000$ e o máximo de 200 000$, e levada ao
dobro quando se trata de pessoa colectiva, a execução de obras em desobediência do presente regulamento.

4 � A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
5 � Como sanção acessória poderá ser ordenada a suspensão imediata dos trabalhos e (ou) num prazo

certo a legalização ou reposição do terreno nas condições em que se encontrava anteriormente à infracção.

Artigo 70.º

A presente Tabela de Taxas e Licenças revoga as anteriores.

9 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

ANEXO à TMU

Quadro n.º 1

Variáveis de gestão urbanística (W)

Habitação, comércio e serviços

Variáveis

Loteamentos urbanos Destaque de parcela

Caracterização Coeficiente Caracterização Coeficiente

Ordenamento do território (OT) Contenção ............................... 1 (a) Contenção ............................................... 1 (a)
................................................... Expansão condicionada ........ 0,75 Expansão condicionada ......................... 0,75
................................................... Expansão ................................ 0,55 Expansão ................................................. 0,55
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Variáveis

Loteamentos urbanos Destaque de parcela

Caracterização Coeficiente Caracterização Coeficiente

Localização (L) ........................ Dentro dos limites urbanos ... 0,6 (b) Dentro dos limites urbanos .................. 0,6 (b)
................................................... Fora dos limites urbanos ..... 1 Fora dos limites urbanos ...................... 1
................................................... Loteamentos ........................... (c) No local da construção ......................... (d)
................................................... Infra-estruturas urbanísticas já Há distribuição de águas e esgotos .... 1
................................................... executadas. ......................... 1

Incidência das infra-estruturas Vai captar água à rede ......... 0,9 (1) Não há distribuição de água ................ 1/0,9
................................................... Vai lançar esgotos na rede ... 0,8 (2) Não há rede de esgotos ........................ 1/0,8
................................................... Vai captar água à rede e vai Não há distribuição de água nem rede
................................................... lançar esgotos na rede ...... 0,7 (1) e (2) de esgotos ........................................... 1/0,7
................................................... Faz captação própria de água 0,7 (3)
................................................... Faz ETAR própria ................. 0,6 (4)
................................................... Faz captação própria de água
................................................... e faz ETAR própria .......... 0,4 (3) e (4)

(a) Estes coeficientes foram calculados em função do custo
por habitante infra-estruturado alto (136 000$), médio (102 000$)
e baixo (75 000$). Deverão ser aplicados consoante os objecti-
vos de gestão urbanística.

(b) Procura-se promover a construção a efectuar dentro dos
limites urbanos, dotada geralmente de todas as infra-estruturas
urbanísticas, particularmente distribuição de água e rede de es-
gotos (40% do custo total das infra-estruturas).

(c) Algumas das infra-estruturas urbanísticas poderão ficar a
cargo do loteador:

Abastecimento de água Percentagem relativa
e esgotos ao total das infra-estruturas

Distribuição de água ......................... 10
Captação e distribuição de água ...... 29
Rede de esgotos ................................. 20
ETAR e rede ...................................... 32

(d) O custo da distribuição de água e a rede de esgotos rela-
tivamente ao total comportam 10% e 20%, respectivamente.

Pretende-se rentabilizar ao máximo as infra-estruturas já
existentes, aquele coeficiente deve jogar inversamente e ser
tanto menor quanto maior for o número de infra-estruturas
existentes.

Quadro n.º 2

Incidência das infra-estruturas � indústria e agricultura

Variáveis Caracterização Coeficiente

Incidência das infra- Vai captar água à rede (1) 0.9
-estruturas.

Faz captação própria (2) 0.7
Vai deitar esgotos não tratados

à rede geral (3) 0.8
Vai deitar esgotos tratados

à rede geral (4) 0.7
Deita esgotos tratados
na linha de água (5) 0.9

(1) + (3) 0.7
(1) + (4) 0.6
(1) + (5) 0.8
(2) + (3) 0.6
(2) + (4) 0.5
(2) + (5) 0.6

Não faz infra-estruturas 1

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 2461/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dis-
posto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal desta Câmara
Municipal, organizada nos termos dos artigos 93.º e 94.º do já cita-
do diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2462/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 14 de Fevereiro
de 2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza, índice 145, pelo prazo de seis me-
ses, com data do contrato de 21 de Fevereiro de 2000:

João Paulo Matias Filipe.
José Vitorino Serôdio.
Valdemar Simão Gaitinha.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 2463/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Luís
Gomes Vaz, engenheiro técnico, presidente da Câmara Municipal
de Macedo de Cavaleiros:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia
Municipal de Macedo de Cavaleiros, na sua sessão ordinária de
29 de Fevereiro de 2000, sob proposta do executivo municipal,
em reunião ordinária de 14 de Fevereiro de 2000, aprovou o Re-
gulamento conforme a seguir se publica.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Ja-
neiro, veio consignar importantes alterações aos diplomas legais
ao tempo em vigor sobre direito mortuário, que se apresentava
ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades senti-
das neste domínio, em particular pelas autarquias locais, enquanto
entidades administradoras dos cemitérios.
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Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e
peças anatómicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem
como a inumação em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do
Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 48
770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, a Assembleia Municipal em
sua sessão ordinária de 29 de Fevereio de 2000, sob proposta
da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, tomada em
reunião de 14 de Fevereio de 2000, aprova o seguinte Regula-
mento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem ter-

minados os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-

minado o processo de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja

possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no
período neonatal precoce, em condições de segurança e
de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O Cemitério Municipal de Macedo de Cavaleiros destina-
-se à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos faleci-
dos na área do município de Macedo de Cavaleiros, excepto se
o óbito tiver ocorrido nas freguesias deste, que disponham de
cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Macedo de Cavaleiros, observadas, quando for caso
disso, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;
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b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Expediente Geral, onde existirão, para o efeito, li-
vros de registo de inumações, cremações, exumações, trasladações
e concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona de acordo com o horá-
rio legalmente estabelecido e devidamente aprovado pelo pre-
sidente da Câmara ou vereador, com competências delegadas e
que será afixado à entrada do cemitério:

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anató-
micas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as
regras constantes do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 441/98, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janei-
ro e do artigo 7.º

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições legais

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver poderá ser inumado ou encerrado an-
tes de decorridas vinte e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou encer-
ramento em caixão de zinco, antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

4 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;
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c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, na redacção ac-
tual do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade
para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço da Secção de Expediente Geral, por quem estiver encar-
regado da realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.
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Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI
Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver poderá ser cremado antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
mínimos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita no cemitério logo que este disponha de
equipamento que obedece às regras definidas em portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Ad-
ministração do Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade
para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do ser-
viço da Secção de Expediente Geral, por quem estiver encar-
regado da realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será
obrigatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no ja-
zigo originário ou em local acordado com o serviço de ce-
mitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do

artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registo e comunicação

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.
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2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de

os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � A transmissão por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carác-
ter perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se
livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
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tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60
dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontra em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três mem-
bros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador
com competência delegada, desse facto será dado conhecimen-
to aos interessados, por meio de carta registada com aviso de
recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras ne-
cessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em

sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.
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Artigo 66.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º
3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessa-
dos.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.
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Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de certificado de óbito ou de fotocó-
pia simples de um dos documentos previstos no n.º 1
do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
antes de vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A colocação de cadáver em câmara frigorífica antes de
decorridas seis horas após a constatação de sinais de cer-
teza de morte;

g) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 8.º, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

h) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º, na redacção do Decreto-Lei
n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

j) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

k) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

l) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

m) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

n) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autóp-
sia médico-legal sem autorização da autoridade judi-
ciária;

o) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

p) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

q) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
r) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.



APÊNDICE N.º 49 � II SÉRIE � N.º 77 � 31 de Março de 200046

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação, nos termos da lei e revoga todas as normas regulamen-
tares anteriores sobre o cemitério municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 108/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes, vice-presidente da Câmara
Municipal da Maia:

Torna público o Regulamento Geral de Utilização e corres-
pondentes regulamentos específicos para os seguintes equipa-
mentos: pavilhões municipais, complexo municipal de ténis, pista
de atletismo e instalações anexas, Complexo Desportivo de
Cutamas, Piscinas Municipais da Quinta da Gruta, Piscinas
Municipais de Águas Santas e polidesportivos descobertos, apro-
vado na reunião ordinária desta Câmara Municipal realizada no
dia 28 de Outubro de 1999 e homologado pela Assembleia
Municipal na sua 2.ª reunião da 5.ª sessão ordinária que teve
lugar no dia 6 de Janeiro do corrente ano, após ter sido previa-
mente publicitado em inquérito público durante 30 dias através
de edital publicado no apêndice n.º 34 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 100, de 23 de Março do mesmo ano de 1999, não
tendo sido deduzido contra o mesmo qualquer reclamação ou
pedido de informação.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgâ-
nicos e formais, seguidamente se publica o mencionado Regu-
lamento, para que todos os interessados dele tenham conheci-
mento, nos termos da legislação em vigor.

E eu, Maria Margarida Lessa dos Santos, directora do Depar-
tamento de Administração Geral e de Finanças, o subscrevi.

1 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes.

Instalações Desportivas Municipais

Regulamento Geral de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, veri-
fica-se a inexistência de documentos que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem por objecto a fixação das condi-
ções de utilização das instalações desportivas municipais a saber:

I � Estádio Municipal Dr. José Vieira de Carvalho.

II � Complexo Desportivo de Pedrouços.
III � Complexo Desportivo de Cutamas.
IV � Parque de Jogos Dr. Costa Lima.
V � Complexo de Ténis da Maia.
VI � Complexo de Piscinas da Quinta da Gruta.
VII � Complexo de Piscinas de Águas Santas.
VIII � Recintos polidesportivos descobertos.
IX � Pavilhões desportivos:

Municipal 1 � Maia (Vermoim);
Municipal 2 � Gueifães;
Municipal 3 � Pedras Rubras (Moreira);
Municipal 4 � Castêlo da Maia;
Municipal 5 � Crestins (Moreira);
Municipal 6 � Ardegães (Águas Santas).

X � Outras instalações em fase de construção:

a) Pavilhão municipal de ginástica;
b) Pavilhão municipal 7 � Águas Santas;
c) Pavilhão municipal 8 � Nortecoope;
d) Pavilhão municipal 9 � Formigueiro;
e) Complexo de Piscinas da Maia;
f) Complexo de Piscinas de Gueifães;
g) Complexo de Piscinas de Folgosa.

Artigo 2.º

Este Regulamento tem por destinatários os atletas, treinadores,
dirigentes e utilizadores, em geral, das instalações desportivas
municipais, que o deverão cumprir e fazer cumprir, assim como
às normas específicas de cada instalação desportiva.

Artigo 3.º

À Câmara Municipal da Maia incumbe a superintendência em
todas as actividades a desenvolver na planificação e ocupação
dos espaços desportivos, assegurando o regular funcionamento
das instalações, designadamente em relação à manutenção da
ordem pública, controlo e fiscalização.

Artigo 4.º

A organização de provas oficiais a realizar nas referidas ins-
talações fica sob a responsabilidade dos clubes, que informarão
atempadamente a Câmara Municipal, Divisão de Fomento Des-
portivo, dos respectivos calendários, com vista à coordenação com
outras actividades.

Artigo 5.º

Em geral, os utilizadores ficam sujeitos ao cumprimento do
que estiver estipulado no Regulamento Municipal e Tabela de
Taxas e Licenças.

Artigo 6.º

A colocação de publicidade móvel nas instalações desporti-
vas municipais é sempre passível de autorização da Câmara, por
escrito. Esta deverá ser retira no prazo máximo de 24 horas após
a conclusão das actividades em que foi utilizada.

Artigo 7.º

1 � Quando ao utilizador advier receita da utilização das ins-
talações desportivas municipais, nomeadamente as resultantes
de organização de espectáculos com entradas a pagar, publicidade
e transmissões televisivas, reverterá para a Câmara Municipal
uma percentagem de 10% do valor total da receita bruta, a re-
gularizar nos cofres do município nos 30 dias subsequentes.

2 � Este valor reverte para fomento do desporto no ensino
básico.

Artigo 8.º

1 � A utilização das instalações desportivas municipais só
poderá ser feita após a aceitação formal do pedido por escrito
em formulário próprio dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia.

2 � As instalações desportivas poderão ser utilizadas para trei-
no todos os dias úteis entre as 8 horas e 30 minutos e as 24
horas, salvo no caso daquelas que estejam sujeitas a protocolo
com entidades públicas ou privadas.

3 � Não obedece ao horário estabelecido no número anterior
a organização de provas levadas a cabo pelas federações e as-
sociações regionais/distritais.
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4 � Os protocolos já existentes entre a Câmara Municipal
da Maia e outras entidades desportivas não são abrangidos por
este Regulamento, devendo, contudo, ser revistos com vista à
sua adequação.

5 � Os alunos dos estabelecimentos de ensino básico, secun-
dário e superior do concelho da Maia poderão ter acesso às ins-
talações desportivas municipais em tempo curricular, mas ape-
nas devidamente acompanhados por entidade responsável.

Artigo 9.º

1 � Poderão utilizar as instalações desportivas municipais re-
feridas no artigo 1.º todos os atletas abrangidos pelo Estatuto
de Alta Competição das respectivas federações desportivas, con-
forme Lei de Bases do Sistema Desportivo n.º 1/90, Decreto-
-Lei n.º 125/95 e Decreto-Lei n.º 123/96.

2 � Todos os atletas que possuam as condições acima des-
critas apenas poderão utilizar as instalações para o seu treino
desde que não haja competição oficial.

3 � O IND (Instituto do Desporto) ou as federações respec-
tivas deverão entregar ao Pelouro do Desporto da Câmara Mu-
nicipal da Maia uma lista nominativa dos atletas que preenchem
as condições consideradas no n.º 1 da cláusula 9.ª deste Regu-
lamento até ao dia 30 de Agosto de cada ano desportivo, sem
a qual não será permitido o acesso às referidas instalações.

4 � Todos os utentes deverão ter o cartão de utilizador das
instalações desportivas municipais passado pelos serviços da Divi-
são de Fomento Desportivo, cuja exibição não poderá ser recusa-
da, quando solicitada pelos funcionários da Câmara Municipal
da Maia em funções, sob pena de lhes ser vedada a utilização
e acesso, sendo obrigatória a participação da ocorrência, por es-
crito, pelo funcionário à Divisão de Fomento Desportivo.

5 � Para possuir o cartão de utilizador, os interessados de-
verão requerê-lo, em impresso próprio, na Câmara Municipal da
Maia.

Artigo 10.º

Todos os atletas com o Estatuto de Alta Competição que uti-
lizam regularmente as instalações desportivas municipais não de-
verão negar a sua participação em provas organizadas ou apoi-
adas pela Câmara Municipal da Maia, salvo justificação
apresentada pelo próprio e comprovada pela entidade a que está
ligado e considerada relevante pela Câmara Municipal da Maia.
Na falta desta justificação, ou se ela não for considerada rele-
vante, a continuidade de utilização das instalações poderá ser
negada ao atleta em causa, imediatamente após a sua partici-
pação no referido evento.

Artigo 11.º

Os utilizadores das instalações identificadas na cláusula 1.ª
ficam obrigados a adoptar um comportamento social e despor-
tivo digno, sob pena de, em caso de violação dos deveres de
zelo e respeito, ou outros igualmente relevantes, serem impe-
didos de utilizar as mesmas, após inquérito a instaurar pela
Divisão de Fomento Desportivo, sem prejuízo da responsabili-
dade civil e criminal que ao caso couber nos termos gerais de
direito.

Artigo 12.º

Todos os utilizadores das instalações desportivas municipais
(recinto de jogo) devem estar devidamente equipados e calçados
de acordo com os regulamentos específicos de cada instalação des-
portiva.

Artigo 13.º

O pessoal em serviço nas instalações será afecto ao quadro
de pessoal da Câmara Municipal da Maia, de quem dependem
hierarquicamente. Porém nas provas organizadas pelas federa-
ções ou associações regionais deverão estas deslocar para as
instalações o pessoal que entenderem necessário e devidamen-
te credenciado pela respectiva federação ou associação.

Artigo 14.º

Nas provas organizadas pelas federações e associações regionais
ou distritais são da responsabilidade destas a emissão e cobrança
de bilhetes e policiamento bem como o pagamento de quaisquer
taxas ou licenças devidas a outras entidades por força da reali-
zação das mesmas.

A segurança das pessoas e bens é da responsabilidade das en-
tidades organizadoras, as quais deverão obrigar todos os atle-
tas a possuir o seguro de desportista devidamente actualizado.

Artigo 15.º

Os possuidores do cartão jovem têm o desconto inerente na
utilização dos equipamentos e instalações desportivas.

Artigo 16.º

Todos os utilizadores, devidamente autorizados, com mais
de 60 anos pagarão uma taxa de utilização, em qualquer ins-
talação desportiva municipal do concelho, no valor de 50% da
taxa normal.

Artigo 17.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara Municipal ou pelo vereador do Pe-
louro do Desporto.

Artigo 18.º

O incumprimento deste Regulamento Geral por parte de qual-
quer utente terá como consequência a proibição de utilizar qual-
quer infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Pavilhões municipais

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, verifi-
ca-se a inexistência de documentos que regulem a utilização das
referidas instalações, definindo direitos e deveres dos muníci-
pes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos com-
plexos de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

Este Regulamento Específico de Utilização dos Pavilhões Des-
portivos Municipais do Concelho da Maia destina-se a ser cum-
prido por todas as pessoas e entidades que desejem praticar qual-
quer modalidade desportiva autorizada, de acordo com o
Regulamento Geral de Utilização.

Artigo 2.º

Este Regulamento tem por objectivo a fixação das condições
de utilização do recinto principal de jogos e demais instalações
anexas, nomeadamente:

a) Balneários;
b) Salas de apoio;
c) Acessos ao pavilhão.

Artigo 3.º

Este Regulamento é aplicável, nas condições nele estabele-
cidas, aos treinos, competições e outras actividades organiza-
das pelos clubes utilizadores, pela Câmara Municipal da Maia,
federações e associações das modalidades ali praticadas e de-
mais entidades para o efeito autorizadas, assim como estágios
e treinos de selecções destas modalidades desportivas.

Artigo 4.º

As instalações poderão ser utilizadas todos os dias das 8 ho-
ras e 30 minutos às 24 horas.
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Artigo 5.º

Quando os pavilhões são utilizados para actividades escola-
res, o período destinado para estas actividades é das 8 horas e
30 minutos às 18 horas e 30 minutos. Quando devidamente au-
torizado pela Câmara Municipal da Maia, esse horário poderá
ser alterado, sem prejuízo das actividades já programadas pela
autarquia.

Artigo 6.º

Os calendários competitivos das provas organizadas pelas fe-
derações ou associações das respectivas modalidades deverão ser
enviados à Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento Des-
portivo, imediatamente após a sua divulgação, ou, no máximo,
até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

Artigo 7.º

Os jogos previstos nos pavilhões desportivos municipais do
concelho só poderão ser realizados quando autorizados pela Câ-
mara Municipal da Maia/Divisão de Fomento Desportivo, não
devendo esta autorização ser negativa, a não ser por motivos re-
levantes e perfeitamente justificados.

Artigo 8.º

Fora das horas fixadas no n.º 1, a utilização das instalações
carece de autorização prévia da Câmara Municipal da Maia/
Divisão de Fomento Desportivo.

Artigo 9.º

Quando as instalações cedidas não forem utilizadas pela en-
tidade autorizada (clube, associação ou federação), tanto para
treinos como para jogos ou outras actividades desportivas pre-
viamente marcadas e acordadas, compete aos responsáveis, obri-
gatoriamente, avisar a Câmara Municipal da Maia/Divisão de
Fomento Desportivo, por escrito e até 48 horas antes dessa não
utilização. No caso de incumprimento desta norma e se se ve-
rificarem situações análogas, a entidade em falta poderá ser
impedida, temporariamente ou definitivamente, de utilizar as
referidas instalações, por decisão da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Todo o equipamento pertença das entidades autorizadas a uti-
lizar estas instalações deverá estar em bom estado de conser-
vação e, após os treinos ou provas oficiais, devidamente arma-
zenado no local que for destinado para esse fim.

Artigo 11.º

Só poderá ser utilizado o equipamento pertença da Câmara
Municipal da Maia ou inventariado como fazendo parte do pa-
vilhão ou do clube respectivo. Só quando devidamente autorizado
é que pode ser utilizado equipamento doutra entidade.

Artigo 12.º

Qualquer dano provocado no equipamento existente e ou o não
cumprimento dos pontos 1 e 2 anteriores deverá ser imediata-
mente comunicado ao funcionário presente, que, por sua vez,
informará a Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento
Desportivo.

Artigo 13.º

Todos os utentes deverão, obrigatoriamente, possuir um se-
guro desportivo, não cabendo qualquer responsabilidade à Câ-
mara Municipal da Maia por qualquer dano sofrido na prática
da modalidade desportiva.

Artigo 14.º

Todos os utentes deverão respeitar os horários autorizados. Na
utilização dos balneários não deverá ser excedido o tempo normal
necessário para se banharem e vestirem.

Artigo 15.º

Todos os locais utilizados deverão ser deixados limpos e o
equipamento em perfeito estado de conservação.

Artigo 16.º

O dirigente da entidade utilizadora ou, em último caso, o trei-
nador responsável pela equipa presente deverá ser sempre o úl-
timo elemento a sair das instalações, responsabilizado-se pelo
comportamento ou pelos actos dos elementos do clube, deven-
do comunicar de imediato ao funcionário camarário em servi-
ço qualquer situação anómala verificada durante a utilização.

Artigo 17.º

Todos os utilizadores destas instalações ficam obrigados a adop-
tar um comportamento social e desportivo digno, sob pena de,
em caso de violação dos deveres de zelo e respeito, serem im-
pedidos de treinar nas mesmas, sem prejuízo de responsabilidade
civil e criminal que ao caso couber nos termos gerais de direi-
to.

Artigo 18.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro de
Desporto.

Artigo 19.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Complexo Municipal de Ténis

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, veri-
fica-se a inexistência de documentos que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

1 � Este Regulamento Específico de Utilização do Comple-
xo Municipal de Ténis destina-se a ser cumprido por todas as
pessoas e entidades que desejem praticar a modalidade, as quais
se devem submeter às normas gerais de utilização aprovadas pela
Câmara Municipal da Maia.

1.1 � Aplica-se ainda aos courts de ténis do Complexo Mu-
nicipal da Quinta da Gruta, ao court de ténis do Complexo Des-
portivo de Cutamas e a outros que, entretanto, venham a ser edi-
ficados.

2 � Tem por objecto a fixação das condições de utilização
dos courts de ténis e demais instalações anexas, nomeadamente:

a) Courts cobertos;
b) Courts descobertos;
c) Balneários;
d) Zonas comuns.

3 � Este Regulamento é aplicável, nas condições nele esta-
belecidas, às provas organizadas pela Câmara Municipal da Maia,
Federação Portuguesa de Ténis, Associação de Ténis do Porto
e demais entidades para o efeito autorizadas, bem como aos
atletas do Centro de Formação e Alto Rendimento e alunos da
Escola de Ténis da Maia.
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Artigo 2.º

1 � As instalações poderão ser utilizadas diariamente, entre
as 8 e as 23 horas.

2 � O calendário das provas organizadas pela Federação Por-
tuguesa de Ténis e Associação de Ténis do Porto deverá ser, após
acordo prévio, enviado à Câmara Municipal da Maia/Divisão de
Fomento Desportivo até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

2.1 � Qualquer prova que não conste no calendário de pro-
vas recebido na Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento
Desportivo será sempre objecto de análise prévia.

3 � Fora das horas fixadas no n.º 1, a utilização das insta-
lações carece de autorização prévia da Câmara Municipal da
Maia/Pelouro do Desporto.

Artigo 3.º

1 � Os courts só poderão ser utilizados por pessoas devida-
mente equipadas para o efeito, designadamente com sapatos pró-
prios para piso de terra batida, calção e camisa de ténis, ou, em
alternativa, fato de treino.

2 � Todos os utentes ficam obrigados a ter um comporta-
mento que preserve os equipamentos do Complexo de Ténis, no-
meadamente piso, cadeiras de suplentes, redes, balneários, etc.

3 � Não é permitido o uso de mais de quatro bolas de ténis
por court, salvo nas aulas autorizadas.

4 � A cada utilizador não será permitida a marcação de mais
do que um período de uma hora de utilização consecutiva dos
courts.

5 � As marcações poderão ser feitas até um máximo de dois
dias de antecedência.

5.1 � As marcações dos courts cobertos só poderão ser fei-
tas no próprio dia e na secretaria do Complexo de Ténis da Maia.

5.2 � As marcações dos courts descobertos poderão ser fei-
tas pelo telefone.

5.3 � As taxas de utilização deverão ser liquidadas no acto
de marcação. Quando a marcação é feita pelo telefone, a res-
pectiva taxa deverá ser paga, sempre, antes da utilização do court.
Se assim não acontecer não se poderá considerar a marcação feita.

5.4 � Quando o utilizador, após pagamento da marcação, não
comparecer, a taxa não será reembolsada, salvo em casos de-
vidamente justificados.

Artigo 4.º

1 � Os cartões dourado e prateado são atribuídos às empre-
sas ou patrocinadores nas seguintes condições:

1.1 � Cartão dourado � 500 000$/ano.
1.2 � Cartão prateado � 250 000$/ano.
2 � Os utentes detentores do cartão dourado beneficiam da

possibilidade de utilizar um court coberto durante todo o ano,
1 hora/semana, sem haver lugar a qualquer pagamento de taxa
de utilização, assim como de fazer outras marcações pelo tele-
fone.

3 � Os utentes detentores do cartão prateado beneficiam da
possibilidade de utilizar um court durante todo o ano, até ao limite
de 26 horas de utilização, assim como de fazer outras marca-
ções pelo telefone.

4 � Além das regalias mencionadas nos n.os 2 e 3, os deten-
tores de cartão dourado poderão colocar um painel publicitário
nos courts 4 ou 5. Os detentores do cartão prateado poderão co-
locar um painel publicitário nos courts 2 ou 3.

§ único. Estas regalias são válidas por um ano, exceptuando-
se o período de realização de torneios internacionais.

Artigo 5.º
1 � Singulares:

700$ p/court, das 8 às 18 horas;
800$ p/court, das 18 às 23 horas;
900$ p/court, fins-de-semana.

2 � Pares:

900$ p/court, das 8 às 18 horas.
1000$ p/court, das 18 às 23 horas.
1200$ p/court, fins-de-semana.

3 � Taxa de luz:

500$/hora.

Artigo 6.º

1 � As clínicas de ténis funcionam com um professor qua-
lificado técnico-pedagogicamente, para, em regime de aula,
orientar interessados na aprendizagem e aperfeiçoamento da mo-
dalidade.

2 � As clínicas funcionarão por um período de 10 sema-
nas, com uma duração de 2 horas semanais, sempre no mes-
mo horário.

3 � O pagamento da inscrição na clínica será efectuado no
início da mesma e pela totalidade.

4 � O número mínimo de participantes previsto para o seu
funcionamento é de 3 ou 4 pessoas.

5 � A taxa a cobrar será de 38 000$ por aluno.

Artigo 7.º

1 � A Escola de Ténis da Maia é uma entidade sócio ordi-
nário da Federação Portuguesa de Ténis.

2 � Tem como objecto o ensino do ténis, aperfeiçoamento
e competição, sendo esta a vertente prioritária, participando em
competições organizadas pelos órgãos associativos e federati-
vos e outras competições nacionais ou internacionais.

3 � Destina-se sobretudo aos mais jovens, os quais dividir-
-se-ão nos escalões de iniciados, aperfeiçoamento e competição.

4 � Taxas:

Iniciados, duas vezes/semana � 4500$/mês;
Aperfeiçoamento, 3/4 vezes/semana � 5550$/mês;
Competição, 5/8 vezes/semana � 8100$/mês;
Individuais � 4250$/hora.

Nota � As aulas individuais serão autorizadas só em último
caso e depois de analisadas, caso a caso, pela Divisão de Fo-
mento Desportivo.

Artigo 8.º

1 � Os alunos da Escola de Ténis da Maia terão, obrigato-
riamente, um seguro desportivo pelo qual pagarão a taxa exi-
gida pela Federação Portuguesa de Ténis.

2 � Todos os restantes utentes poderão obter um seguro des-
portivo ou, se não o pretenderem, terão de apresentar uma de-
claração médica a atestar a sua boa condição física para a prá-
tica do ténis.

Artigo 9.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente, terá como
consequência a proibição de utilizar qualquer infra-estrutura.

Artigo 10.º

O incumprimento deste Regulamento Geral por parte de qual-
quer utente terá como consequência a proibição de utilizar esta
infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Pista de Atletismo e instalações anexas

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, veri-
fica-se a inexistência de documentos que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
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cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

1 � Este Regulamento Específico de Utilização da Pista de
Atletismo do Estádio Professor Dr. José Vieira de Carvalho, e
instalações anexas, submete-se ao Regulamento Geral de Utili-
zação aprovado pela Câmara Municipal da Maia.

2 � Este Regulamento tem por objecto a fixação das condi-
ções de utilização da pista sintética de atletismo e demais ins-
talações anexas, nomeadamente:

a) Acessos à pista;
b) Balneários;
c) Sauna e jacuzzi;
d) Sala de musculação.

3 � Este Regulamento é aplicável, nas condições nele esta-
belecidas, às provas organizadas pela Câmara Municipal da Maia,
Federação Portuguesa de Atletismo, Associação de Atletismo do
Porto e demais entidades para o efeito autorizadas, bem como
aos treinos de selecções e atletas, no âmbito do apoio aos atle-
tas mais dotados para a prática da modalidade.

4 � Quando as provas referidas no número anterior forem
organizadas pela Federação Portuguesa de Atletismo, Asso-
ciação de Atletismo do Porto ou outras entidades, a taxa a
cobrar é a estipulada pelo Regulamento Municipal de Taxas
e Licenças.

Artigo 2.º

1 � As instalações poderão ser utilizadas para treinos ou outras
actividades autorizadas.

2 � O calendário das provas organizadas por estas entida-
des deverá ser enviado à Câmara Municipal da Maia/Divisão de
Fomento Desportivo até 30 de Novembro de cada ano.

2.1 � Qualquer prova que não conste no calendário de pro-
vas recebido na Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento
Desportivo será sempre objecto de autorização prévia, que, por
sua vez, apenas será negativa por motivos relevantes.

Artigo 3. º

1 � Durante os treinos é proibida a utilização da pista 1.
2 � O treino de corrida deverá ser efectuado no sentido in-

verso ao dos ponteiros do relógio, exceptuando-se a corrida de
aquecimento.

3 � A corrida de aquecimento deverá ser realizada na parte
exterior do estádio, ou utilizando a pista n.º 8 e o espaço entre
esta e o muro de separação da bancada.

4 � As calhas da pista em caso algum poderão ser retiradas
do local sem autorização prévia da Câmara Municipal da Maia/
Divisão de Fomento Desportivo, excepto as da zona de salto em
altura, na condição dos atletas as recolocarem no devido lugar
após o término do seu treino.

5 � Todo o equipamento utilizado pelos atletas deverá ser
retirado da pista e devidamente arrumado em local próprio des-
tinado para esse fim.

6 � Durante o treino de barreiras, estas deverão ser coloca-
das preferencialmente nas pistas 6 e 7, na recta oposta à meta.

7 � No treino de salto em comprimento e triplo salto,
deve utilizar-se unicamente o corredor de saltos próximo
do relvado.

8 � Todo o equipamento pertença das entidades autorizadas
a utilizar estas instalações deverá estar em bom estado de con-
servação e, após os treinos ou provas oficiais, devidamente ar-
mazenado em locais próprios para esse fim.

9 � Todos os utilizadores ficam obrigados a adoptar um com-
portamento social e desportivo digno, sob pena de, em caso de
violação dos deveres de zelo e respeito, serem impedidos de trei-
nar, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao
caso couber nos termos gerais de direito.

10 � Deverá, sempre, evitar-se:

a) Parar injustificadamente ou atravessar distraidamente a
pista;

b) Realizar exercícios de mobilidade geral ou de técnica de
corrida em locais destinados a corrida;

c) Permanecer imobilizado no espaço após a linha de che-
gada durante muito tempo.

Artigo 4.º

1 � A utilização dos balneários, sauna, jacuzzi e sala de
musculação só poderá ser permitida nas seguintes condições:

1.1 � Os balneários poderão ser utilizados por todos os
atletas.

1.2 � A sala de musculação poderá ser utilizada gratuitamente
pelos atletas com o estatuto de alta competição e aqueles que
se situam no respectivo percurso de alta competição, segundo
o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 125/95, de 31 de Maio.

Os demais utentes pagarão uma taxa de utilização.
1.3 � Para utilização da sauna e jacuzzi todos os utentes pa-

garão uma taxa de utilização.

Artigo 5.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro de
Desporto.

Artigo 6.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Complexo Desportivo de Cutamas

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, verifi-
ca-se a inexistência de documentos que regulem a utilização das
referidas instalações, definindo direitos e deveres dos muníci-
pes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

1 � Este Regulamento Específico de Utilização do Comple-
xo Desportivo de Cutamas submete-se ao Regulamento Geral de
Utilização em vigor.

2 � Este Regulamento tem por objectivo a fixação das con-
dições de utilização do campo de futebol relvado, polidespor-
tivo descoberto e campo de ténis, assim como os respectivos bal-
neários.

3 � Este Regulamento é aplicável, nas condições nele esta-
belecidas, às provas organizadas pela Câmara Municipal da Maia,
federação e associações das modalidades ali praticadas e demais
entidades para o efeito autorizadas, bem como aos treinos de
selecções, colectividades e atletas, no âmbito de recreação e ma-
nutenção física dos munícipes e no âmbito do apoio aos atle-
tas mais dotados para a prática das respectivas modalidades.

Artigo 2.º

1 � As instalações poderão ser utilizadas para treinos e provas
oficiais todos os dias úteis entre as 9 e as 22 horas.

2 � O calendário das provas oficiais organizadas pelas fe-
derações ou associações das respectivas modalidades deverá ser
enviado à Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento Des-
portivo até ao dia 30 de Dezembro de cada ano.

3 � O calendário dos treinos efectuados pelas colectivida-
des autorizadas, através de protocolo, a utilizar estas instalações
deverá ser enviado à Câmara Municipal da Maia todos os me-
ses até ao dia 25.
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3.1 � Qualquer prova ou treino que não conste nos calendários
respectivos será sempre objecto de autorização prévia, que, por
sua vez, apenas será negativa por motivos relevantes.

4 � Fora das horas fixadas no n.º 1, a utilização das insta-
lações carece de autorização prévia da Câmara Municipal da
Maia/Divisão de Fomento Desportivo.

Artigo 3.º

1 � Durante as provas e treinos será obrigatória a utiliza-
ção de equipamento adequado.

2 � Deverão ser sempre respeitados os regulamentos das res-
pectivas modalidades.

3 � Todas as entidades ou pessoas que pretendam utilizar
as infra-estruturas deste Complexo deverão entregar ao funci-
onário em serviço no recinto o documento de autorização
emitido pela Câmara Municipal da Maia/Divisão de Fomento
Desportivo.

4 � Todos os utilizadores destas instalações ficam obriga-
dos a adoptar um comportamento social e desportivo digno, sob
pena de, em caso de violação dos deveres de zelo e respeito,
serem impedidos de treinar nas mesmas, sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil e criminal que ao caso couber nos termos
gerais de direito.

Artigo 4.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro do
Desporto.

Artigo 5.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Piscinas Municipais da Quinta da Gruta

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, veri-
fica-se a inexistência de documentas que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

Este Regulamento Específico de Utilização das Piscinas Mu-
nicipais da Quinta da Gruta destina-se a ser cumprido por to-
das as pessoas e entidades que desejem praticar qualquer
modalidade desportiva autorizada, de acordo com o Regulamento
Geral de Utilização.

Artigo 2.º

Este Regulamento tem por objectivo a fixação das condições
de utilização da piscina principal de 25 m, piscina de recreio e
tanque de saltos e demais instalações anexas, nomeadamente bal-
neários, vestiários e sanitários.

Artigo 3.º

Este Regulamento é aplicável, nas condições nele estabele-
cidas, aos treinos, competições e outras actividades organiza-
das pelos clubes utilizadores, pela Câmara Municipal da Maia,

federações e associações das modalidades ali praticadas e demais
entidades para o efeito autorizadas, assim como estágios e trei-
nos de selecções destas modalidades desportivas. Como comple-
mento tem também uma função de centro de lazer e ocupação
de tempos livres.

Artigo 4.º

As instalações poderão ser utilizadas todos os dias, das 10 às
19 horas. Deverão, no entanto, os planos de água ser abando-
nados até às 18 horas e 30 minutos, impreterivelmente.

Artigo 5.º

A Câmara Municipal da Maia reserva-se o direito de interromper
o funcionamento das piscinas sempre que o julgue conveniente,
ou a tal seja forçada por motivo de reparação de avarias ou de
execução de trabalho de limpeza e ou manutenção corrente ou
extraordinária.

Artigo 6.º

Os danos ou extravios causados em bens do património mu-
nicipal serão pagos pelos responsáveis, efectuando estes o pa-
gamento do seu custo de acordo com o valor do inventário ou
da estimativa feita pelo encarregado do parque desportivo.

Artigo 7.º

§ 1.º Todos os utilizadores destas instalações ficam obriga-
dos a adoptar um comportamento social e desportivo digno, sob
pena de, em caso de violação dos deveres de zelo e respeito,
serem impedidos de utilizar as mesmas, sem prejuízo de res-
ponsabilidade civil e criminal que ao caso couber nos termos
gerais de direito.

§ 2.º É obrigatório o banho de chuveiro antes da entrada nas
zonas de banhos e tanques, assim como o uso dos lava-pés.

§ 3.º É interdito o uso de traje e calçado de rua nas zonas
de banho, sendo obrigatório o uso de chinelos.

§ 4.º Não é permitido o acesso de público não banhista às zonas
de banho ou outras que não lhe estejam reservadas.

§ 5.º Não é permitida a entrada nas instalações de pessoas trans-
portando farnéis ou qualquer espécie de recipientes de bebidas,
bem como artigos de recreio e desportivos cuja finalidade não
seja a prática da natação.

§ 6.º Será proibida a entrada nas instalações aos que aparen-
tem possuir deficientes condições de saúde, higiene ou asseio,
ou indiciem estar em estado de embriaguez ou toxicodependência.

§ 7.º O uso da piscina é especialmente vedado aos utentes por-
tadores de doenças contagiosas, de doenças de pele, lesões abertas
ou doenças de olhos, nariz ou ouvidos.

§ 8.º Em caso de dúvida sobre o estado clínico do utente, po-
derá ser exigido ao interessado um atestado médico.

§ 9.º O vestuário de banho admitido é unicamente o permi-
tido pelas leis e regulamentos em vigor, sendo obrigatório o seu
uso, qualquer que seja a idade do utente.

§ 10.º Não é permitida nas instalações da piscina a prática
de jogos e de saltos para a água, por forma a molestar os ou-
tros utentes.

§ 11.º É proibido fumar nos vestiários e balneários.
§ 12.º É proibida a entrada de animais nas instalações das pis-

cinas.

Artigo 8.º

Os utentes não podem prejudicar o funcionamento da apren-
dizagem da natação, quando autorizada.

Artigo 9.º

Nas instalações da piscina só podem ser guardados objectos
de uso pessoal ou vestuário, incluindo fatos de banho e toalhas,
devendo ser levantados após o período de utilização.

Artigo 10.º

As taxas de ingresso nas instalações são as constantes da ta-
bela fixada pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

O incumprimento do disposto neste Regulamento Específico
e a prática de actos contrários às leis ou prejudiciais aos ou-
tros utentes dará origem à aplicação, pelo encarregado da piscina,
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das penas de advertência ou de expulsão, conforme a gravida-
de do caso. A forma de expulsão prevista neste artigo só terá
efeitos durante dois dias, devendo o encarregado comunicar a
ocorrência à Câmara Municipal da Maia.

Artigo 12.º

O utente expulso das instalações pode, em caso de reincidência,
ser definitivamente impedido de nelas ingressar. O impedimento
definitivo só produzirá efeitos após despacho do presidente da
Câmara.

Artigo 13.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro do
Desporto.

Artigo 14.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Piscinas Municipais de Águas Santas

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo,
verifica-se a inexistência de documentos que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

Este Regulamento Específico de Utilização das Piscinas Mu-
nicipais do Concelho da Maia destina-se a ser cumprido por todas
as pessoas e entidades que desejem praticar qualquer modali-
dade desportiva autorizada, de acordo com o Regulamento Ge-
ral de Utilização.

Artigo 2.º

Este Regulamento tem por objectivo a fixação das condições
de utilização da piscina principal de 25 m, piscina de iniciação,
chapinheiro e demais instalações anexas, nomeadamente balne-
ários, vestiários e sanitários.

Artigo 3.º

Este Regulamento é aplicável, nas condições nele estabele-
cidas, aos treinos, competições e outras actividades organiza-
das pelos clubes utilizadores, pela Câmara Municipal da Maia,
federações e associações das modalidades ali praticadas e de-
mais entidades para o efeito autorizadas, assim como estágios
e treinos de selecções destas modalidades desportivas. Como
complemento tem também uma função de centro de lazer e
ocupação de tempos livres.

Artigo 4.º

As instalações poderão ser utilizadas todos os dias, das 8 às
22 horas. Deverão, no entanto, os planos de água ser abandonados
até às 21 horas e 45 minutos, impreterivelmente.

Artigo 5.º

A Câmara Municipal da Maia reserva-se o direito de interrom-
per o funcionamento das piscinas sempre que o julgue conve-
niente, ou a tal seja forçada por motivo de reparação de avari-
as ou de execução de trabalho de limpeza e ou manutenção
corrente ou extraordinária.

Artigo 6.º

Os danos ou extravios causados em bens do património mu-
nicipal serão pagos pelos responsáveis, efectuando estes o pa-
gamento do seu custo de acordo com o valor do inventário ou
da estimativa feita pelo encarregado do parque desportivo.

Artigo 7.º

§ 1.º Todos os utilizadores destas instalações ficam obriga-
dos a adoptar um comportamento social e desportivo digno, sob
pena de, em caso de violação dos deveres de zelo e respeito,
serem impedidos de utilizar as mesmas, sem prejuízo de res-
ponsabilidade civil e criminal que ao caso couber nos termos
gerais de direito.

§ 2.º É obrigatório o banho de chuveiro antes da entrada nas
zonas de banhos e tanques, assim como o uso dos lava-pés.

§ 3.º É interdito o uso de traje e calçado de rua nas zonas
de banho, sendo obrigatório o uso de chinelos.

§ 4.º Não é permitido o acesso de público não banhista às zonas
de banho ou outras que não lhe estejam reservadas.

§ 5.º Não é permitida a entrada nas instalações de pessoas trans-
portando farnéis ou qualquer espécie de recipientes de bebidas,
bem como artigos de recreio e desportivos cuja finalidade não
seja a prática da natação.

§ 6.º Será proibida a entrada nas instalações aos que aparen-
tem possuir deficientes condições de saúde, higiene ou asseio,
ou indiciem estar em estado de embriaguez ou toxicodependência.

§ 7.º O uso da piscina é especialmente vedado aos utentes por-
tadores de doenças contagiosas, de doenças de pele, lesões abertas
ou doenças de olhos, nariz ou ouvidos.

§ 8.º Em caso de dúvida sobre o estado clínico do utente, po-
derá ser exigido ao interessado um atestado médico.

§ 9.º O vestuário de banho admitido é unicamente o permi-
tido pelas leis e regulamentos em vigor, sendo obrigatório o seu
uso, qualquer que seja a idade do utente.

§ 10.º Não é permitida nas instalações da piscina a prática
de jogos e de saltos para a água, por forma a molestar os ou-
tros utentes.

§ 11.º É proibido fumar nos vestiários e balneários.
§ 12.º É proibida a entrada de animais nas instalações das pis-

cinas.

Artigo 8.º

Os utentes não podem prejudicar o funcionamento da apren-
dizagem da natação, quando autorizada.

Artigo 9.º

Nas instalações da piscina só podem ser guardados objectos
de uso pessoal ou vestuário, incluindo fatos de banho e toalhas,
devendo ser levantados após o período de utilização.

Artigo 10.º

As taxas de ingresso nas instalações são as constantes da ta-
bela fixada pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

O incumprimento do disposto neste Regulamento Específico
e a prática de actos contrários às leis ou prejudiciais aos ou-
tros utentes dará origem à aplicação, pelo encarregado da pis-
cina, das penas de advertência ou de expulsão, conforme a
gravidade do caso. A forma de expulsão prevista neste artigo
só terá efeitos durante dois dias devendo o encarregado comu-
nicar a ocorrência à Câmara Municipal da Maia.

Artigo 12.º

O utente expulso das instalações pode, em caso de reincidência,
ser definitivamente impedido de nelas ingressar. O impedimento
definitivo só produzirá efeitos após despacho do presidente da
Câmara.
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Artigo 13.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro do
Desporto.

Artigo 14.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

Polidesportivos descobertos

Regulamento Específico de Utilização

Desde há alguns anos que se tem vindo a assistir a um forte
investimento no domínio da edificação de novas e modelares
infra-estruturas desportivas.

A tal facto não será alheia a aposta assumida, e porque não dizê-
lo ganha, de fazer do desporto um dos veículos por excelência
da promoção sócio-cultural da população do concelho da Maia,
com particular incidência nas faixas etárias mais jovens.

No entanto, e a despeito de todo o esforço organizativo, veri-
fica-se a inexistência de documentos que regulem a utilização
das referidas instalações, definindo direitos e deveres dos mu-
nícipes, colectividades e demais entidades.

Uma lacuna que se torna tanto mais visível quando é certo
que, a curto prazo, está prevista a conclusão e inauguração de
instalações tão diversas como o são os novos pavilhões
gimnodesportivos, o pavilhão de ginástica ou os novos complexos
de piscinas.

Nesta conformidade, atento ao disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e demais legislação apli-
cável, e tendo em vista que se impõe normalizar a utilização
das referidas instalações, elaborou-se o Regulamento seguinte:

Artigo 1.º

A gestão das instalações desportivas compete à Junta de Fre-
guesia, em coordenação com a Câmara Municipal, sendo deter-
minante a optimização da sua utilização, numa perspectiva de
abertura à comunidade escolar, associativa e recreativa.

Artigo 2.º

Este Regulamento Específico de Utilização dos Polidesportivos
Descobertos do Concelho da Maia destina-se a ser cumprido por
todas as pessoas e entidades que desejem praticar qualquer mo-
dalidade desportiva autorizada, de acordo com o Regulamento
Geral de Utilização.

Artigo 3.º

Este Regulamento tem por objectivo a fixação das condições
de utilização do recinto principal de jogos e demais instalações
anexas, nomeadamente:

a) Balneários;
b) Acessos ao polidesportivo.

Artigo 4.º

Este Regulamento é aplicável, nas condições nele estabe-
lecidas, aos treinos, competições e outras actividades organiza-
das pelos diversos utilizadores, pela Câmara Municipal da
Maia, ou juntas de freguesia e demais entidades para o efei-
to autorizadas.

Artizo 5.º

As instalações poderão ser utilizadas todos os dias das 8 ho-
ras e 30 minutos às 23 horas.

Artigo 6.º

Os polidesportivos descobertos deverão ser utilizados priori-
tariamente pelos residentes na área geográfica da Junta de Fre-
guesia e pelos escalões etários mais jovens, nomeadamente es-
colas, colectividades desportivas federadas ou populares,
associações e outros.

Artigo 7.º

O período de funcionamento destinado às actividades esco-
lares, curriculares ou complementares é das 8 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas. Quando devidamente autorizado pela Junta
de Freguesia ou pela Câmara Municipal da Maia esse horário
poderá ser alterado, sem prejuízo das actividades já programa-
das.

Artigo 8.º

Fora das horas fixadas no número anterior, a utilização das
instalações carece de autorização prévia da Junta de Freguesia
ou da Câmara Municipal da Maia.

Artigo 9.º

As actividades planeadas para os polidesportivos descobertos
do concelho só poderão ser realizadas quando autorizadas pela
Junta de Freguesia ou pela Câmara Municipal da Maia, não de-
vendo esta autorização ser negativa, a não ser por motivos re-
levantes e perfeitamente justificados.

Artigo 10.º

Quando as instalações cedidas não forem utilizadas pela en-
tidade requerente (clube, associação, etc.), tanto para treinos como
para jogos ou outras actividades desportivas previamente mar-
cadas e acordadas, compete aos utilizadores, obrigatoriamente,
avisar a Junta de Freguesia ou a Câmara Municipal da Maia,
por escrito e até 48 horas antes dessa não utilização. No caso
de incumprimento desta norma e se se verificarem situações aná-
logas, a entidade em falta poderá ser impedida, temporária ou
definitivamente, de utilizar as referidas instalações, por decisão
da Junta de Freguesia ou Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Só poderá ser utilizado o equipamento pertença da Junta de
Freguesia ou da Câmara Municipal da Maia ou inventariado como
fazendo parte do polidesportivo. Só quando devidamente auto-
rizado é que poderá ser utilizado equipamento doutra entidade.

Artigo 12.º

Todo o equipamento pertença das entidades autorizadas a uti-
lizar estas instalações deverá estar em bom estado de conser-
vação e, após a sua utilização, devidamente retirado ou arma-
zenado no local que for destinado para esse fim.

Artigo 13.º

Qualquer dano provocado no equipamento existente e ou o não
cumprimento dos artigos 11.º e 12.º deverá ser imediatamente
comunicado à Junta de Freguesia, presente, que, por sua vez,
informará a Câmara Municipal da Maia.

Artigo 14.º

Todos os utentes deverão, obrigatoriamente, possuir um se-
guro desportivo, não cabendo qualquer responsabilidade à Jun-
ta de Freguesia ou Câmara Municipal da Maia por qualquer dano
sofrido na prática da modalidade desportiva.

Artigo 15.º

Todos os utentes deverão respeitar os horários autorizados. Na
utilização dos balneários não deverá ser excedido o tempo normal
necessário para se banharem e vestirem.

Artigo 16.º

Todos os locais utilizados deverão ser deixados limpos e o
equipamento em perfeito estado de conservação.

Artigo 17.º

O dirigente da entidade utilizadora ou, em último caso, o trei-
nador responsável pela equipa presente deverá ser sempre o úl-
timo elemento a sair das instalações, responsabilizando-se pelo
comportamento ou pelos actos dos elementos da entidade utiliza-
dora, devendo comunicar de imediato ao responsável de servi-
ço qualquer situação anómala verificada durante a utilização.
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Artigo 18.º

Todos os utilizadores destas instalações ficam obrigados a
adoptar um comportamento social e desportivo digno, sob pena
de, em caso de violação dos deveres de zelo e respeito, se-
rem impedidos de utilizar as mesmas, sem prejuízo de
responsabilidade civil e criminal que ao caso couber nos ter-
mos gerais de direito.

Artigo 19.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão decididos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador do Pelouro de
Desporto.

Artigo 20.º

O incumprimento deste Regulamento Específico, bem como
do Regulamento Geral, por parte de qualquer utente terá como
consequência a proibição de utilizar esta infra-estrutura.

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
imediato à sua publicação.

O Vereador do Pelouro do Desporto, António Bragança Fernandes.

Edital n.º 109/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes, vice-presidente da Câmara
Municipal da Maia:

Torna público o Regulamento Municipal de Criação de Lu-
gares de Estacionamento em Obras Particulares, aprovado na reu-
nião ordinária desta Câmara Municipal realizada no dia 28 de
Outubro de 1999 e homologado pela Assembleia Municipal na
sua 2.ª reunião da 5.ª Sessão Ordinária, que teve lugar no dia
6 de Janeiro do corrente ano, após ter sido previamente publi-
citado em inquérito público durante 30 dias através de edital
publicado no apêndice n.º 49 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 100, de 29 de Abril do mesmo ano de 1999, não tendo sido
deduzido contra o mesmo qualquer reclamação ou pedido de
informação.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgâ-
nicos e formais, seguidamente se publica o mencionado Regu-
lamento, para que todos os interessados dele tenham conheci-
mento, nos termos da legislação em vigor.

E eu, Maria Margarida Lessa dos Santos, directora do Depar-
tamento de Administração Geral e de Finanças, o subscrevi.

7 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento Municipal de Criação de Lugares
de Estacionamento em Obras Particulares

Preâmbulo

A dotação de estacionamento em edifícios tem sido regula-
mentada apenas em função das regras estabelecidas no Regu-
lamento do Plano Director Municipal, designadamente no seu
artigo 21.º, no que diz respeito ao seu dimensionamento.

A Câmara Municipal detectou com a prática, que prolifera-
vam situações de projectos de edifícios que previam lugares de
estacionamento como fracções  autónomas, isoladas da fracção
relativa ao apartamento, loja ou escritório, e, por isso, passíveis
de comercialização autónoma.

Tal facto, era gerador de alguns problemas sérior e bastante
incómodos para os restantes moradores, facto que indirectamente
sempre se reflectia na actividade do município, a quem os mu-
nícipes se queixavam.

Na sequência de tais factos, a Câmara Municipal achou ne-
cessário fixar regras clarificadoras dos interessados deste mu-
nicípio nesta matéria, estabelecendo como condição para a apro-
vação do título constitutivo de propriedade horizontal, a não
existência de lugares de estacionamento como fracções autó-
nomas distintas dos correspondentes apartamentos, lojas ou es-
critórios.

Para tal, elaborou-se o presente Regulamento Municipal da
Criação de Lugares de Estacionamento em Obras Particulares,
que depois de submetido a aprecição pública para recolha de su-

gestões, foi aprovado na reunião da Câmara Municipal, do dia
28 de Outubro de 1999, e posteriormente homologado pela
Assembleia Municipal da Maia, na 2.ª reunião da 5.ª Sessão
Ordinária, que teve lugar no dia 6 de Janeiro de 2000.

Artigo 1.º

O presente Regulamento aplica-se aos projectos de constru-
ção, ampliação, reconstrução ou alterações ao uso de obras parti-
culares, os quais impliquem a emissão de título constitutivo de
propriedade horizontal.

Artigo 2.º

A dotação de estacionamento em edifícios, dimensionada de
acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 21.º do Regula-
mento do Plano Director Municipal da Maia, deverá ser satis-
feita no interior do prédio ou prédios objecto da transformação,
entendendo-se como prédio a unidade de propriedade fundiária,
na titularidade de uma pessoa singular ou colectiva, ou em re-
gime de compropriedade.

Artigo 3.º

Os espaços para estacionamento destinados a garantir as áreas
mínimas referidas no número anterior, mesmo quando inseridos
no perímetro de construção de edifícios a integrar no regime de
propriedade horizontal, não poderão ser constituídos em frac-
ção autónoma comercializável separadamente das restantes frac-
ções, às quais ficarão adstritas individualmente ou em condo-
mínio.

Artigo 4.º

Os lugares eventualmente excedentários serão atribuídos a qual-
quer fracção ou unidade autónoma do edifício ou integrados nas
suas partes comuns, excepto o caso de lugares individuais de
garagem com acesso autónomo e directo do arruamento público.

Artigo 5.º

As áreas de solo e de edificação afectas à satisfação da do-
tação de estacionamento só podem ser afectas a utilização di-
versa ou ser alvo de alteração de uso para outros fins desde que
continue a ser garantido o cumprimento dos parâmetros míni-
mos estabelecidos no n.º 1.

Artigo 6.º

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 10 dias após a sua publicação em Di-
ário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 2464/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
por seu despacho de 11 de Dezembro de 1999, não foi reno-
vado o contrato ao cantoneiro de limpeza, José Manuel Mar-
tins Barros.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2465/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 27 de Dezembro de 1999, não foi renovado o
contrato aos cantoneiros de limpeza Agostinho de Sousa Cal-
das e Avelino José Mourão.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.
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Aviso n.º 2466/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 17 de Janeiro de 2000 foi aceite o pedido de
rescisão de contrato da cantoneira de limpeza Maria do Céu So-
ares Ribeiro, com efeitos a partir de 31 de Janeiro findo.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2467/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 27 de Dezembro de 1999, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo com os cantoneiros de lim-
peza Francisco Manuel Oliveira Gomes, José António Neves Oli-
veira, Jorge Carlos Maia Moreira, Fernando Mendonça Olivei-
ra, Carla Maria V. S. Silva Malheiro, Isabel Ângela Q. V. Teixeira,
Emília Duarte Dias Moreira, Maria das Dores R. Fernandes,
Maria Fernanda P. Silva Oliveira, Maria Conceição Silva Oli-
veira, Maria Fátima R. S. Amorim e Jorge Manuel R. Pereira.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2468/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 11 de Dezembro de 1999, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo com os cantoneiros de lim-
peza Artur Gomes Dias, Augusto Manuel Santos Peneira, Car-
los Jorge Silva Marques, Carlos Martins Pinto, Fátima da Con-
ceição A. Pereira, Gabriel Moreira Pereira, Joaquim Torres
Martins, José Fernando Moreira Rocha, Joaquim Paulo Moreira
Rocha, Maria Antónia P. P. Xavier, Manuel António A. Gonçalves,
Maria Emília M. Peixoto e Ricardo Jorge Santos Falcão.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2469/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 27 de Dezembro de 1999, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo com o cantoneiro de limpeza Jo-
aquim Augusto Santos Sá.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2470/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz
público que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, ini-
ciou funções em 7 de Janeiro, como técnica superior de bibli-
oteca e documentação, em regime de contrato de trabalho a termo

certo, pelo período de seis meses, Ana Luísa Calheiros Figuei-
redo Oliveira Ramos.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

Aviso n.º 2471/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel Sea-
bra, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos, faz público
que:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
seu despacho de 21 de Dezembro de 1999, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo com os auxiliares dos ser-
viços gerais José Carlos Andrade Oliveira, Luísa Manuela Sousa
Jesus e Susana Cristina Rodrigues Fernandes.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 2472/2000 (2.ª série) � AP. � Discussão pú-
blica do Plano de Pormenor de Caixins Norte. � Torna-se pú-
blico, no âmbito do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, e para
os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, que o Plano de Pormenor de Caixins
Norte encontra-se em período de discussão pública, pelo prazo
de 60 dias, contados a partir da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, conforme deliberado por esta Câmara Muni-
cipal em sua reunião ordinária realizada no dia 7 de Fevereiro
do ano 2000.

O prazo referido supra é contado nos termos do artigo 72.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

O projecto de Plano, acompanhado do parecer da CCRLVT,
encontra-se exposto nos seguintes locais, onde poderá ser con-
sultado:

Paços do Município da Nazaré;
Sede da Junta de Freguesia da Nazaré;
Sede da Junta de Freguesia de Valado dos Frades;
Sede da Junta de Freguesia de Famalicão.

O projecto de Plano poderá ser consultado nos locais indica-
dos, todos os dias úteis, durante as horas normais de serviço dos
respectivos locais.

Será realizada uma sessão pública, pelas 21 horas e 30 mi-
nutos, na primeira sexta-feira depois de passados cinco dias sobre
a publicação do aviso no Diário da República.

As observações ou sugestões deverão ser apresentadas em im-
presso próprio, que se encontra disponível nos locais de con-
sulta, onde poderão ser entregues depois de preenchidos, ou en-
viados pelos correio para a Câmara Municipal da Nazaré, Avenida
de Vieira Guimarães, 54, 2450 Nazaré.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 2473/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Jorge Codinha Antunes Barroso, pre-
sidente da Câmara Municipal da Nazaré, faz público, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência
de serviço, por força do n.º 5 do artigo 21 º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelos prazos e início nas respecti-
vas funções como a seguir se indica:

Auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de 12 meses, com
início a 1 de Março de 2000:

Célia Maria Godinho Mascarenhas do Carmo.
Maria Isabel Carlinhos Barreira Lucas.
Lucília Maria Galego Periquito.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.
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Listagem n.º 37/2000 � AP. � Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se
pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999, pelo Departamento de Infra-Estruturas Mu-
nicipais:

Designação Valor Tipo proced. Adjudicatário

150DIM/DSA99 � instalação de iluminação pública 14 600 334$00 Limitado ..... M. B. Pereira da Costa, S. A.
na Estrada da Medrosa, em Oeiras.

153DIM/DEIM99 � revestimento de muros da Praceta 3 642 500$00 Ajuste ......... Solátia � Sociedade Nacional de Investimentos
Teixeira de Pascoais, em Carnaxide. Imobiliários, S. A.

169DIM/DAD99 � reparação de pavimentos na Rua 6 581 000$00 Limitado ..... C. J. G. � Construções, L.da

de S. Francisco Xavier, em Tercena.

178DIM/DEIM99 � arranjo da Rua da Escola, em 12 301 915$00 Limitado ..... Sociedade Industrial de Empresas e Construções
Valejas. Valente, L.da

180DIM/DAD99 � substituição de algerozes no Mer- 6 307 230$00 Limitado ..... Edisserra � Construções, L.da

cado de Algés.

182DIM/DSA99 � recuperação de tráfego na Estra- 15 521 350$00 Limitado ..... M. B. Pereira da Costa, S. A.
da Consiglieri Pedroso com a Avenida do Prof.
Dr. Jorge Mineiro, em Queluz de Baixo.

183DIM/DAD99 � Mercado Municipal de Porto 734 000$00 Ajuste ......... C. J. G. � Construções, L.da

Salvo, loja n.º 9.

184DIM/DAD99 � reposição de caldeiras de árvores, 4 185 350$00 Ajuste ......... Copi, L.da

no concelho.

185DIM/DAD99 � Rotary Clube de Algés ............... 480 000$00 Ajuste ......... Sociedade de Construções José Moreira, L.da

186DIM/DAD99 � fornecimento e assentamento de 1 436 500$00 Ajuste ......... Lanis � Sinalização, L.da

bandas sonoras do tipo 3M na Rua de José Ferrão
Castelo Branco, Paço de Arcos.

187DIM/DAD99 � reparação do caneiro da R. do ..... 1 151 000$00 Ajuste ......... C. J. G., L.da

Aqueduto, Oeiras.

189DIM/DAD99 � subst. da cobertura do pavilhão 29 400 000$00 Limitado ..... Sociedade de Construções José Moreira, L.da

gimnodesportivo do C. D. de Paço de Arcos.

190DIM/DAD99 � remodelação do anfiteatro do ...... 7 500 480$00 Limitado ..... Construtora de Santa Iria, L.da

Sport Algés e Dafundo.

191DIM/DEIM99 � arranjo paisagístico da Praceta 33 999 793$00 Limitado ..... Rosado & Frazão, S. A.
de António Aleixo, em Carnaxide.

192DIM/DAD99 � execução de pavimento em volta 1 570 800$00 Ajuste ......... Copi, L.da

do pré-fabricado do Centro de Dia em Tercena.

193DIM/DAD99 � Secção de Limpeza/Espaços Ver- 890 000$00 Ajuste ......... Adérito Augusto Dias, L.da

des no Dafundo, reparação de portões e colocação
de grades.

194DIM/DAD99 � assentamento de frades metálicos 2 189 000$00 Ajuste ......... Nelconstroi, L.da

junto da piscina oceânica de Oeiras

195DIM/DAD99 � fornec. e montagem frades metá- 980 000$00 Ajuste ......... Mosaico, L.da

licos no concelho.

196DIM/DAD99 � fornec. e colocação de bais di- 43 950$00 Ajuste ......... M. Iglésias, L.da

reccionais na fonte luminosa e no troço da mesma
com a Quinta da Fonte, Porto Salvo.

197DIM/DSA99 � ilum. pública na Rua do Conde 1 680 050$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

Rio Maior, em Algés.

198DIM/DSA99 � Ilum. pública na Rua de Luciano . 4 660 100$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

Cordeiro em Paço de Arcos.
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199DIM/DSA99 � Junta de Freguesia de Algés � ins- 4 202 903$00 Ajuste ......... Sanistel � Inst. Eléctricas e Informática L.da

talações eléctricas.

200DIM/DSA99 � Estádio Nacional � ramal e qua- 3 268 372$00 Ajuste ......... C. M. E. � Const. e Manutenção Electrome-
dros eléctricos. cânica, S. A.

201DIM/DSA99 � ilum. pública na Rua de D. João 4 121 800$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

de Castro em Santo Amaro de Oeiras.

202DIM/DSA99 � ramal no eléctrico sito no Parque 982 550$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
Municipal de Oeiras.

203DIM/DSA99 � ilum. pública no Bairro da Cou- 2 836 034$00 Ajuste ......... C. M. E. � Const. e Manutenção Electrome-
raça em Paço de Arcos. cânica, S. A.

204DIM/DSA99 � Junta. de freguesia de Algés � ins- 2 135 625$00 Ajuste ......... Sanistel � Inst. Eléctricas e Informática, L.da

talações telefónicas.

205DIM/DEIM99 � prot. da rede de águas na cela 249 663$00 Ajuste ......... Obrecol � Obras e Const., S. A.
da GNR de Queijas.

206DIM/DAD99 � execução de balneário no DHP � 1 347 000$00 Ajuste ......... C. J. G. � Construções, L.da

Mercado de Porto Salvo.

207DIM/DAD99 � forn. e montagem de 140 frades 875 000$00 Ajuste ......... M. Iglésias, L.da

metálicos no concelho de Oeiras.

208DIM/DAD99 � Pavilhão Desportivo da A. D. O. 3 329 250$00 Ajuste ......... Soc. Construções José Moreira , L.da

� remodelação da rede de águas.

209DIM/DSA99 � ramal na Esc. Primária n.º 2 de 985 680$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
Porto Salvo.

210DIM/DSA99 � ramal no depósito do lixo em  983 300$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
Carnaxide.

211DIM/DAD99 � mercado de Queijas � obras de 590 000$00 Ajuste ......... Nelconstroi, L.da

beneficiação na loja do peixe.

218DIM/DAD99 � construção de compartimento 360 000$00 Ajuste ......... Construtora de Santa Iria, L.da

para garrafas de gás no mercado de Porto Salvo.

219DIM/DSA99 � sistema de alarme � escolas ...... 4 209 071$00 Ajuste ......... Vigilarme � Sistemas de Segurança, S. A.

220DIM/DSA99 � benef. ilum. pública nas zonas 3 897 350$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

de Paço de Arcos e Oeiras.

221DIM/DSA99 � ilum. pública da Quinta da Ter- 4 960 650$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

rugem, 2.ª fase.

222DIM/DSA99 � ilum. pública da Qt. da Terru- 4 976 000$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

gem, 3.ª fase.

223DIM/DSA99 � iluminação pública da Alameda 3 339 664$00 Ajuste ......... C. M. E. � Constr. e Manutenção Electrome-
de Vieira da Silva, zona H2 norte de Oeiras. cânica, S. A.

224DIM/DSA99 � sist. de prot. contra descargas 935 920$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

atmosféricas na piscina oceânica, em Oeiras.

225DIM/DAD99 � execução de caminho pedonal 3 059 846$00 Ajuste ......... Oliveira & Lopes , L.da

na Rua do Conde de Rio Maior, em Porto Salvo.

226DIM/DAD99 � execução de revestimento anti- 4 039 350$00 Ajuste ......... Triquímica, S. A.
derrapante em passeio no Bairro de Auto Cons-
trução em Porto Salvo.

228DIM/DEIM99 � recarga bet. num troço da Ave- 4 914 000$00 Ajuste ......... Alves Ribeiro, L.da

nida de 25 de Abril , em Linda-a-Velha.
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229DIM/DEIM99 � inst. de tubagem para as infra- 746 547$00 Ajuste ......... Alves Ribeiro, L.da

-estruturas da LTE em Linda-a-Velha.

230DIM/DEIM99 � inst. de tubagem para infra-es- . 984 900$00 Ajuste ......... Alves Ribeiro, L.da

truturas da sinal. luminosa em Linda-a-Velha.

231DIM/DEIM99 � desvio das tubagens para os ca- 995 000$00 Ajuste ......... Alves Ribeiro, L.da

bos dos STM, em Linda-a-Velha.

233DIM/DEIM99 � reordenamento viário junto à cen- 11 948 600$00 Limitado ..... Armando Cunha, L.da

tral eléctrica da Figueirinha, em Oeiras.

235DIM/DEP99 � arranjo da rotunda de Queijas, 2 638 350$00 Ajuste ......... Canas Correia, S. A.
execução de esgotos pluviais e alt. de conduta de
telefones.

236DIM/DSA99 � alimentação eléctrica do P. T. do 909 828$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
mercado de Queijas.

238DIM/DAD99 � limpeza de entulhos nas traseiras 3 900 000$00 Ajuste ......... José Ribeiro Alves, L.da

ras da Misericórdia de Oeiras.

239DIM/DAD99 � execução de caminho pedonal 3 876 600$00 Ajuste ......... Triquímica, S. A.
antiderrapante colorido na Rua do Aqueduto, em
Oeiras.

241DIM/DAD99 � benef. de diversos passeios na fre- 4 765 000$00 Ajuste ......... Alves Ribeiro, L.da

guesia de Linda-a-Velha.

243DIM/DEIM99 � desvio de cabo dos STM em 842 000$00 Ajuste ......... Engtel � Soc. de Projectos e Inst. Eléctricas L.da

Linda-a-Velha.

245DIM/DAD99 � E. B. 1 de Oeiras n.º 3 � salas 3 986 314$00 Ajuste ......... Copi � Construções Civis, Obras Públicas e In-
para biblioteca. dustriais, L.da

246DIM/DSA99 � ilum. pública na zona envolvente 928 350$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

à Biblioteca Municipal de Oeiras.

247DIM/DEIM99 � adaptação da cave do edifício 403 000$00 Ajuste ......... Reilima � Soc. de Construções, L.da

da Escola Primária de Valejas para o centro de dia
para a terceira idade, estrutura para ocultar apare-
lhos de ar condicionado.

248DIM/DAD99 � reparação de vedação na Rua de 466 520$00 Ajuste ......... Copi � Construções Civis, Obras Públicas e In-
Paiva Couceiro, em Oeiras. dustriais, L.da

249DIM/DAD99 � reparação da vedação de campo 830 000$00 Ajuste ......... Adérito Augusto Dias, L.da

de jogos nas traseiras da PSP de Oeiras.

250DIM/DAD99 � vedação da Avenida de Tomás 303 900$00 Ajuste ......... Adérito Augusto Dias, L.da

Ribeiro, em Linda-a-Velha.

255DIM/DAD99 � adaptação de pré-fabricado da 14 714 000$00 Ajuste ......... Consorsil, L.da

antiga escola para jardim-de-infância, em Linda-
-a-Velha.

257DIM/DSA99 � iluminação pública do Forte de 4 927 922$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

S. Bruno, Caxias.

259DIM/DAD99 � recuperação da Rua das Pias, em 2 710 168$00 Ajuste ......... C. M. E. � Const. e Manutenção Electrome-
Paço de Arcos. cânica, S. A.

260DIM/DAD99 � execução de estacionamento sob 1 949 480$00 Ajuste ......... José Ribeiro Alves, L.da

o viaduto do Espargal.

261DIM/DAD99 � arranjo do cruzamento da Rua de 2 480 091$00 Ajuste ......... C. M. E. � Const. e Manutenção Electrome-
D. Filipa de Lencastre com a Rua do Infante San-    cânica, S. A.
to, em Oeiras.
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262DIM/DAD99 � Escola de Carnaxide, E. B. 1 Sylvia 397 000$00 Ajuste ......... Nelconstroi, L.da

Philips � Grades.

263DIM/DSA99 � iluminação de emergência nas es- 4 758 725$00 Ajuste ......... Sanistel � Inst. Eléctricas e Informática, L.da

colas n.os 1, 2 e 3 de Linda-a-Velha, Outurela, Por-
tela, Tercena, Barcarena, e n.os 1e 2 de Carnaxide.

264DIM/DSA99 � aliment. eléctrica do monumen- 985 880$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

tos S. Miguel no Nó de Queijas, em Queijas.

265DIM/DSA99 � electrificação da casa do guarda 984 170$00 Ajuste ......... Alberto Roque, L.da

da Quinta Real de Caxias.

266DIM/DAD99 � sistema semafórico à saída dos 2 700 000$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
bombeiros de Paço de Arcos.

267DIM/DAD99 � const. de três portões para a 850 000$00 Ajuste ......... Nelconstroi, L.da

Igreja do Casal das Chocas, Porto Salvo.

271DIM/DSA99 � iluminação na nova rotunda da 4 185 000$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
Tofa, em Linda-a-Velha

272DIM/DSA99 � iluminação pública, em Queluz 4 372 008$00 Ajuste ......... M. B. Pereira da Costa, S. A.
de Baixo

273DIM/DAD99 � instalação do pré-fabricado na 12 470 000$00 Ajuste ......... Liscasa � Soc. de Materiais e Construções, L.da

E. B. 1 � Porto Salvo.

274DIM/DAD99 � construção de muro de suporte 1 119 151$00 Ajuste ......... Mateus & Irmãos, L.da

nas traseiras da Rua de D. Francisco de Almeida,
Laveiras/Caxias.

276DIM/DAD99 � execução de muro de suporte 1 948 000$00 Ajuste ......... Jomafe � Sociedade de Construções, S. A.
revestido a tijoleira cerâmica, na Quinta do Mar-
quês, Oeiras.

277DIM/DAD99 � remodelações na Escola Primária 3 691 650$00 Ajuste ......... Sociedade de Construções José Moreira, L.da

de Tercena.

279DIM/DAD99 � beneficiação da sala de troféus 1 641 700$00 Ajuste ......... Copi, L.da

do Pavilhão de Paço de Arcos.

280DIM/DAD99 � colocação de persianas no posto 315 000$00 Ajuste ......... Tedip � Tectos, Divisórias e Pavimentos, L.da

da GNR em Queijas.

281DIM/DAD99 � reposição de calçadas no logra- 3 591 450$00 Ajuste ......... C. M. E. � Constr. e Manut. Electromecânica,
douro do Jardim-de-Infância n.º 2 de Oeiras, na S. A.
Rua da Quinta das Palmeiras.

285DIM/DSA99 � fundações para três postes de ilumi- 4 864 800$00 Ajuste ......... Teixeira Duarte � Engenharia e Construções,
nação-execução de microestacas na praia de Paço S. A
de Arcos.

291DIM/DAD99 � substituição de caixilharia na mo- 3 120 000$00 Ajuste ......... Projeconsult � Soc. Consult. Engenharia Civil
radia sita na Rotunda de Porto Salvo/Vila Fria. e Constr., L.da

292DIM/DAD99 � remodelação da loja na Rua da 3 304 750$00 Ajuste ......... Projeconsult � Soc. Consult. Engenharia Civil
Gazeta de Oeiras, 2-D, para instalação do gabinete e Constr., L.da

do Parque dos Poetas.

293DIM/DEIM99 � duplicação da Ribeira da Junça, 68 100 538$00 Ajuste ......... O. F. M. � Obras Públicas, Ferroviárias e Ma-
3.ª fase � inundações do Dafundo. rítimas, S. A.

298DIM/DEIM99 � beneficiação dos arranjos exte- 757 470$00 Ajuste ......... Reilima � Sociedade de Construções, L.da

riores do Centro de Dia da Terceira Idade de Va-
lejas.

302DIM/DAD99 � reposição de pavimentos em Oei- 4 238 000$00 Ajuste ......... C. M. E.� Constr. e Manut. Electromecânica,
ras, Paço de Arcos e Porto Salvo S. A.
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306DIM/DAD99 � demolição de construção clan- 835 900$00 Ajuste ......... Construtora de Santa Iria, L.da

destina na Avenida de 25 de Abril, 36, rés-do-chão,
direito, em Linda-a-Velha.

307DIM/DAD99 � pavimentação da Rua do General 3 260 000$00 Ajuste ......... Armando Cunha � Empreiteiros de Obras Pú-
Norton de Matos, em Oeiras. blicas, L.da

308DIM/DAD99 � pavimentação da Rotunda da 4 800 000$00 Ajuste ......... Armando Cunha � Empreiteiros de Obras Pú-
Quinta do Marquês, em Oeiras. blicas, L.da

311DIM/DAD99 � construção de escada de acesso 1 187 658$00 Ajuste ......... Mateus & Irmãos, L.da

à E. B. 1, Porto Salvo 2, em Vila Fria.

312DIM/DAD99 � Remodelação de divisória no Ga- 387 500$00 Ajuste ......... C. J. G. � Construções, L.da

binete das Relações Públicas.

319DIM/DAD99 � reposição de pavimentos em Al- 4 238 000$00 Ajuste ......... C. M. E. � Constr. e Manut. Electromecânica,
gés, Dafundo e Linda-a-Velha. S. A.

320DIM/DAD99 � Fornecimento e colocação de três 183 600$00 Ajuste ......... Copi � Construções Civis, Obras Públicas e In-
mastros para bandeiras no edifício dos serviços dustriais, L.da

técnicos, Paço de Arcos.

321DIM/DAD99 � fornecimento e montagem de 980 000$00 Ajuste ......... Mosaico, L.da

100 frades metálicos.

322DIM/DEIM99 � trabalhos de drenagem no Da- 695 000$00 Ajuste ......... Armando Cunha � Empreiteiros de Obras Pú-
fundo. blicas, L.da

324DIM/DAD99 � substituição da vedação dos pré- 450 335$00 Ajuste ......... Vedicerca, L.da

-fabricados de Linda-a-Velha.

325DIM/DAD99 � impermeabilização da fonte de 2 985 950$00 Ajuste ......... S. T. A. P. � Repar., Consolidação e Modifi-
Oeiras. cação de Estruturas, S. A.

Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 2474/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 18 de Novembro do ano de 1999, foram efectuados contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea e)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo período de um ano, com efeitos desde 15 de Fevereiro do ano 2000, com os seguintes trabalhadores:

David Jorge Pereira Gonçalves.
José Manuel Dias Moreira.
Marisa Alexandra dos Santos Carvalho.
Nuno Miguel dos Santos Coelho Pina.
Sofia Maria Martins Henriques.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 2475/2000 (2.ª série) � AP. � Concurso externo para a contratação a termo certo de um técnico profissional
de 2.ª classe de biblioteca e documentação. � Para os devido efeitos, se torna público que, por deliberação da Câmara Municipal
de Ponte de Sor tomada na sua reunião ordinária, realizada no dia 16 de Fevereiro do ano 2000, o concurso acima referenciado
ficou deserto, devido a não haver candidatos admitidos ao mesmo.

24 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, no exercício da Presidência, Joaquim Louro Semedo Carita.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º  2476/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Portimão, na sua sessão ordinária de 18 de Fevereiro de 2000, deliberou, sob proposta da
Câmara Municipal, aprovar a alteração ao quadro de pessoal, publicado no apêndice n.º 72 do Diário da República, 2.ª série, n.º 182, de 8 de Agosto de 1997, que a seguir se publica.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel António da Luz.

Quadro de pessoal

Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Pessoal  dir igente e de � . Dirigente de departamento .......................... 5 4 1 5 � (a)
chefia. Chefe de divisão .......................................... 22 9 13 22 � (a)

Chefe de repartição ..................................... 4 4 4 �
Chefe de secção ........................................... 12 4 8 12 �
Chefe de armazém ....................................... 1 1 1
Chefe de serviço de limpeza ...................... 1 1 1
Chefe de transportes mecânicos ................. 1 1 1

Técnico superior .............. Arquitecto ...................................................... Assessor principal ........................................ 2
Assessor ......................................................... 4 2 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 2 V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 7 1 4 7 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Arquitecto paisagista ................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal .......................... 1

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 1 2 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro civil ........................................... Assessor principal ........................................ 1
Assessor ......................................................... 4 3 4 (b)

Técnico superior principal .......................... 1 V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 10 1 3 10 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Engenheiro electrotécnico ........................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Engenheiro mecânico ................................... Assessor principal ........................................
Assessor ......................................................... 1
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro geógrafo .................................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro químico ..................................... Assessor principal ........................................ 1

Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Conservador de museus ............................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Médico veterinário ....................................... Assessor principal ........................................ 1
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de direito) ............. Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe .................... 2
Técnico superior de 2.ª classe .................... 4 2 4 (b) e (c)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Técnico superior (área de economia) ........ Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 2 2 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de organização e Assessor principal ........................................
gestão). Assessor .........................................................

Técnico superior principal ..........................
VTécnico superior de 1.ª classe ....................

Técnico superior de 2.ª classe .................... 3 3 3 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de gestão de recursos Assessor principal ........................................
humanos). Assessor .........................................................

Técnico superior principal ..........................
VTécnico superior de 1.ª classe ....................

Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de história) ............ Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de história, variante Assessor principal ........................................
em arqueologia).

Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de geografia e pla- Assessor principal ........................................
neamento regional). Assessor .........................................................

Técnico superior principal ..........................
VTécnico superior de 1.ª classe ....................

Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 2 (b)
Estagiário ...................................................... 1
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Técnico superior (antropologia) ................. Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 0 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (sociologia) ..................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

V
Técnico superior de 1.ª classe .................... 1
Técnico superior de 2.ª classe .................... 3 1 1 2 5 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Técnico superior de biblioteca e documen- Assessor principal ........................................
tação. Assessor .........................................................

Técnico superior principal ..........................
V

Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 1 1 2 (b)

Técnico superior de serviço social ............ Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 2 2 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior de arquivo ....................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

V
Técnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)

Técnico superior de educação física ......... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

V
Técnico superior de 1.ª classe .................... 2
Técnico superior de 2.ª classe .................... 2 1 3 (b)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico superior .............. Técnico superior (outros) ............................ Assessor principal ........................................

Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 5 2 3 5 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior de turismo ....................... Assessor principal ........................................
Assessor .........................................................
Técnico superior principal ..........................

VTécnico superior de 1.ª classe ....................
Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico superior (área de engenharia do am- Assessor principal ........................................
biente). Assessor .........................................................

Técnico superior principal ..........................
VTécnico superior de 1.ª classe ....................

Técnico superior de 2.ª classe .................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico .............................. Engenheiro técnico civil .............................. Técnico especialista principal ....................
Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 5 3 2 5 (b)
Estagiário ......................................................

Engenheiro técnico electrotécnico ............. Técnico especialista principal ....................
Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 2 2 2 (b)
Estagiário ...................................................... 1

Engenheiro técnico mecânico ..................... Técnico especialista principal ....................
Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 2 2 2 (b)
Estagiário ......................................................
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico .............................. Engenheiro técnico agrário ......................... Técnico especialista principal ....................
Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico de turismo ...................................... Técnico especialista principal ....................

Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Técnico de contabilidade e administração Técnico especialista principal ....................
Técnico especialista .....................................
Técnico principal .........................................

VTécnico de 1.ª classe ...................................
Técnico de 2.ª classe ................................... 2 2 1 3 (b)
Estagiário ...................................................... 2

Técnico-profissional ........ Desenhador .................................................... Coordenador .................................................. Novo 1 1
Especialista principal ................................... 1 1 1 2
Especialista ................................................... 1 1 1 2

VPrincipal ........................................................ 2 2 1 3
1.ª classe ....................................................... 4 1 3 1 3
2.ª classe ....................................................... 5 5 2 3

Técnico-profissional de serviço social ...... Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................
Principal ........................................................

V1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 2 2 2 (b)

Técnico-profissional de construção civil .. Coordenador .................................................. 1 1
Especialista principal ................................... 1 1 1 2
Especialista ................................................... 2 1 1 2

VPrincipal ........................................................ 2 2 1 3
1.ª classe ....................................................... 4 3 1 4
2.ª classe ....................................................... 0 5 5

Técnico-profissional de biblioteca e do- Coordenador .................................................. 0 1 1
cumentação. Especialista principal ................................... 1 1 1 2

Especialista ................................................... 1 1 1 2
VPrincipal ........................................................ 3 3 2 5

1.ª classe ....................................................... 3 2 1 2 5
2.ª classe ....................................................... 5 3 2 2 7
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico-profissional ........ Técnico-profissional de arquivo ................. Coordenador ..................................................
Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................

VPrincipal ........................................................
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Topógrafo ...................................................... Especialista principal ................................... 2

Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 5 3 5 (b)

Técnico-profissional de informação de trá- Especialista principal ...................................
fego do aeródromo. Especialista ...................................................

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 1 (b)

Técnico-profissional conselheiro de consu- Especialista principal ...................................
mo. Especialista ...................................................

Principal ........................................................ 1 V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Técnico-profissional do sector sócio-cultu- Especialista principal ...................................
ral. Especialista ...................................................

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 2 2 2 (b)

Técnico-profissional de animação sócio-cul- Especialista principal ................................... 1 1
tural. Especialista ................................................... 2 2

Principal ........................................................ 5 5 V
1.ª classe ....................................................... 10 10
2.ª classe ....................................................... 20 20

Técnico-profissional medidor-orçamentista Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 1 (b)
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico-profissional ........ Técnico-profissional administrativo ............ Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 5 5 (b)

Técnico-profissional de fotografia .............. Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Técnico-profissional de conservação e res- Especialista principal ...................................
tauro. Especialista ...................................................

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Técnico-profissional de mecanotecnia ....... Especialista principal ...................................
Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Aferidor de pesos e medidas ...................... Especialista principal ................................... 1

Especialista ...................................................
Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 (b)

Técnico-profissional de museografia .......... Especialista principal ...................................
Especialista ................................................... 1 1 1
Principal ........................................................ 1 1 V
1.ª classe ....................................................... 2 2
2.ª classe ....................................................... 4 2 0 2 5 (b)

Agente de informação de tráfego de aeró- Especialista principal ...................................
dromo. Especialista ................................................... 1

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 2 1 2 (b)
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Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Técnico-profissional ........ Técnico-profissional de informação e cons- Especialista principal ...................................
sumo. Especialista ...................................................

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 1 1 1 (b)

Técnico-profissional de organização e mé- Especialista principal ...................................
todos. Especialista ................................................... 1

Principal ........................................................ V
1.ª classe .......................................................
2.ª classe ....................................................... 3 2 3 (b)

Técnico-profissional do sector desportivo Coordenador .................................................. 1 1
Especialista principal ................................... 1 1
Especialista ................................................... 1 1 1 2

VPrincipal ........................................................ 2 2 2 4
1.ª classe ....................................................... 2 2 2 4
2.ª classe ....................................................... 4 6 1 5 (3)

Fiscal municipal ........................................... Especialista principal ................................... 2 2
Especialista ................................................... 2 1 1 2
Principal ........................................................ 4 4 0 4 V
1.ª classe ....................................................... 8 4 4 8
2.ª classe ....................................................... 8 6 2 8

Solicitador ..................................................... Solicitador ..................................................... 1 1 1 H

Administrativo .................. Tesoureiro ...................................................... Especialista ................................................... 1
Principal ........................................................ V
Tesoureiro ..................................................... 1 0 1

Assistente administrativo ............................ Assistente administrativo especialista ....... 15 12 3 10 25
Assistente administrativo principal ........... 44 33 11 9 35 V
Assistente administrativo ............................ 26 13 13 9 35 (4)

Auxiliar ............................. � . Encarregado de canil ................................... 1 1 1 H

� . Encarregado de cemitério ........................... 1 1 1 H

� . Encarregado de mercado ............................. 2 2 2 H

� . Encarregado de parques desportivos e re- 1 1 1 H
creativos.
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Auxiliar ............................. � . Encarregado de parque de máquinas ......... 1 1 1 H

� . Encarregado de parque de viaturas automó- 1 1 1 H
veis.

� . Encarregado de serviços de higiene e limpeza 2 1 1 2 H

� . Encarregado de brigada dos serviços de lim- 2 2 2 H
peza.

Motorista de transportes colectivos ........... Motorista de transportes colectivos ........... 7 6 1 3 10 H

Motorista de pesados ................................... Motorista de pesados ................................... 15 8 7 15 H

Condutor de máquinas pesadas e veículos . Condutor de máquinas pesadas e veículos 20 18 2 20 H
especiais. especiais.

Motorista de ligeiros .................................... Motorista de ligeiros ................................... 8 3 5 8 H

Tractorista ..................................................... Tractorista ..................................................... 8 7 1 8 H

Maquinista teatral ......................................... Maquinista teatral ........................................ 1 1 H

Apontador ...................................................... Apontador ...................................................... 1 1 1 H

Fiscal de obras .............................................. Fiscal de obras ............................................. 5 4 1 5 H

Fiscal de serviços de higiene e limpeza ... Fiscal de serviços de higiene e limpeza ... 1 1 1 H

Operador de estações elevatórias e de tra- Encarregado .................................................. 1 1 1 H

tamento de esgotos.
Operador ........................................................ 5 1 4 5 H

Fiel de armazém ........................................... Fiel de armazém .......................................... 6 3 3 6 H

Fiel de mercados e feiras ............................ Fiel de mercados e feiras ........................... 10 8 2 10 H

Auxiliar de aeródromo ................................ Auxiliar de aeródromo ................................ 2 1 1 2 H

Auxiliar técnico de B. A. D. ...................... Auxiliar técnico de B. A. D. ...................... 1 1 1 0 H

Auxiliar técnico de museografia ................ Auxiliar técnico de museografia ................ 5 3 2 5 H
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Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo ................................ Auxiliar administrativo ............................... 30 22 8 10 40 H

Auxiliar de serviços gerais ......................... Auxiliar de serviços gerais ......................... 10 8 2 5 15 H

Condutor de cilindros .................................. Condutor de cilindros .................................. 2 1 1 2 H

Nadador-salvador .......................................... Nadador-salvador ......................................... 3 2 1 3 H

Vigilante de jardins e parques infantis ..... Vigilante de jardins e parques infantis ..... 5 2 3 5 H

Operador de reprografia .............................. Operador de reprografia .............................. 3 3 1 4 H

Cantoneiro de limpeza ................................. Cantoneiro de limpeza ................................ 90 71 19 90 H

Limpa-colectores .......................................... Limpa-colectores .......................................... 3 3 3 H

Varejador ....................................................... Varejador ....................................................... 2 2 2 H

Coveiro .......................................................... Coveiro .......................................................... 4 4 2 6 H

Tratador-apanhador de animais .................. Tratador-apanhador de animais .................. 2 2 2 H

Telefonista ..................................................... Telefonista ..................................................... 2 1 1 1 3 H

Auxiliar de acção educativa ....................... Auxiliar de acção educativa ....................... 20 20 H

Cozinheiro ..................................................... Cozinheiro principal ....................................

Cozinheiro ..................................................... 19 19
V

� . Encarregado de pessoal auxiliar ................ 1 1 1 H

Servente ......................................................... 45 41 4 45 H

Operário altamente quali- Impressores de artes gráficas ..................... Operário principal ........................................

ficado.
Operário ........................................................ 1 1 1

V
(b)

Electricista de automóveis .......................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 2 2 2
V

(b)
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Operário altamente quali- Mecânico ....................................................... Operário principal ........................................ 5 5 5

ficado.
Operário ........................................................ 6 1 5 6

V

Montador-electricista ................................... Operário principal ........................................ 1

Operário ........................................................ 2 1 2
V

(b)

Soldador ......................................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 1 1 1
V

(b)

Operário qualificado ........ � . Encarregado geral ........................................ 1 1 1 H

Encarregado .................................................. 19 12 7 19 H

Bate-chapas ................................................... Operário principal ........................................ 1 1 1

Operário ........................................................ 3 3 3
V

Calceteiro ...................................................... Operário principal ........................................ 5 4 1 5

Operário ........................................................ 7 1 6 7
V

Canalizador ................................................... Operário principal ........................................ 2 2 2

Operário ........................................................ 2 1 1 2
V

Carpinteiro de limpos .................................. Operário principal ........................................ 5 4 1 5

Operário ........................................................ 6 1 5 6
V

Electricista ..................................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 2 1 1 2
V

(b)

Ferreiro .......................................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 1 1 1 0
V

Encadernador ................................................ Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 1 1 1
V
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Operário qualificado ........ Pedreiro ......................................................... Operário principal ........................................ 12 8 4 12

Operário ........................................................ 12 4 8 12
V

Pintor ............................................................. Operário principal ........................................ 3 2 1 3

Operário ........................................................ 4 2 2 4
V

Pintor de automóveis ................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 2 2 2
V

(b)

Serralheiro civil ............................................ Operário principal ........................................ 3 2 1 3

Operário ........................................................ 5 2 3 5
V

Serralheiro mecânico ................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 2 2 2
V

(b)

Asfaltador ...................................................... Operário principal ........................................ 2 2 2

Operário ........................................................ 2 2 2
V

Jardineiro ....................................................... Operário principal ........................................ 12 6 6 12

Operário ........................................................ 22 16 6 22
V

Lubrificador .................................................. Operário principal ........................................ 2 1 1 2

Operário ........................................................ 3 1 2 3
V

Marteleiro ...................................................... Operário principal ........................................

Operário ........................................................ 2 2 2
V

(b)

Cantoneiro de arruamentos ......................... Operário principal ........................................ 2 2 2

Operário ........................................................ 6 6 6
V

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais ................... Encarregado .................................................. 1 1 1

Operário ........................................................ 10 8 2 10
H
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Número de lugares
Tipo

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação A ex- Nova

de
Obser-

actual
Providos Vagos A criar

tinguir dotação
carreira

vações

Operário semiqualificado Caiador .......................................................... Operário ........................................................ 3 2 1 3 H

Marcador de vias .......................................... Operário ........................................................ 2 1 1 2 H

Porta-miras .................................................... Operário ........................................................ 3 1 2 3 H

Informática ....................... Técnico superior nde informática .............. Assessor informático principal ...................
Assessor informático ...................................
Técnico superior de informática principal

V
Técnico superior de informática de 1.ª classe
Técnico superior de informática de 2.ª classe 1 1 1 2 (b)
Estagiário ......................................................

Programador .................................................. Programador especialista ............................
Programador principal .................................

V
Programador .................................................. 1 1 1 (b)
Estagiário ......................................................

Programador-adjunto .................................... Programador-adjunto de 1.ª classe ............
Programador-adjunto de 2.ª classe ............ 1 1 1 2 V (b)
Estagiário ......................................................

Operador de sistema .................................... Operador de sistema chefe ......................... 1 1 1
Operador de sistema principal ................... 1 1 1
Operador de sistema de 1.ª classe ............. 2 2 2 V
Operador de sistema de 2.ª classe ............. 4 2 2 4
Estagiário ......................................................

(a) Lugares providos em comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) O funcionário provido está em comissão de serviço na Câmara Municipal de Albufeira.
(3) Dois lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(4) Quatro lugares criados por força dos Decretos-Leis n.os 22/98, de 9 de Fevereiro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro (dois escriturários-dactilógrafos e dois adjuntos de tesoureiro), a extinguir quando vagarem.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 2477/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeito do
disposto no n.º 2 artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
se faz público que, por deliberações das Câmara e Assembleia
Municipal, respectivamente de 15 e 29 de Fevereiro findo, foi
aprovado o Regulamento de Reestruturação dos Serviços Mu-
nicipais, o organograma e a ampliação ao quadro de pessoal, que
seguidamente se transcreve.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Regulamento de Reestruturação
dos Serviços Municipais

Introdução

Pretende esta Câmara Municipal reestruturar o seu quadro de
pessoal e reformular a sua estrutura orgânica.

Através da reestruturação em causa, pretende-se adequar o re-
ferido quadro ao acréscimo de atribuições e competências que
lhe têm sido cometidas, bem como criar um ordenamento cor-
recto dos recursos humanos, com níveis de flexibilidade e maior
dinamismo na gestão dos meios e recursos humanos.

Assim, pretende-se conferir melhores condições de trabalho,
de acesso e profissionalização aos funcionários e, consequen-
temente, criar melhores condições de funcionamento deste ór-
gão autárquico.

Consagra este Regulamento os preceitos constitucionais e nele
foi tida em conta, por questões de racionalização, a realidade
do universo local, bem como o universo do recrutamento pos-
sível de pessoal, com vista a um melhor nível de eficiência dos
serviços.

A estrutura a criar engloba os serviços já em funcionamen-
to, com uma dinâmica diferente, ajustada à aplicação da legis-
lação em vigor, respeitando a criação dos quadros os limites dos
encargos legalmente impostos.

Na reestruturação, foi tida em conta a dinâmica e as grandes
linhas de referência, isto é, as vertentes social, cultural, finan-
ceira, económica e geográfica do município.

Na mesma foram tidos em conta os seguintes aspectos:

a) O relacionamento entre os órgãos executivo e delibera-
tivo e os serviços municipais;

b) A articulação entre os serviços;
c) A relevância das actividades operativas e de carácter social

e cultural;
d) As chefias são definidas e devidamente enquadradas na

nova estrutura;
e) A compatibilização dos recursos às novas exigências fun-

cionais;
f) A adequação às exigências decorrentes da aplicação do

Código de Procedimento Administrativo, do novo Re-
gime de Despesas Públicas e da Contratação Pública, do
Regime Jurídico das Empreitadas, o novo Regime Ju-
rídico de Urbanização e Edificação, às novas atribuições
e competências das autarquias locais, às novas compe-
tências dos cargos dirigentes e da acrescida responsa-
bilização dos eleitos locais.

Para a prossecução das atribuições referidas no artigo 13.º da
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e execução das competên-
cias constantes do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, o município de Resende disporá dos seguintes serviços,
de harmonia com o disposto no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com as consequentes alterações:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente e Comunicação Social;
b) Serviço Municipal de Protecção Civil e Comissões Con-

sultivas;
c) Polícia municipal;
d) Fiscalização municipal;
e) Serviço de Apoio aos Órgãos Municipais e às Autarquias

Locais;
f) Departamento da Administração Geral;
g) Divisão Administrativa e Financeira;
h) Repartição Administrativa e Financeira;
i) Repartição dos Assuntos Sociais e Culturais;
j) Divisão de Assessorias Técnicas;

k) Departamento Técnico;
l) Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos;
m) Divisão de Gestão e Planeamento Urbanístico;
n) Divisão de Higiene, Saúde Pública e Ambiente.

A apresentação da estrutura orgânica dos serviços da Câma-
ra Municipal de Resende consta do anexo I, constando do ane-
xo II os lugares que são previstos criar para satisfação das ac-
tuais necessidades.

Princípios gerais da organização, normas de actuação
e gestão dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização
e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de
Resende, bem como os princípios que os regem e respectivo fun-
cionamento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Da superintendência

A superintendência e coordenação dos serviços municipais
compete à presidência da Câmara, nos termos da legislação vi-
gente.

Os vereadores terão, nesta matéria, os poderes que lhes fo-
rem delegados pela presidência da Câmara.

Artigo 3.º

Dos princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos princípios gerais, a se-
guir enunciados:

a) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-
tamento de todos os cidadãos e pelos interesses destes,
protegidos por lei;

b) Inovação, qualidade e busca de contínua introdução de
soluções inovadoras, que permitam racionalizar e
desburocratizar, bem como aumentar a produtividade, na
prestação dos serviços à população;

c) Qualidade de gestão, assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros eficazes e eficientes.

Artigo 4.º

Dos princípios de planeamento

1 � Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
em planos e programas globais e sectoriais, elaborados pelos ser-
viços e aprovados pelos órgãos municipais.

2 � Elementos fundamentais do planeamento municipal:

a) Planos municipais de ordenamento do território;
b) Planos de desenvolvimento estratégico;
c) Opções do plano;
d) Orçamento.

3 � No planeamento e orçamento, os serviços municipais terão
sempre presentes os seguintes critérios:

a) Eficiência económica e social, de modo a corresponder
à obtenção do benefício social máximo, pelo menor dis-
pêndio de recursos;

b) Equilíbrio financeiro que corresponderá à contínua pre-
ocupação, com vista a reforçar as receitas municipais ge-
radas em cada serviço, pela prestação de serviço num
quadro de justificação técnica e social.

4 � No âmbito da cooperação intermunicipal e no quadro da
cooperação com instituições tanto da Administração Central, como
outras públicas e privadas, serão reforçadas as acções a desen-
volver pelo município.

Artigo 5.º

Do princípio da coordenação

1 � Os diversos serviços municipais, nas suas actividades,
especialmente as que se referem a execução das opções dos planos
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e programas de actividades, serão objecto de coordenação per-
manente.

2 � Através de reuniões de trabalho, as diferentes chefias sec-
toriais farão intercâmbio de informação, consultas mútuas e dis-
cussão de propostas de acções concertadas.

3 � A coordenação deverá ser realizada a nível de cada ser-
viço, em reuniões em que sejam discutidas as questões referentes
à programação e execução de actividades, devendo os respec-
tivos responsáveis, a todos os níveis, dar conhecimento ao
membro do órgão executivo respectivo.

Artigo 6.º

Do princípio da delegação

1 � O presidente da Câmara será coadjuvado pelos verea-
dores, no exercício das suas competências e da própria Câma-
ra, podendo incumbi-los de tarefas específicas, ou delegar-lhes
ou subdelegar-lhes a sua competência própria ou delegada.

2 � No exercício das actividades referidas no número ante-
rior, os vereadores darão conhecimento ao presidente, através
de informação detalhada, sobre essas actividades.

3 � Pode, também, o presidente da Câmara delegar ou
subdelegar nos dirigentes dos serviços a assinatura da corres-
pondência e expediente, ficando esses dirigentes responsabilizados
pela adequação dos termos desses documentos aos despachos ou
orientação que estiverem na sua origem.

Artigo 7.º

Competência da administração municipal

As competências da administração municipal são as defini-
das para a Câmara Municipal e presidente da Câmara, nos ter-
mos da lei, nomeadamente as previstas no Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 8.º

Competência do pessoal dirigente, de chefia
e de responsáveis de sector

1 � Compete ao director de departamento:

a) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo depar-
tamento, definindo objectivos de actuação do mesmo, ten-
do em conta os planos gerais estabelecidos, a compe-
tência do departamento e a regulamentação interna;

b) Assegurar a administração do pessoal do departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal e ordens do presidente da Câmara ou do verea-
dor com responsabilidade política na direcção do depar-
tamento, distribuindo o serviço do modo mais
conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal;

c) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades a cargo do departamento;

d) Coordenar a elaboração da proposta de opções do pla-
no e orçamento no âmbito do departamento, promover
o controlo de execução no âmbito do departamento;

e) Coordenar a colaboração dos relatórios de actividade do
departamento;

f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das suas
actividades;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do depar-
tamento;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
i) Preparar o expediente e as informações necessárias para

a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara ou do vereador com respon-
sabilidade política na direcção do departamento, conforme
a delegação e subdelegação de competências estabele-
cidas;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmara Municipais e despachos do presidente da Câ-
mara ou do vereador com responsabilidade política na
direcção do departamento, nas áreas dos respectivos
serviços;

l) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao funcionamento do departamento;

m) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos ele-
mentos informativos relativos às atribuições do depar-
tamento;

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições do departamento;

o) Tratar de assuntos a cargo do departamento com as ins-
tituições públicas ou privadas, por delegação do presi-
dente da Câmara ou vereador com responsabilidade
política na direcção do departamento;

p) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência do departamento;

q) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias das divisões, repartições e secções que lhe es-
tão subordinadas;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhes sejam superiormente solicitadas.

2 � Competências do director do Departamento de Adminis-
tração Geral. Para além das competências referidas no número
anterior, compete ainda ao director do DAG:

a) Certificar, mediante despacho superior, quando necessário,
os factos e actos que constem dos arquivos municipais
e que não sejam de carácter confidencial ou reservado;

b) Autenticar todos os documentos e actos oficiais dos ór-
gãos do município;

c) Exercer as funções de notário privativo da Câmara Mu-
nicipal.

3 � Competências do director do Departamento Técnico. Para
além das competências referidas no n.º 1 deste artigo, compete
ainda ao director do Departamento Técnico:

a) A gestão do gabinete de desenho, topografia e cartogra-
fia;

b) Assegurar a gestão e actividade das oficinas e viaturas, bem
como o funcionamento do armazém e a sua ligação com
a secção de contabilidade e aprovisionamento.

4 � Competências dos chefes de divisão:

a) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e as
ordens do presidente da Câmara e ou do vereador com
responsabilidade política na direcção do departamento,
e do director do departamento, distribuindo o serviço do
modo mais conveniente e zelando pela assiduidade do
pessoal;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da divisão, de acordo com o plano de acção de-
finido, e proceder à avaliação dos resultados alcança-
dos;

c) Elaborar a proposta de opções do plano e orçamento no
âmbito da divisão quando solicitado superiormente;

d) Promover o controlo de execução das opções do plano
e orçamento no âmbito da divisão;

e) Elaborar os relatórios de actividade da divisão, sempre
que ordenado superiormente;

f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da divisão;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio
e transmitir à repartição os elementos necessários ao re-
gisto e cadastro dos bens;

i) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara ou vereador com responsabi-
lidade política na direcção do departamento, conforme
a delegação de competências estabelecida;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmara Municipais e despachos do presidente da Câ-
mara ou do vereador com responsabilidade política na
direcção do departamento ou do director do departamento,
nas áreas da divisão;
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l) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

m) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos ele-
mentos relativos às atribuições da divisão;

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares sobre as matérias das respectivas competên-
cias;

o) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informa-
ções relativos à divisão, solicitados pelo presidente da
Câmara ou pelo vereador com responsabilidade polí-
tica na direcção do departamento, ou pelo director de
departamento;

p) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

q) Participar em reuniões de coordenação do departa-
mento;

r) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

5 � Competências dos chefes de repartição:

a) Assegurar a direcção do pessoal da repartição, em con-
formidade com as deliberações da Câmara Municipal e
ordens do presidente da Câmara, do vereador com res-
ponsabilidade política na direcção do departamento, do
director de departamento ou do chefe de divisão, dis-
tribuindo o serviço do modo mais conveniente e zelan-
do pela assiduidade do pessoal da repartição;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da repartição de acordo com o plano de acção
definido e proceder à avaliação dos resultados alcançados;

c) Elaborar a proposta do plano de actividades e orçamen-
to no âmbito da repartição;

d) Promover o controlo de execução do plano de activida-
des e orçamento no âmbito da repartição;

e) Elaborar os relatórios de actividade da repartição;
f) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-

balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da repar-
tição;

g) Zelar pelas instalações a seu cargo;
h) Preparar o expediente e as informações necessárias para

a resolução dos órgãos municipais competentes, decisão
do presidente da Câmara, do vereador com responsabi-
lidade política na direcção do departamento, do direc-
tor de departamento ou do chefe de divisão, conforme
a delegação de competências estabelecida;

i) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara Municipal e hajam sido despachados, nesse sen-
tido, pelo presidente da Câmara, pelo vereador com res-
ponsabilidade política na direcção do departamento, pelo
director de departamento ou pelo chefe de divisão e
remetê-los à direcção da repartição administrativa;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia e
Câmaras Municipais e despachos do presidente da Câ-
mara, do vereador com responsabilidade política na di-
recção do departamento, do director de departamento ou
do chefe de divisão, nas áreas da repartição;

l) Assegurar a informação necessária ao serviço, com vis-
ta ao bom funcionamento da repartição;

m) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos ele-
mentos informativos relativos às atribuições da repar-
tição;

n) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre as matérias das respectivas competên-
cias;

o) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da repartição;

p) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informações
relativos à repartição, solicitados pelo presidente da Câ-
mara, pelo vereador com responsabilidade política na di-
recção do departamento, pelo director de departamento
ou pelo chefe de divisão;

q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da repartição;

r) Participar em reuniões de coordenação do departamento;
s) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-

cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

6 � Competências dos chefes de secção ou responsáveis de
sector:

a) Dirigir e orientar o pessoal da secção, do sector ou ga-
binete a seu cargo, manter a ordem e disciplina do ser-
viço e do pessoal respectivo, advertindo os funcionári-
os que se mostrem pouco zelosos ou menos assíduos ao
serviço;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu car-
go, de maneira que todo tenha andamento e se efective
nos prazos estipulados, sem atrasos ou deficiências;

c) Entregar ao chefe de repartição ou de divisão os documen-
tos devidamente registados, conferidos e informados,
sempre que careçam do seu visto e assinatura, ou tenham
de ser levados a despacho ou assinatura do presidente
da Câmara, do vereador com responsabilidade política
na direcção do departamento, do director de departamento
ou chefe de divisão ou chefe de repartição, bem como
os processos devidamente organizados e instruídos, que
careçam de ser submetidos a decisão do presidente da
Câmara ou da Câmara Municipal;

d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo,
as informações não confidenciais que lhe sejam solici-
tadas e respeitem a assuntos do respectivo serviço.
A recusa de qualquer informação será sempre fundamen-
tada em termos de confidencialidade da matéria em causa
ou da não legitimidade do requerente e obrigatoriamente
decidida mediante despacho do presidente da Câmara ou
do vereador com responsabilidade política na direcção
do departamento;

e) Apresentar ao chefe de repartição ou de divisão as su-
gestões que julgar convenientes, no sentido de um me-
lhor aperfeiçoamento do serviço a seu cargo e da sua
articulação com os restantes serviços municipais;

f) Fornecer às outras secções, sectores ou gabinetes do de-
partamento as informações e esclarecimentos de que ca-
reçam para o bom andamento de todos os serviços, man-
ter as melhores relações entre as secções e sectores e
auxiliar, com os seus conhecimentos, os respectivos res-
ponsáveis;

g) Organizar e actualizar as notas e apontamentos de deli-
berações, posturas, regulamentos, leis, decretos, porta-
rias, editais, ordens de serviço e demais elementos que
tratem de assuntos que interessem à secção, sector ou
gabinete, os quais deverão ser facultados às restantes
secções, sectores ou gabinetes quando forem solicitados;

h) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal
da secção, sector ou gabinete, designadamente se estão
em dia os serviços confiados aos interessados;

i) Propor ao chefe de repartição ou de divisão o prolonga-
mento do horário normal de trabalho, sempre que se ve-
rifiquem casos de urgente necessidade ou de acumula-
ção de trabalho que não possa ser executado dentro do
horário normal, com todas as unidades de trabalho, ou
com os funcionários que as circunstâncias exigirem;

j) Solicitar ao chefe de repartição ou de divisão auxílio de
pessoal adstrito às outras secções, sectores ou gabine-
tes para a execução de serviços mais urgentes, que se
verifique não ser possível levar a efeito com o pessoal
da sua secção, sector ou gabinete;

k) Participar ao chefe de repartição ou de divisão as faltas
ou infracções disciplinares do pessoal da sua secção, sec-
tor ou gabinete, para o devido procedimento;

l) Informar, regularmente, o chefe de repartição ou de di-
visão sobre o andamento dos serviços da sua secção,
sector ou gabinete;

m) Distribuir, pelos funcionários da secção, sector ou ga-
binete os processos para informação e recolhê-los;

n) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

o) Resolver as dúvidas, em matéria de serviço, apresenta-
das pelos funcionários da sua secção, sector, ou gabi-
nete, expondo-as ao chefe de repartição ou de divisão,
quando não se encontre solução aceitável ou necessite
de orientação;

p) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento in-
terno da secção ou sector;
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q) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

r) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos adstritos
à secção ou sector;

s) Participar em reuniões de coordenação do departa-
mento;

t) Levar à prática as orientações definidas pelo director de
departamento, chefe de divisão ou chefe de repartição;

u) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 9.º

Substituições

1 � Os directores de departamento serão substituídos, nas suas
faltas e impedimentos, pelos chefes de divisão ou técnicos ads-
tritos às respectivas unidades, de mais elevada categoria, desig-
nados para o efeito pelo presidente da Câmara.

2 � Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por chefes de repartição ou técnicos adstritos
às respectivas unidades, de maior categoria, designados para o
efeito pelo presidente da Câmara.

3 � Os chefes de repartição serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelos chefes de secção ou pelos funcionários
administrativos, adstritos a essas unidades, de maior catego-
ria e antiguidade, designados para o efeito pelo presidente da
Câmara.

4 � Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos adstritos a essas
unidades, de maior categoria e antiguidade, a designar pelo pre-
sidente da Câmara.

5 � Nas unidades orgânicas sem cargo de dirigente ou che-
fia atribuído, a actividade interna é coordenada pelo funcioná-
rio de maior categoria profissional que a elas se encontrar adstrito
ou pelo dirigente máximo, por despacho que defina os poderes
que lhe ficam adstritos para o efeito, designar.

Artigo 10.º

Atribuições comuns a todos os serviços

Constituem atribuições comuns às diferentes unidades que com-
põem a estrutura orgânica:

a) Coordenar a realização das actividades que lhe estão co-
metidas, de modo a assegurar a execução das decisões
dos órgãos autárquicos;

b) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade;

c) Propor as medidas de estratégia adequadas ao âmbito da
respectiva área funcional e elaborar estudos que funda-
mentem as decisões a tomar;

d) Colaborar na elaboração de opções plano, orçamento e
relatório de actividades;

e) Garantir a informação e colaboração entre todos os ser-
viços com o intuito de assegurar o bom funcionamento
da Câmara Municipal;

f) Colaborar e participar nas acções a empreender pela Câ-
mara Municipal, tendo em vista a satisfação das atribui-
ções e competências que lhe estão determinadas por lei;

g) Fomentar, criar e manter o melhor ambiente funcional,
com o objectivo de se conseguirem os níveis de produ-
tividade exigidos.

Artigo 11.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente e Comunicação Social

O Gabinete de Apoio ao presidente e Comunicação Social tem
as seguintes atribuições:

1 � No âmbito do apoio:

a) Prestar assessoria técnico-administrativa ao presidente da
Câmara, designadamente nos domínios do secretariado,
da ligação com os órgãos colegiais do município e juntas
de freguesia e da preparação e acompanhamento das
opções do plano;

b) Assegurar um sistema informativo que garanta a quali-
dade e a oportunidade da informação;

c) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da Presidência;

d) Preparar os contactos exteriores do presidente, fornecendo
os elementos que permitam a sua documentação prévia;

e) Recolher os elementos indispensáveis à realização das
reuniões do executivo, assegurando a elaboração de actas
das reuniões da Câmara e Assembleia Municipais, bem
como das comissões consultivas;

f) Providenciar o encaminhamento das deliberações toma-
das em reunião da Câmara.

2 � No âmbito da comunicação social:

a) Promover junto da população e das instituições a ima-
gem do município e da Câmara Municipal, enquanto ins-
tituição ao serviço da comunidade local;

b) A implementação de metodologias e a concepção de su-
portes de informação dirigidos aos munícipes, nas di-
ferentes matérias de acção camarária, que se relacionem
com a qualidade de vida, segurança, saúde e higiene
públicas;

c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços,
implementando esquemas de atendimento que facilitem
a compreensão das pretensões dos munícipes e a céle-
re remessa para os serviços competentes;

d) Dar apoio às relações protocolares que o município es-
tabeleça com outras autoridades ou entidade privadas,
incluindo a organização do protocolo das cerimónias
oficiais do município;

e) Ter actualizado um ficheiro de entidades públicas e pri-
vadas a quem interesse, segundo critério superiormen-
te definido, manter permanentemente informadas da ac-
tividade camarária;

f) Promover a edição de publicações de carácter informa-
tivo sobre as actividades dos órgãos do município;

g) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da comunicação social, no que disser respeito à actua-
ção dos órgãos dos municípios;

h) Promover a elaboração do Boletim Municipal;
i) Organizar recepções e outros eventos promocionais, bem

como apoiar a realização de iniciativas promocionais aná-
logas e promover acções com outros municípios ou en-
tidades;

j) Organizar deslocações oficiais dos eleitos municipais
e a recepção e estada de convidados oficiais do mu-
nicípio;

k) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara Municipal na Internet;

l) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas por
despacho do presidente.

Adstrito a este gabinete, ficam os serviços auxiliares,
competindo-lhes superintender e assegurar todos os serviços re-
lacionados com telefones, limpeza, portaria e serviços de vigi-
lância das instalações.

Artigo 12.º

Dos Serviços de Protecção Civil

São atribuições dos Serviços Municipais de Protecção Civil,
de acordo com o Regulamento oportunamente criado:

a) Colaborar com o SNPC no estudo e preparação de pla-
nos de defesa das populações em caso de emergência,
bem como nos testes às capacidades de execução e ava-
liação dos mesmos, no âmbito do definido na Lei de
Bases da Protecção Civil;

b) Propor e colaborar com outros serviços ou entidades com-
petentes na execução de medidas que visem a protec-
ção da qualidade de vida das populações, em articula-
ção com a Comissão Municipal de Segurança;

c) Propor e promover a execução de medidas de preven-
ção, designadamente a fiscalização de construções clan-
destinas, ou de condições propiciadoras de incêndios,
explosões ou outras catástrofes.

Artigo 13.º

Das comissões consultivas municipais

Adstritas à presidência, ficam as diversas comissões munici-
pais (como exemplo a CEFF Municipal, o Conselho Municipal
de Segurança, o Conselho Consultivo dos Transportes Escola-
res, o Conselho Cinegético Municipal, etc.), que reunirão sem-
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pre que sejam convocadas pela Presidência, a fim de analisa-
rem casos que se situem no seu âmbito e dar o seu parecer sobre
o assunto.

A sua composição será designada nela Câmara, excepto quando
a lei já indique os organismos que para ela devem designar
representantes seus.

Artigo 14.º

Da polícia municipal

1 � Junto da Presidência funcionará a polícia municipal, que
terá a composição e competência referida na Lei n.º 140/99, de
28 de Agosto, e demais legislação a publicar brevemente.

2 � À medida que forem sendo preenchidos os lugares da
polícia municipal e vagarem os lugares de fiscal municipal, estes
últimos serão extintos.

Artigo 15.º

Fiscalização municipal

1 � À fiscalização compete, relativamente ao Sector de Obras
Públicas Municipais, designadamente:

a) Fiscalizar as empreitadas, participando as ocorrências
anormais, e dar ainda conhecimento dos casos de incum-
primento dos prazos para execução de obras, propondo
a aplicação de multas contratuais ou legais;

b) Fiscalizar e acompanhar a conservação corrente da rede
rodoviária municipal;

c) Participar, juntamente com o Sector de Obras Particu-
lares e Urbanismo, nos actos tendentes à recepção de-
finitiva dos trabalhos de urbanização dos loteamentos
urbanos com vista à homologação superior;

d) Zelar pela conservação dos equipamentos e infra-estru-
turas e controlar a sua actualização.

2 � À fiscalização compete, relativamente ao Sector de Obras
Particulares e Urbanismo, em especial:

a) Vigiar e fiscalizar o rigoroso cumprimento das posturas
e regulamentos municipais relacionados com edificações
urbanas, e as leis e regulamentos gerais respeitantes a
obras particulares, nomeadamente o Regulamento Ge-
ral das Edificações Urbanas, e ainda todas as leis e re-
gulamentos respeitantes a loteamentos urbanos;

b) Fiscalizar as obras particulares e a execução de traba-
lhos de urbanização de loteamentos urbanos, assegurando-
-se de que as obras estão a ser executadas de acordo com
os projectos aprovados e as licenças concedidas;

c) Efectuar embargos administrativos de obras, quando as
mesmas estejam a ser efectuadas sem licença ou em des-
conformidade com ela, lavrando os respectivos autos e
procedendo às notificações legalmente previstas;

d) Participar juntamente com o Sector de Obras Públicas
Municipais nos actos tendentes à recepção definitiva dos
trabalhos de urbanização de loteamentos urbanos, com
vista à homologação superior;

e) Prestar informação sobre queixas, reclamações e denún-
cias;

f) Elaborar participações com vista à instauração de pro-
cessos de contra-ordenação por infracção às posturas e
regulamentos municipais e as leis e regulamentos gerais;

g) Elaborar semanalmente relatório sucinto da actividade
desenvolvida que será entregue ao chefe de divisão para
este, por sua vez, o fazer chegar à presidência da Câ-
mara.

Dos serviços de apoio administrativo
e de apoio instrumental

Artigo 16.º

Departamento da Administração Geral

O Departamento da Administração Geral é dirigido por um
director de departamento e tem por atribuição o apoio técnico-
-administrativo às actividades desenvolvidas pelos restantes ór-
gãos e serviços do município e é composto pela Divisão
Administrativa e Financeira e Repartição dos Assuntos Sociais
e Culturais.

Artigo 17.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira, a cargo de um chefe
de divisão, é composta pela Repartição Financeira e Repartição
Administrativa.

1 � A Divisão Administrativa e Financeira compreende os
seguintes serviços:

a) Repartição Administrativa e Financeira;
b) Secção de Contabilidade e Finanças Locais, com a Te-

souraria adstrita;
c) Secção de Património e Aquisições, Notariado e Contratos;
d) Secção de Administração Geral;
e) Secção Central de Atendimento.

2 � Ao chefe da Repartição Administrativa e Financeira com-
pete, de acordo com o disposto no artigo 8.º, dar todo o apoio
ao chefe de divisão, orientando os serviços e ou secções que ele
lhe ordenar.

Artigo 18.º

A Divisão Administrativa e Financeira (com o apoio do che-
fe de repartição administrativa) compreende as seguintes sec-
ções e serviços, competindo-lhe designadamente:

A) Secção de Contabilidade e Finanças Locais:

1) No âmbito de orçamentos, contas e serviços gerais:

a) Elaborar o cálculo das medidas que servirão de
base ao orçamento municipal;

b) Preparar a elaboração do orçamento municipal,
de harmonia com as opções do plano aprova-
das ou delineadas e elaborar as respectivas re-
visões e alterações;

c) Elaborar as contas de gerência exigidas por lei,
instruindo-as com a documentação necessária
para a sua justificação, segundo as normas con-
tidas nas disposições legais em vigor;

d) Efectuar todo o movimento e escrituração da
contabilidade municipal, de acordo com as nor-
mas legais em vigor;

e) Conferir os trabalhos diários da tesouraria e,
mensalmente, as relações de cobrança, as gui-
as de transferência de documentos de despesa
pagos;

f) Organizar e conduzir até final os processos res-
peitantes à concessão ou contratação de emprés-
timos, promovendo oportunamente o seu rece-
bimento e o pagamento dos respectivos encargos
e amortizações;

g) Processar ou receber, controlar e cancelar, em
tempo oportuno, os depósitos de cauções, as ga-
rantias bancárias e outros títulos de responsa-
bilidade, passando os correspondentes
precatórios-cheques, quando devidos;

h) Assegurar e fiscalizar o funcionamento da te-
souraria, designadamente através de balanços à
tesouraria;

i) Controlar e proceder ao processamento de toda
a documentação necessária à entrega do IVA;

2) No âmbito das receitas:

a) Proceder à liquidação, processamento e regis-
tos necessários dos impostos municipais e das
derramas lançadas pelo município, obtendo pre-
viamente, quando for caso disso, os elementos
necessários para o efeito;

b) Proceder à liquidação e processamento de to-
das as demais receitas do município (transferên-
cias correntes ou de capital, participação em
receitas do Estado, rendimento de propriedade
e de bens e serviços, multas) quando não seja
atribuição de outros serviços;

c) Elaborar as relações de descarga dos documentos
e debitar ao tesoureiro, quer sejam de natureza
virtual ou eventual;

d) Efectuar e manter actualizadas as contas cor-
rentes e receber e conferir as contas apresentadas
por esta;
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3) No âmbito das despesas:

a) Assegurar a actualização sistemática dos registos
contabilísticos e a correcta classificação;

b) Proceder à emissão de documentos de despesa
de operações orçamentais e de operações de te-
souraria;

c) Registar e controlar os registos de despesa a ní-
vel de cabimentação, liquidação e pagamento;

d) Controlar as operações de tesouraria;
e) Organizar e manter em dia as contas correntes

com todos os fornecedores do município;
f) Conferir e preparar para despacho todos os do-

cumentos ou processos respeitantes ao pagamen-
to das despesas;

g) Liquidar e processar todos os documentos de
despesa e efectuar o respectivo registo;

h) Conferir, contabilizar e processar todos os pa-
gamentos respeitantes a receitas consignadas a
outras entidades;

i) Promover o pagamento de todas as autorizações
de pagamento;

j) Informar os pedidos de certidões ou declarações
comprovativas dos pagamentos efectuados a ou-
tras entidades;

k) Exercer outras funções que as leis, regulamen-
tos e deliberações da Câmara Municipal deter-
minarem;

4) Adstrita à Secção de Contabilidade funciona a Te-
souraria Municipal, a que compete:

a) Manter devidamente processados, escriturados
e actualizados os documentos de tesouraria, no
estrito cumprimento pelas disposições legais e
regulamentares sobre a contabilidade municipal;

b) Elaborar os diários de tesouraria e resumos
diários, remetendo-os com esta periodicidade
ao serviço de contabilidade, conjuntamente
com os documentos de suporte da receita e da
despesa;

c) Proceder à arrecadação da receita virtual e even-
tual e emitir os recibos de quitação aos contri-
buintes;

d) Proceder à liquidação dos juros que se mostra-
ram devidos;

e) Dar cumprimento às ordens de pagamento após
verificação das necessárias condições legais;

f) A guarda de fundos e valores, nos termos da lei;
g) Colaborar com a contabilidade, de harmonia com

as instruções do respectivo chefe de secção, em
qualquer situação que seja compatível com a
Tesouraria;

h) Prestar ao presidente da Câmara, ao chefe de
divisão e ao chefe de secção todas as informa-
ções por eles solicitadas;

i) Exercer outras funções que as leis, regulamen-
tos e deliberações da Câmara Municipal determi-
narem;

B) Secção de Património e Aquisições, Notariado e Con-
tratos:

1) No âmbito do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e
cadastro dos bens móveis e imóveis do muni-
cípio;

b) Providenciar a inscrição na repartição de finan-
ças e registo na conservatória de registo predi-
al dos bens imóveis do município;

c) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de
todo o património municipal, com indicação das
respectivas ocupações, rendas, taxas, concessões,
alterações e outras;

d) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de
todo o património municipal, com indicação das
quantidades, características, locais de utilização,
estado de conservação e valor;

e) Tratar de toda a documentação inerente às má-
quinas e viaturas municipais;

f) Tratar de todo o tipo de seguros relacionados com
o património municipal;

2) No âmbito do aprovisionamento:

a) Recolher dos serviços a informação necessária
para a elaboração de um plano anual de apro-
visionamento, de acordo com as previsões das
opções do plano;

b) Executar todo o expediente relativo à aquisição
de bens e serviços (requisições, correspondên-
cia, consultas, concursos, procedimentos, adju-
dicações, hastas públicas e outras);

c) Recepcionar as facturas, providenciar o seu re-
gisto e conferência;

d) Controlar e providenciar para que os depósitos
de livros, impressos e material de expediente se
encontrem sempre devidamente abastecidos, for-
necendo às secções, serviços e sectores o que
for requisitado pelos respectivos chefes e ela-
borando contas correntes de todas as aquisições
e consumos;

e) Elaborar e manter actualizado um ficheiro de
todos os fornecedores do município com indi-
cação dos respectivos ramos de actividade;

3) Na coordenação do serviço com o responsável pe-
los armazéns:

a) Assegurar um correcto armazenamento dos bens,
materiais e equipamentos aprovisionados, garan-
tindo a gestão dos stocks;

b) Organizar e manter actualizado o inventário das
existências em armazém, controlando todas as
entradas e saídas;

c) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom
funcionamento dos serviços;

d) Promover a elaboração do inventário anual do
armazém;

4) No âmbito do notariado e contratos:

a) Exercer as tarefas de notariado nos actos e con-
tratos em que a Câmara Municipal for outor-
gante;

b) Executar os actos preparatórios para elaboração
e documentação das escrituras;

c) Organizar os maços de documentos respeitan-
tes aos livros de notas;

d) Organizar o ficheiro das escrituras;
e) Registar os actos notariais e os respectivos se-

los e emolumentos;
f) Remeter ao Instituto Nacional de Estatística

os verbetes estatísticos de compra e venda de
prédios;

g) Remeter aos competentes serviços da Direcção-
-Geral das Contribuições e Impostos as cópias
autenticadas das escrituras de contratos de em-
preitadas e de fornecimento de bens e serviços;

h) Executar as tarefas necessárias para a realiza-
ção de contratos a celebrar pelo funcionário que
for designado como oficial público;

i) Exercer outras funções que as leis, regulamen-
tos e deliberações da Câmara Municipal deter-
minarem;

5) Adstrito a esta secção e sob a sua superintendência
funciona o Sector de Reprografia, a que compete:

a) Cuidar da manutenção e assistência ao equipa-
mento de reprodução, pedindo sempre que ne-
cessário, ao superior hierárquico, a presença do
técnico especialista da firma fornecedora, em
caso de avaria;

b) Proceder à manutenção e limpeza do equipa-
mento;

c) Informar sobre os stocks de material de consu-
mo e requisitá-lo ao armazém ou ao serviço de
aprovisionamento;

C) Secção de Administração Geral:

1) No âmbito do expediente geral:

a) Coordenar o desenvolvimento das tarefas
nas unidades orgânicas sob a sua responsabi-
lidade;
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b) Coordenar o sistema de registo e controlo do
expediente e arquivo;

c) Assegurar as tarefas inerentes ao recenseamento
e processo eleitoral, ao serviço militar e inqu-
éritos administrativos;

d) Propor a elaboração de regulamentos sobre li-
quidação e cobrança de taxas;

e) Fazer o registo centralizado de posturas, regu-
lamentos, normas internas de serviço, organizan-
do o respectivo arquivo;

f) Passar atestados, certidões, cópias, fotocópias e
documentos semelhantes, cuja passagem seja so-
licitada e devidamente autorizada, depois de in-
formadas;

g) Fornecer, sempre que necessário, à presidência
e a todas as secções, serviços ou sectores fo-
tocópias de legislação e outros documentos, me-
diante requisição escrita;

2) Compete ainda, no âmbito do Serviço de Expedi-
ente e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspon-
dência e outros documentos;

b) Manter actualizados os registos informativos de
suporte e controlo de correspondência recebida
e enviada;

c) Assegurar a afixação de editais;
d) Superintender o arquivo geral do município e

propor a adopção de planos adequados de ar-
quivo;

e) Arquivar, depois de catalogados, todos os pro-
cessos e documentos que lhe sejam remetidos
pelos diversos serviços do município;

f) Promover a conservação dos documentos em ar-
quivo;

g) Assegurar a actividade de empréstimo dos pro-
cessos e documentos em arquivo;

h) Propor, logo que decorridos os prazos estipu-
lados por lei, a inutilização dos documentos de
acordo com parecer vinculativo do responsável
do Arquivo Distrital;

3) No âmbito do Serviço de Taxas e Licenças:

a) Propor e fornecer normas, minutas e informa-
ções tendentes ao esclarecimento eficaz dos mu-
nícipes que se relacionem com o serviço,
entregando-os à secção de atendimento;

b) Proceder à organização dos processos ligados
à emissão de licenças e taxas municipais que
pela sua natureza não respeitem as funções
definidas para outros serviços;

c) Proceder à liquidação e processamento de to-
das as taxas e licenças que não estejam expres-
samente atribuídas a outros sectores;

d) Efectuar e manter actualizadas as contas cor-
rentes e receber e conferir as contas apresentadas
pelos sectores e outros funcionários incumbidos
da cobrança;

e) Organizar e manter actualizados os registos re-
lativos a inumações, exumações, sepulturas per-
pétuas e jazigos;

4) Adstrito a esta secção e na sua dependência fica o
Serviço de Metrologia, ao qual compete:

a) Assegurar o controlo metrológico na área do
município em colaboração com o Instituto Por-
tuguês de Qualidade;

b) Proceder à entrega das receitas provenientes do
serviço do controlo metrológico;

c) Comunicar superiormente as infracções detec-
tadas pela não observância das normas relativas
ao controlo metrológico para efeitos de levan-
tamento dos respectivos autos;

d) Assegurar a manutenção e conservação do ma-
terial e instrumentos que lhe estão confiados;

5) No âmbito de administração de pessoal:

a) Assegurar o atendimento do pessoal;

b) Coordenar o tratamento dos dados estatísticos
necessários para a gestão dos recursos humanos;

c) Analisar toda a legislação sobre recursos huma-
nos;

d) Colaborar nos termos da lei nos processos de
inquérito e disciplinares;

e) Prestar e passar informações, certidões, decla-
rações e pareceres sobre as matérias inerentes
à sua actividade;

f) Elaborar e manter devidamente organizado e ac-
tualizado o ficheiro do pessoal e os respectivos
processos individuais de cadastro e de expedi-
ente bem como o ficheiro de cadastro existen-
te em suporte informático;

g) Controlar e manter devidamente actualizado o
registo da assiduidade, férias, faltas e licenças,
promovendo a verificação das situações de do-
ença e de acidentes em serviço;

h) Manter devidamente organizados e actualizados
o registo dos processos disciplinares, louvores,
condecorações e outras situações de pessoal;

i) Promover a efectivação e actualização dos se-
guros de pessoal e as demais exigências rela-
cionadas com o assunto, incluindo a participa-
ção de acidentes em serviço e quaisquer outras
diligências necessárias;

j) Promover a emissão de cartões de identidade do
pessoal da Câmara, bem como a sua inscrição
na Caixa Geral de Aposentações, ADSE, cofres
ou caixas de previdência, sindicatos, serviços so-
ciais e outros organismos e instituições;

k) Elaborar e publicar as listas de antiguidade e
contagem de tempo de serviço;

l) Organizar e manter actualizados os processos res-
peitantes a prestações com encargos familiares;

m) Conferir os documentos apresentados pelos Ser-
viços Gerais da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública, informando as importâncias de
cada beneficiário, pelas rubricas a que os mes-
mos se encontram adstritos;

n) Promover o processamento de vencimentos e ou-
tros abonos do pessoal, nos prazos estipulados
superiormente;

o) Estudar e colaborar em tudo o mais que se re-
lacione com o pessoal, nomeadamente a clas-
sificação de serviço, promoção e progressão, in-
cluindo a organização, estruturação e alteração
dos respectivos quadros;

p) Registar em livro privado da secção todos os
documentos de expediente nela recebidos,
dar-lhes numeração própria e o devido anda-
mento;

q) Organizar os processos necessários ao recruta-
mento, promoção, reclassificação, transferência
e outras formas de mobilidade, aposentação e
exoneração de pessoal;

r) Divulgar por todos os serviços e sectores as ac-
ções de formação a realizar, bem como cursos
e seminários, susceptíveis de melhorar os níveis
profissional e cultural dos funcionários;

D) Secção Central de Atendimento e Controlo de Proces-
sos:

a) Apoiar os munícipes no seu relacionamento com o
município, ao nível do atendimento e informação ge-
ral quanto ao tratamento de assuntos do seu interesse;

b) Organizar (em colaboração com a DAF, a Divisão
de Assessorias Técnicas e restantes divisões) e ge-
rir o serviço permanente de atendimento, recepção
e encaminhamento de sugestões e reclamações, trans-
mitindo aos munícipes interessados o resultado das
diligências efectuadas. Para este efeito, deverão os
demais serviços municipais prestar os elementos de
informação que lhes sejam solicitados pela secção;

c) Melhorar a qualidade no desempenho dos serviços
pelos trabalhadores em função do atendimento pú-
blico;

d) Promover, em colaboração com os restantes servi-
ços e com o apoio informático, o maior apoio e in-
formação dos munícipes e, posterior e gradualmen-
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te, emitir as licenças correspondentes aos processos
já deferidos nas secções, que não obriguem a uma
presença dos munícipes nas mesmas;

e) Assegurar informação relativa à defesa do consu-
midor;

f) Recolher e difundir matéria informativa dos vários
serviços para um efectivo esclarecimento dos mu-
nícipes;

g) Encaminhar os munícipes, que não possam ser aten-
didos nesta secção, para os diversos serviços muni-
cipais;

h) Fornecer impressos e prestar apoio ao seu preenchi-
mento quando se revele necessário;

i) Facultar a consulta de regulamentos e posturas mu-
nicipais;

j) Em articulação com o projecto municipal de moder-
nização administrativa, propor e promover a desbu-
rocratização e agilização de procedimentos no tra-
tamento dos processos incluídos na sua esfera de
actividade;

k) Elaborar e submeter à apreciação um relatório anual
de actividades desenvolvidas;

l) Proceder ao atendimento telefónico da linha verde
e prestar todas as informações que sejam solicita-
das por essa via.

Artigo 19.º

Repartição dos Assuntos Sociais e Culturais

Ao chefe de repartição, de acordo com o disposto no artigo 8.º,
compete orientar os serviços e as secções respeitantes a esta re-
partição.

A Repartição dos Assuntos Sociais e Culturais compreende as
seguintes secções e serviços, competindo-lhe designadamente:

a) Promover e colaborar na elaboração de opções do pla-
no, orçamento e conta de gerência;

b) Promover o desenvolvimento cultural;
c) Gerir o museu e bibliotecas municipais;
d) Fomentar a educação, desporto e tempos livres dos mu-

nícipes;
e) Gerir, no que respeita à utilização, o parque desportivo

municipal;
f) Coordenar a actividade das respectivas secções;
g) Determinar a afectação de meios de pessoal à divisão e

sectores;
h) Articular a actividade da repartição com outros serviços;
i) Propor as definições programáticas da actividade da re-

partição;
j) Executar os projectos de plano de actividades referentes

aos sectores;
k) Executar as tarefas cometidas à repartição;
l) Elaborar propostas para a prossecução dos objectivos e

realização das atribuições da repartição;
m) Colaborar na programação global das actividades que in-

tegrem outros serviços.

A � Sector da Educação e Cultura:

1) No âmbito da educação:

a) Realizar em termos gerais o diagnóstico das neces-
sidades do concelho nesta área e programar as ac-
ções correspondentes, integradas nas opções do plano
do município, garantindo a sua plena execução;

b) Executar as acções no âmbito da competência ad-
ministrativa do município no que se refere às esco-
las do ensino básico e às unidades de educação pré-
-escolar;

c) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

d) Fomentar actividades complementares de acção edu-
cativa pré-escolar e de ensino básico, designadamente
no que diz respeito à ocupação dos tempos livres;

e) Estudar as carências em equipamentos escolares e
propor a aquisição e substituição de equipamentos
degradados;

f) Promover e apoiar o desenvolvimento das activida-
des de educação especial de acordo com a necessi-
dade existente nessa área;

g) Garantir o cumprimento das atribuições da autarquia
no domínio da acção social escolar;

h) Promover e apoiar os serviços da educação recor-
rente e extra-escolar;

i) Propor e implementar os equipamentos indispensá-
veis às acções da educação recorrente e extra-escolar;

j) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a es-
tabelecimentos particulares de educação e a outros
organismos de formação educativa existentes na área
do município;

k) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimen-
tos de educação pré-escolar e do ensino básico;

l) Promover junto das escolas campanhas de educação
cívica, destinadas à defesa de valores sociais, desig-
nadamente no âmbito das atribuições do município;

m) Executar outros serviços que o presidente ou a lei
determinarem;

2) No âmbito da cultura:

a) Promover o desenvolvimento cultural da população,
designadamente através dos centros de cultura e pro-
jectos de animação sócio-cultural;

b) Colaborar na elaboração dos projectos de constru-
ção das bibliotecas municipais;

c) Superintender na gestão das bibliotecas existentes;
d) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de

imóveis para serviços de museus e arquivo históri-
co do município e superintender na sua gestão;

e) Efectuar estudos e acções de defesa, preservação e
promoção do património histórico e paisagístico do
município;

f) Estabelecer ligações com os departamentos do Es-
tado com competência nas áreas de defesa e conser-
vação do património cultural;

g) Apoiar as associações e grupos que localmente se
propõem executar acções de recuperação do patri-
mónio artístico e cultural;

h) Fomentar as artes tradicionais da região, designa-
damente a música popular, o teatro, as actividades
artesanais, e promover estudos e edições destinados
a recolher e divulgar a cultura tradicional;

i) Propor e promover a divulgação e publicação de do-
cumentos inéditos, designadamente os que interes-
sam à história do município, bem como de anais e
factos históricos da vida passada e presente do
município;

j) Promover o desenvolvimento cultural da população,
designadamente através dos centros de cultura e pro-
jectos de animação sócio-cultural;

k) Incentivar o associativismo no âmbito de difusão dos
valores culturais do concelho e da defesa do seu pa-
trimónio;

l) Promover o intercâmbio, no espaço nacional ou com
entidades estrangeiras, de forma a permitir o con-
tacto dos munícipes com outras manifestações cul-
turais e formas de viver;

m) Propor a classificação de imóveis, conjuntos ou sí-
tios nos termos legais;

n) Promover a classificação de imóveis, conjuntos ou
sítios considerados de interesse municipal, assegu-
rar a sua manutenção e recuperação;

o) Organizar e manter actualizado um inventário de pa-
trimónio cultural, urbanístico e paisagístico, existente
na área do município;

p) Participar, mediante a celebração de protocolos com
entidades públicas, particulares ou cooperativas, na
conservação e recuperação do património e áreas clas-
sificadas;

q) Apoiar, por todos os meios possíveis, os grupos fol-
clóricos e etnográficos existentes e a criar;

r) promover a recolha e exposição de trajes tradicio-
nais e objectos artesanais;

s) Executar outros serviços que o presidente da Câmara
ou a lei determinarem.

Artigo 20.º

Para executar todas as tarefas de apoio administrativo, está
adstrita a estes serviços e na sua directa dependência a Secção
de Apoio Administrativo à Educação e à Cultura.
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Artigo 21.º

Sector do Desporto, Tempos Livres, Juventude e Acção Social

B � Sector do Desporto, Tempos Livres, Juventude e Acção
Social:

1) No âmbito do desporto:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição
de equipamento para a prática desportiva e recrea-
tiva;

b) Desenvolver a construção de equipamentos despor-
tivos municipais;

c) Desenvolver actuações que visem, designadamente,
o comportamento e espírito desportivo nos locais de
competição;

d) Gerir os espaços municipais destinados a manifes-
tações desportivas;

e) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no
concelho;

f) Apoiar actividades desportivas e recreativas de in-
teresse municipal;

g) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés de aproveitamento dos espaços naturais;

h) Cumprir a política desportiva municipal entendi-
da como o conjunto de medidas de fomento des-
portivo;

2) No âmbito da piscina, pavilhão desportivo e campos de
ténis compete, de um modo geral:

a) Assegurar o funcionamento técnico da piscina mu-
nicipal e equipamentos desportivos;

b) Zelar pelo bom funcionamento, conservação e re-
paração do equipamento existente;

c) Entregar, durante a época balnear, na tesouraria mu-
nicipal, semanalmente, o produto da receita devida
pelos utilizadores das instalações;

d) Fiscalizar o cumprimento, por parte dos utentes, das
normas constantes do regulamento de funcionamento
do serviço;

e) Colaborar e dar apoio às iniciativas levadas a cabo
pelo município ou pelas organizações associativas po-
pulares, com vista à dinamização da prática despor-
tiva;

3) No âmbito dos tempos livres:

a) Fomentar a construção de instalações e a aquisição
de equipamento para a prática recreativa;

b) Gerir os espaços municipais destinados à ocupação
dos tempos livres e de lazer;

c) Propor acções de ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

d) Fomentar o desenvolvimento de associações cuja fi-
nalidade seja a ocupação dos tempos livres e do lazer
dos cidadãos;

e) Fomentar a criação de parques de campismo e ou-
tros equipamentos de lazer e superintender na sua
gestão;

f) Desenvolver e fomentar o lazer e a ocupação dos tem-
pos livres através do aproveitamento de espaços na-
turais;

g) Planificar e executar as tarefas relacionadas com a
animação dos tempos livres e lazer, com particular
incidência nas áreas dos circuitos e passeios, ocupa-
ção e utilização de parques urbanos, parques infan-
tis, festas, música, dança, palestras, conferências e
colóquios;

h) Cooperar com as escolas e com todas as instituições
de carácter recreativo na promoção de acções que
estas pretendam levar a efeito;

4) No âmbito da juventude:

a) Proceder à concretização das medidas adoptadas no
âmbito da política municipal de juventude;

b) Dinamizar a integração social dos jovens, apoian-
do a sua participação em actividades sociais, cultu-
rais, artísticas, científicas, políticas e económicas;

c) Apoiar as actividades promovidas por associações
juvenis;

d) Estimular a participação cívica dos jovens;

e) Dinamizar as associações juvenis e estudantis e pro-
por formas de apoio técnico e financeiro;

f) Promover o acesso dos jovens à informação, atra-
vés da criação, desenvolvimento e promoção de sis-
temas integrados de informação;

g) Promover, criar e desenvolver programas para jo-
vens, designadamente nas áreas de ocupação de tem-
pos livres, do voluntariado, da cooperação, do
associativismo, da formação, da mobilidade e do in-
tercâmbio;

h) Apoiar e estimular o movimento cooperativo e
associativo de jovens;

i) Apoiar e incentivar a participação dos jovens do con-
celho em organismos nacionais, comunitários e ou-
tros;

5) No âmbito da acção social e saúde:

a) Fazer o diagnóstico social da comunidade ou de gru-
pos específicos, de uma forma conjugada com o
sector anteriormente referido (educação e cultura);

b) Propor as medidas adequadas a desenvolver nas op-
ções do plano anuais e plurianuais;

c) Garantir a execução das acções previstas nos refe-
ridos planos, sobretudo nas áreas consideradas de in-
tervenção prioritária;

d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros so-
licitados ao município ou da sua iniciativa;

e) Colaborar com as instituições vocacionadas para in-
tervir na área de acção social, quer seja ao nível da
infância, juventude e terceira idade;

f) Incentivar a formação de grupos de voluntariado com
funções de apoio a famílias, dando-lhes apoio téc-
nico, de forma a garantir o seu normal funciona-
mento;

g) Elaborar estudos que detectem as carências de ha-
bitação, identifiquem as áreas de parques habitacio-
nais degradados e fornecer dados sociais e econó-
micos que determinem as prioridades de actuação.
Fazer o atendimento e encaminhamento dos casos
urgentes e pontuais;

h) Apresentação, coordenação e responsabilidade na exe-
cução de projectos de iniciativa locais de emprego
e formação profissional, de acordo com as necessi-
dades existentes, a serem apoiadas conjuntamente
com outras entidades oficiais e privadas;

i) Colaborar com outros serviços na reinserção social
de indivíduos ou grupos específicos com dificulda-
des de inserção na comunidade, nomeadamente ao
nível da deficiência;

j) Apoio à criação de grupos de animação sócio-cul-
tural, sempre que possível de autodinamização, como
forma de prevenção e correcção de comportamen-
tos desviantes;

k) Estudar e diagnosticar os problemas sociais de maior
relevo na área do município, identificar as suas cau-
sas, propor e desenvolver programas de acção no sen-
tido de promover o bem-estar social dos indivíduos,
famílias e grupos sociais, de forma a facilitar a sua
inserção na comunidade, sobretudo quando esta se
encontra dificultada pela existência desses mesmos
problemas;

l) Garantir o atendimento, estudo e encaminhamento de
situações e problemas existentes no concelho, sem-
pre que possível, em articulação com os restantes ser-
viços existentes na comunidade, tendo sempre em vis-
ta uma maior conjugação de esforços e maximização
de resultados;

m) Executar as medidas de política social, designada-
mente as de apoio à infância e aos idosos, que fo-
rem aprovadas pela Câmara no domínio das atribui-
ções do município;

n) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

o) Proceder ao permanente levantamento das carênci-
as de habitação no concelho;

p) Recolher as sugestões e críticas das populações sobre
o funcionamento dos serviços de saúde;

q) Promover a execução de medidas tendentes à pres-
tação de cuidados de saúde às populações mais ca-
renciadas;
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r) Propor medidas com vista à intervenção e colabo-
ração do município nos órgãos de gestão do Centro
de Saúde;

s) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico
da situação sanitária da comunidade, bem como nas
respectivas campanhas de profilaxia e prevenção;

t) Apoio técnico, logístico e material à Comissão de
Protecção de Menores;

6) No âmbito da segurança e saúde ocupacional dos traba-
lhadores da Câmara Municipal:

a) Assegurar informação técnica sobre as medidas de
prevenção relativas às instalações, locais, equipamen-
tos e processos de trabalho;

b) Identificar e avaliar os riscos para a segurança e saú-
de nos locais de trabalho e controlo periódico dos
riscos resultantes da exposição a agentes químicos,
físicos e biológicos;

c) Planear a prevenção, integrando, a todos os níveis
e para o conjunto das actividades da entidade em cau-
sa, a avaliação dos riscos e as respectivas medidas
de prevenção;

d) Elaborar um programa de prevenção de riscos pro-
fissionais;

e) Promover a vigilância da saúde, bem como a orga-
nização e manutenção dos registos clínicos e outros
elementos informativos relativos a cada trabalhador;

f) Informar e formar sobre os riscos para a segurança
e saúde, bem como sobre as medidas de protecção
e prevenção;

g) Organizar os meios destinados à prevenção e pro-
tecção colectiva e individual e coordenar as medi-
das a adoptar em caso de perigo grave e iminente;

h) Afixar sinalização de segurança nos locais de tra-
balho;

i) Proceder à análise dos acidentes de trabalho e das
doenças profissionais;

j) Recolher e organizar os elementos estatísticos rela-
tivos à segurança e saúde;

k) Coordenar inspecções internas de segurança sobre
o grau de controlo dos riscos e sobre a observância
das normas e medidas de prevenção nos locais de
trabalho;

l) Proceder à realização de exames médicos, quer an-
tecedendo admissões de trabalhadores, quer, poste-
riormente, de natureza periódica e ocasional.

Artigo 22.º

Para executar todas as tarefas de apoio administrativo, está
adstrita a estes serviços e na sua directa dependência a secção
de apoio administrativo ao desporto, tempos livres, juventude,
acção social e saúde ocupacional.

Dos serviços operativos

Artigo 23.º

Divisão de Assessorias Técnicas

À Divisão de Assessorias Técnicas, a cargo de um chefe de
divisão, composta por um corpo técnico de várias áreas, direc-
tamente dependentes do presidente da Câmara, competirá:

1) Ao Gabinete Jurídico, do Contencioso, das Contra-
-Ordenações e da Defesa do Consumidor:

a) Assegurar a instrução dos processos disciplinares;
b) Prestar assessoria jurídica ao executivo e aos ser-

viços municipais;
c) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento

técnico-jurídico dos actos administrativos municipais;
d) Obter, a solicitação do executivo, os pareceres ju-

rídicos externos considerados necessários;
e) Promover a defesa contenciosa dos interesses do

município;
f) Participar na elaboração de regulamentos, posturas,

normas e despachos internos respeitantes às compe-
tências da Câmara Municipal ou dos membros do
executivo;

g) Assegurar a defesa judicial dos interesses do mu-
nicípio;

h) Promover a organização, até final, dos processos de
expropriação;

i) Acompanhar e manter o presidente da Câmara infor-
mado sobre as acções em que o município seja parte;

j) Dar apoio aos processos de contra-ordenação;
k) Acompanhar o processo de transferência de novas

competências para o município, sempre que possam
conduzir a alteração na estrutura dos investimentos
previstos;

l) Receber sugestões e reclamações dos consumidores
e encaminhá-las para as entidades competentes;

m) Informar e esclarecer na área da defesa do consu-
midor;

n) Disponibilizar endereços de outros organismos re-
lacionados com a área de defesa do consumidor e
explicitar as suas funções, dando esses acessos, via
informática, à Secção de Atendimento e Controlo de
Processos;

o) Promover e divulgar os valores e direitos relevan-
tes para os consumidores;

2) Ao Gabinete de Planeamento e Estatística:

a) Colaborar na definição das estratégias de desenvol-
vimento económico-social do município e apoiar o
seu relacionamento com as actividades económicas
exercidas no território;

b) Desenvolver projectos e programas que permitam a
revitalização do tecido económico e das actividades
tradicionais do concelho;

c) Efectuar estudos relativos à ocupação da população
em idade activa e propor ou desenvolver activida-
des conducentes à criação de condições de forma-
ção profissionais, em colaboração com as entidades
competentes;

d) Promover e apoiar acções de sensibilização e apoio
aos agentes económicos para a modernização, recon-
versão e expansão de actividades já instaladas;

e) Manter os contactos necessários com os agentes eco-
nómicos do concelho, quer na área da produção, quer
da comercialização, com vista ao desenvolvimento
das suas actividades;

f) Estudar e promover medidas de estímulo aos ope-
radores hoteleiros, comerciais e industriais que se dis-
tingam pelo espírito de serviço público e uma prá-
tica de qualidade que prestigia o município;

g) Prestar informação (nomeadamente a decorrente dos
sistemas de incentivo à criação de empresas) e en-
caminhar (nomeadamente pela identificação de en-
tidades intervenientes em processos de licenciamento)
pequenos projectos de natureza empresarial desen-
volvidos pela população local;

h) Apoiar a população mais jovem, assim como os de-
sempregados do concelho, no seu esforço de inser-
ção na vida activa ou de procura de novo emprego;

i) Analisar e redigir, por proposta dos órgãos munici-
pais ou do presidente da Câmara, candidaturas a
sistemas de financiamento nacionais ou comunitá-
rios, assim como memórias descritivas relativas a
projectos que se insiram no campo da acção da di-
visão ou que, pela sua singularidade ou urgência,
devam rapidamente ser elaborados e submetidos à
apreciação do presidente da Câmara;

j) Colaborar na elaboração das opções do plano e or-
çamento do município e elaborar o relatório concreto
de acompanhamento do seu nível de execução e, em
caso de desvio ou necessidade, propor medidas
correctivas para o seu cumprimento;

k) Participar na elaboração do relatório anual de acti-
vidades;

l) Promover a elaboração de estudos e propostas de ac-
tuação e intervenção tendentes à melhoria da eficá-
cia e eficiência económica e social do município e
respectiva concretização;

m) Promover e coordenar a recolha e tratamento de ele-
mentos estatísticos sócio-económicos de interesse
municipal e respectiva divulgação aos agentes eco-
nómicos;

n) Emitir parecer sobre planos de desenvolvimento so-
cial e económico do município;
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o) Participar na definição de programas de obras de ca-
rácter estruturante para o município, a desenvolver
pela Câmara Municipal;

p) Promover o estudo de necessidades e potencialida-
des do concelho e o lançamento de projectos mu-
nicipais não enquadrados funcionalmente em depar-
tamentos;

q) Cooperar na realização, acompanhamento e análise
de estudos de impacte, provocado por acções de in-
vestimento na área do município ou com incidência
local;

r) Assegurar as ligações necessárias com outras enti-
dades e organismos em matéria de planeamento;

s) Fazer quadrimestralmente auditorias internas dos ser-
viços de contabilidade e outros;

3) Ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento de Assun-
tos Comunitários:

A) No âmbito dos assuntos comunitários e relações in-
ternacionais:

a) Colaborar com o Gabinete de Planeamento e
Estatística na definição das estratégias de
desenvolvimento do município;

b) Divulgar informação de disposições legais de
âmbito económico a nível local, regional, na-
cional e comunitário, com incidência no mu-
nicípio;

c) Colaborar na elaboração das opções do plano
e orçamento, procedendo à análise das diferentes
propostas sectoriais;

d) Desenvolver acções que contribuam para a in-
tegração da acção do município com outras da
mesma região e além fronteiras, nomeadamente
através do intercâmbio de informação, estudos
e planos;

e) Assegurar o conhecimento actualizado dos me-
canismos de financiamento da União Europeia,
designadamente no âmbito do quadro de apoio
e do acesso aos fundos estruturais nacionais de
apoio ao desenvolvimento local;

f) Promover o acompanhamento das parcerias trans-
nacionais existentes ou a criar parcerias que
possibilitem maiores e mais duradouras garan-
tias de desenvolvimento do município nas ver-
tentes social, cultural e económica, asseguran-
do em Portugal ou no estrangeiro um serviço de
acompanhamento técnico e de relações públicas
do presidente ou outros representantes autárqui-
cos, e ordenamento físico e social na área do
município;

g) Apoiar o executivo no acompanhamento e desen-
volvimento de relações internacionais estabele-
cidas ou no estabelecimento de outras;

h) Promover e manter actualizada uma base de
dados (físico-geográficos, demográficos, socio-
lógicos, económicos e culturais) e proceder aos
estudos necessários ao suporte das decisões mu-
nicipais, fundamentadas e oportunas;

i) Assegurar o desenvolvimento prático das rela-
ções institucionais do município com os órgãos
e estruturas do poder central, com instituições
públicas e privadas, com actividade relevante no
município, assim como outros municípios, as-
sociações de municípios e associações de
desenvolvimento regional e outras;

j) Assegurar uma adequada articulação entre os di-
versos serviços da Câmara;

k) Submeter à apreciação do presidente da Câmara
protocolos de geminação a criar e assegurar o
seu acompanhamento;

B) No âmbito do turismo:

a) Assegurar o diálogo e a coordenação entre o mu-
nicípio e os agentes de animação turística, de-
signadamente as colectividades locais que asse-
guram a promoção e organização de eventos de
reconhecido interesse para o turismo;

b) Promover directamente a organização de eventos
tradicionais de interesse para o turismo e, no

mesmo âmbito, estimular e apoiar a organiza-
ção de acontecimentos promovidos por outras
entidades;

c) Apoiar iniciativas no âmbito do turismo rural;
d) Estudar a viabilidade, utilidade e localização de

parques de campismo e outras entidades e equi-
pamentos municipais de apoio ao turismo;

e) Propor aos órgãos competentes a publicação ou
apoio à publicação de obras e outros suportes
de difusão dos valores turístico-culturais do con-
celho;

f) Apoiar a implementação de novos pólos e es-
paços de dinamização turística, promovendo e
fomentando o seu conhecimento, nomeadamente
entre a população local;

g) Organizar acções próprias de promoção das em-
presas e imagem concelhia, nomeadamente feiras
temáticas, seminários e congressos, incluindo,
neste contexto, a possibilidade de organizar, a
pedido de entidades que, pela sua natureza, ou
pela natureza das acções, solicitem à Câmara
Municipal a organização dessas mesmas acções;

h) Proceder à recolha de todo o material que, pela
sua natureza, possa contribuir para a promoção,
divulgação e preservação das tradições conce-
lhias ou para a sua promoção do ponto de vis-
ta turístico;

i) Articular, em conjunto com os estabelecimen-
tos hoteleiros, restauração, comerciantes e de-
mais operadores públicos e privados com inte-
resse no sector do turismo, o desenvolvimento
de acções integradas de promoção do concelho;

4) Ao Sector de Informática:

a) Desenvolver, coordenar e controlar o planeamento
da actividade informática municipal;

b) Colaborar na optimização da utilização dos equipa-
mentos, de acordo com os recursos de hardware e
software;

c) Assegurar a ligação funcional com os serviços uti-
lizadores de equipamento informático e destes en-
tre si;

d) Analisar, de modo continuado, em coordenação com
os diversos serviços, as suas necessidades e priori-
dades quanto às soluções informáticas;

e) Supervisionar, tecnicamente, todos os processos de
aquisição de equipamento informático e de suportes
lógicos;

f) Assegurar, em colaboração com os serviços de pes-
soal, adequada formação dos trabalhadores do mu-
nicípio;

g) Estudar e promover as medidas de organização es-
trutural e funcional dos serviços municipais, em con-
formidade com as necessidades decorrentes dos pla-
nos aprovados e da contínua modernização e
simplificação administrativa e do desenvolvimento
tecnológico;

h) Exercer outras funções que as leis, regulamentos e
deliberações da Câmara determinarem.

Dos serviços operativos

Artigo 24.º

Departamento Técnico

O Departamento Técnico é dirigido por um director de de-
partamento que tem por atribuição, para além das mencionadas
no artigo 8.º deste Regulamento, assegurar a coordenação de todas
as actividades operativas, sob superintendência do presidente da
Câmara, necessárias ao cumprimento de objectivos do planea-
mento e gestão, definidas no orçamento e opções do plano.

O Departamento Técnico é apoiado pelo Gabinete de Dese-
nho, Topografia e Cartografia, pelo Sector de Armazém, Ofici-
nas e Viaturas, pelo Sector de Fiscalização Municipal, pelas
Divisões de Obras Municipais e Serviços Urbanos, de Gestão
e Planeamento Urbanístico e de Higiene, Saúde Pública e Am-
biente.
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Artigo 25.º

Topografia, cartografia e desenho

São competências deste serviço, de entre outras:

a) Fornecer alinhamentos, cotas de soleira e implanta-
ções a pedido de particulares e fiscalizar o seu cum-
primento;

b) Fornecer plantas topográficas solicitadas por munícipes
e serviços do município;

c) Cooperar na execução de todos os trabalhos no domí-
nio da marcação de campo, das infra-estruturas de lotea-
mentos municipais;

d) Realizar trabalhos próprios da sua especialidade, nomea-
damente levantamentos topográficos, medições de áreas,
planos de alinhamentos, projectos de caminhos e estra-
das;

e) Assegurar a execução de reprodução de cartografia, es-
tudos, projectos e planos sob a responsabilidade da di-
visão:

f) Manutenção e actualização da cartografia, respeitando toda
e qualquer alteração do espaço construído e não cons-
truído, para a constituição de uma base de dados, su-
porte para elaboração de estudos, projectos e planos de
iniciativa municipal;

g) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à elabora-
ção de projectos;

h) Gerir e tratar os arquivos de desenho produzidos ou exis-
tentes;

i) Executar os trabalhos heliográficos que lhe sejam soli-
citados.

Artigo 26.º

Sector de Armazém, Oficinas e Viaturas

1 � Armazém:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Promover a gestão de stocks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços;

c) Controlar a entrada e saída das existências em armazém;
d) Manter actualizados todos os ficheiros indispensáveis ao

bom funcionamento do armazém;
e) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos

serviços dos bens de consumo corrente;
f) Colaborar na aquisição de materiais e equipamentos ne-

cessários ao cumprimento das actividades municipais.

2 � Oficinas:

a) Executar os trabalhos oficinais solicitados pelos diver-
sos serviços, e sob a ordem do director de departamento,
sectores ou serviços, nomeadamente trabalhos de elec-
tricidade, carpintaria, pintura e serralharia.

3 � Viaturas:

a) Assegurar a gestão, conservação, distribuição e planifi-
cação da utilização do parque de máquinas e viaturas
municipais;

b) Providenciar pela manutenção preventiva, efectuando re-
visões e controlos periódicos e verificando o estado dos
órgãos essenciais, substituindo peças antes da sua rup-
tura;

c) Providenciar pelo uso de combustíveis e lubrificantes
adaptados às condições de trabalho e ao tipo de máquinas
e viaturas, bem como gerir os abastecimentos;

d) Gerir o stock de peças, acessórios e materiais necessá-
rios às manutenções e reparações;

e) Estudar e propor as orientações a seguir em acções de
aquisição, renovação ou substituição da frota existente;

f) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e veícu-
los;

g) Assegurar o transporte solicitado por colectividades, as-
sociações e instituições do concelho, de acordo com as
indicações do presidente da Câmara ou do vereador res-
ponsável;

h) Exercer as demais funções que se enquadrem no seu âm-
bito ou lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 27.º

Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos

1 � À Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos, a
cargo de um chefe de divisão que coordena os serviços desta
unidade, compete:

a) Assegurar, de acordo com as opções do plano e de acordo
com as deliberações e ordens da presidência, a construção
e conservação de obras públicas municipais, especial-
mente relacionadas com a viação rural, arruamentos,
viadutos, parques de estacionamento, águas e saneamento,
parques públicos, jardins, instalações desportivas e re-
creativas, mercados, cemitérios e outras instalações e
serviços públicos e ainda do património municipal;

b) Organizar e assegurar todo o expediente dos processos
relativos à execução de obras municipais no regime de
empreitada, por concurso público, concurso limitado e
ajuste directo, com observância das regras legais esta-
belecidas, nomeadamente no Decreto-Lei n.º 390/82, de
17 de Setembro, ou outra a publicar, e dos valores para
o efeito definidos, ao abrigo da lei, pela Assembleia
Municipal;

c) Assegurar a execução de obras no regime de adminis-
tração directa, as quais deverão ser sempre precedidas
dos necessários estudos e orçamentos;

d) Elaborar autos de medição, situações e contas finais e
informar acerca da necessidade de realização de traba-
lhos a mais e imprevistos, de tudo mantendo, devida-
mente organizada, conta corrente com cada um dos
empreiteiros;

e) Informar acerca dos pedidos de prorrogação, legais ou
graciosos, relativos à execução de obras por emprei-
tada;

f) Informar os pedidos de revisões de preços em empreita-
das, assegurando, para o necessário controlo, as datas
dos autos de medição em correspondência com os pla-
nos de trabalho, e de preferência de acordo com os
cronogramas financeiros a apresentar;

g) Intervir nas vistorias para efeito de recepção das emprei-
tadas, elaborando os respectivos autos, proceder aos
inquéritos administrativos respectivos e ao cancelamento
das cauções;

h) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa
das empreitadas;

i) Observar e fazer observar o estabelecido nas leis gerais,
nomeadamente o Decreto-Lei n.º 55/99, de 2 de Março
(os anteriores e os que lhe sucederem), e no Regulamento
de Estradas e Caminhos Municipais, a que se refere a
Lei n.º 2110, e no Plano Director Municipal;

j) Acompanhar a execução das opções do plano no que res-
peita à execução de obras municipais, mantendo a pre-
sidência ao corrente do seu andamento, e elaborar re-
latório bimensal sobre o estado das obras;

k) Fornecer elementos à Secção de Contabilidade e Patri-
mónio com vista à preparação do relatório de activi-
dades;

l) Colaborar na orientação da gestão de pedreiras muni-
cipais.

2 � Ao Sector de Obras Municipais, em matéria respeitante
a edifícios escolares, compete-lhe, designadamente, a sua cons-
trução e reparação, a sua conservação permanente através de bri-
gadas adstritas para esse efeito e a aquisição e manutenção do
equipamento.

3 � Ao Sector de Obras Públicas Municipais, em matéria de
apoio às freguesias, compete especialmente auxiliar as juntas de
freguesia no sentido da resolução das suas carências, atenden-
do para o efeito às solicitações apresentadas, executando as obras
programadas, apoiando tecnicamente as suas iniciativas e pro-
cedendo à distribuição racional da maquinaria e equipamento de
obras:

1) Em matéria de apoio ao património imobiliário:

a) Elaborar programas de concurso, cadernos de encar-
gos, respeitantes às obras a executar por empreita-
da, tomando parte nas comissões especialmente cons-
tituídas para o efeito;

b) Proceder à análise de custos e preços, mantendo ac-
tualizadas tabelas de preços unitários correntes dos
materiais de construção;
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c) Realizar estudos respeitantes a hastas públicas di-
versas e proceder a avaliações, designadamente para
esse efeito e para efeito de expropriações e outras
aquisições;

d) Articular a sua acção com a Secção de Património
e Aprovisionamento, fornecendo elementos respei-
tantes aos valores a atribuir aos bens a inventariar;

e) Fornecer, com vista à realização de actos notariais
e à emissão de alvarás de loteamento, as plantas dos
planos existentes, com cores convencionais, com in-
dicação precisa das áreas, situação, confrontações,
descrição predial e inscrição matricial;

2) Em matéria de conservação:

a) Viabilizar uma parceria transparente e co-responsabi-
lizante entre o município e os promotores imobili-
ários que conduzam à recuperação e requalificação
das zonas urbanas já construídas e não satisfazen-
do os requisitos de qualidade para uma vivência
humana sadia e confortável;

b) Assegurar a conservação e manutenção das infra-es-
truturas, dos equipamentos sociais e do mobiliário
urbano municipal, ou sob responsabilidade munici-
pal, designadamente:

Rede viária e arranjos exteriores;
Instalações municipais de serviço e outras insta-

lações públicas sob responsabilidade municipal;
Equipamentos de cultura, desporto e recreio mu-

nicipais ou relativamente aos quais o município
assumiu compromissos de manutenção;

Equipamentos municipais de abastecimento público;

c) Elaborar anualmente, com a participação dos diversos
serviços gestores das infra-estruturas e equipamen-
tos sociais, um plano de manutenção devidamente
quantificado em termos de mão-de-obra, materiais
e outros factores programados no tempo;

d) Prestar apoio técnico e logístico a juntas de freguesia
e outros agentes sociais locais, quando determina-
do pela Câmara Municipal;

3) Em matéria de cemitérios:

a) Assegurar o funcionamento do cemitério municipal,
designadamente procedendo à abertura de covas, inu-
mações, exumações e tratamento de ossadas para de-
pósito, cumprindo e fazendo cumprir disposições le-
gais e regulamentos aplicáveis;

b) Proceder à limpeza, arborização e manutenção da
salubridade pública nas dependências do cemitério;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização do espaço
no cemitério;

d) Dar conhecimento dos jazigos abandonados, para
efeitos da declaração de prescrição a favor do mu-
nicípio;

e) Proceder ao alinhamento e numeração das sepultu-
ras e designar os locais onde podem ser abertas novas
covas;

f) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários
regulamentares;

g) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
quanto aos cemitérios de freguesia;

h) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais re-
ferentes aos cemitérios;

i) Manter e conservar o respectivo material de traba-
lho;

j) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito
do serviço, sempre que superiormente solicitadas;

4) Em matéria de águas e saneamento:

a) Executar a construção, reparação e manutenção que
se mostrem necessárias ao bom funcionamento dos
sistemas públicos de abastecimento de água e de re-
colha de águas residuais;

b) Garantir o abastecimento de água potável para con-
sumo doméstico, comercial, industrial, público ou
outro;

c) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede
de abastecimento público de águas e de águas resi-
duais, zelando pelo seu bom funcionamento, nomea-

damente no que respeita à detecção e reparação de
roturas e avarias;

d) Executar, em coordenação com os serviços adminis-
trativos da Divisão de Higiene, Saúde Pública e
Ambiente, as acções relativas ao desenvolvimento e
funcionamento dos serviços no que respeita a liga-
ções de ramais de água e esgotos, cortes de água e
colocação de contadores;

e) Promover a conservação, limpeza e desobstrução de
fontes, reservatórios, aquedutos e condutas;

f) Proceder à desinfecção das redes de águas e es-
gotos;

5) Em matéria de trânsito, transportes e segurança:

a) Executar as obras por administração directa ou em-
preitada na rede viária urbana e rural do concelho;

b) Promover e controlar a sinalização vertical e hori-
zontal dos arruamentos e rodovias municipais;

c) Proceder à manutenção de toda a sinalização;
d) Assegurar a inventariação da toponímia dos arrua-

mentos e manter actualizado o respectivo registo;
e) Planear e propor a elaboração dos projectos neces-

sários à execução das infra-estruturas viárias;
f) Assegurar, por administração directa ou empreitada,

a conservação e manutenção das infra-estruturas ro-
doviárias municipais;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro das ro-
dovias municipais urbanas e não urbanas, para fins
de conservação, manutenção, estatísticas e informa-
ção;

h) Promover a conservação e manutenção dos equipa-
mentos;

i) Elaborar estudos de tráfego e de planos de circula-
ção, trânsito e parqueamento;

j) Dar parecer sobre ordenamento de trânsito e sinali-
zação;

k) Executar e fazer observar as normas decorrentes de
postura de trânsito, deliberações e decisões em ma-
téria de ordenamento de trânsito;

l) Proceder à colocação de paragens e abrigos;
m) Assegurar a gestão e funcionamento dos parques de

estacionamento;
n) Elaborar planos de circulação e estacionamento para

os principais aglomerados urbanos do concelho;
o) Exercer as demais funções que se encontrem no seu

âmbito.

Artigo 28.º

Adstrita a esta divisão e na sua directa dependência fica a Sec-
ção de Apoio Administrativo de Obras Públicas e Serviços Ur-
banos, que, preferencialmente, será dividida em dois sectores:
Sector de Obras Públicas por Administração Directa e Sector de
Obras Públicas por Empreitada.

Artigo 29.º

Divisão de Gestão e Planeamento Urbanístico

À Divisão de Gestão e Planeamento Urbanístico, a cargo de
um chefe de divisão, que coordena os serviços desta unidade,
compete, para além das competências genéricas:

a) Promover o desenvolvimento das actividades de plane-
amento e gestão urbanística, tendo como instrumentos
de actuação o PDM, os planos de urbanização e de por-
menor e os projectos de intervenção no espaço público
e urbano;

b) Executar o PDM e colaborar na sua revisão e alteração;
c) Coordenar a elaboração dos planos municipais de orde-

namento do território;
d) Participar na definição da política de solos do municí-

pio e coordenar a sua implementação;
e) Controlar e disciplinar as alterações do uso de solo e das

edificações;
f) Gerir a concepção das infra-estruturas urbanísticas em ar-

ticulação com as outras entidades e divisões de servi-
ços que as tutelam, com vista ao seu correcto dimen-
sionamento;

g) Colaborar na concepção ou alteração da regulamentação
técnica municipal, designadamente os regulamentos
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municipais de edificações e loteamentos, infra-estruturas
urbanísticas, de fiscalização e de taxas e licenças;

h) Assegurar e promover medidas e planos de salvaguarda
do património histórico da área do município;

i) Elaborar e promover estudos prévios, anteprojectos, pro-
jectos de natureza urbanística, de arquitectura paisagística,
engenharia ambiental e outras áreas afins, necessárias
para um correcto ordenamento e enquadramento urba-
nístico.

A � Ao Sector de Obras Particulares e Loteamentos:

a) Apreciar e informar os projectos respeitantes a viabili-
dades e licenciamento de obras particulares, tendo em
conta, nomeadamente, o seu enquadramento nos planos
e estudos urbanísticos existentes, sua conformidade com
as leis e regulamentos em vigor, zonas de protecção
legalmente fixadas e níveis técnico e estético, prestar
informação final para decisão com indicação das con-
dições gerais e especiais;

b) Orientar a implantação de construções particulares e fi-
xar o alinhamento e cotas de nível de acordo com os
planos aprovados ou, na falta destes, de acordo com
critérios superiormente determinados;

c) Informar os pedidos de novas licenças de obras particu-
lares e prorrogações;

d) Informar exposições sobre obras particulares e loteamentos
urbanos, bem como sobre revalidação de processos cuja
licença ou deliberação hajam caducado;

e) Intervir nas vistorias com vista à concessão de licenças
de utilização e intervir em vistorias diversas;

f) Participar à Câmara, para o devido procedimento, as ir-
regularidades praticadas por técnicos responsáveis pela
elaboração de projectos;

g) Proceder à atribuição da numeração policial dos edifí-
cios e organizar e manter actualizado o respectivo re-
gisto;

h) Proceder a estudos e cálculos para determinação das taxas
de urbanização pela realização de infra-estruturas urba-
nísticas e de encargos de mais-valia, de acordo com o
respectivo regulamento;

i) Proceder ao cálculo de áreas e outras medições para efeito
de emissão de licenças de obras, de ocupação da via
pública por motivo de obras e de licenças de utilização.

1 � Em matéria de planeamento urbano e loteamentos:

a) Apreciar e informar estudos de loteamentos urbanos e
pedidos de viabilidade, sua conformidade com os pla-
nos e estudos urbanísticos existentes e com as leis e re-
gulamentos em vigor, e ainda nas suas incidências de
natureza técnica; actualizar, se for caso disso, os valo-
res dos orçamentos e consequente fixação do valor da
caução para garantia de execução das infra-estruturas;
fixação dos prazos para início e conclusão dos trabalhos;
preparar a informação final com vista à concessão ou
denegação de licença de loteamento;

b) Emitir pareceres sobre loteamentos urbanos e viabilidade
de zonas não definidas ou não contidas em planos;

c) Verificar a implantação de loteamentos urbanos autori-
zados;

d) Proceder à elaboração de projectos respeitantes a obras
públicas municipais bem como de outros projectos res-
peitantes ao património municipal e das freguesias;

e) Proceder à actualização permanente das cartas do con-
celho;

f) Executar trabalhos de desenho e topografia;
g) Assegurar o ordenamento do trânsito e executar as ta-

refas daí decorrentes;
h) Emissão de pareceres relacionados com a certificação de

factos respeitantes à localização e instalação de estabe-
lecimentos, na falta de definição e aprovação de regras
de urbanismo comercial;

i) Fornecer, com vista à realização de actos notariais e à
emissão de alvarás de loteamento, as plantas dos pla-
nos existentes, com cores convencionais, com indicação
precisa das áreas, situação, confrontações, descrição
predial e inscrição matricial.

2 � Em matéria de habitação:

a) Assegurar, em geral, a gestão do parque habitacional do
município e da propriedade pertencente a outras entidades
que lhe esteja entregue para esse fim;

b) Proceder a levantamentos das carências habitacionais,
efectuando para tanto inquéritos sócio-económicos, e co-
laborar em estudos e projectos de fomento de habitação,
divulgando-os aos munícipes;

c) Proceder ao levantamento de zonas degradadas e coo-
perar com organismos do Estado e outras entidades pú-
blicas ou particulares em projectos de desenvolvimento
de habitação;

d) Proceder à organização dos processos respeitantes aos
concursos e à selecção de candidaturas para adjudica-
ção de fogos em regime de venda e de arrendamento,
e de alienação de lotes de terreno para habitações so-
ciais e registo de candidaturas;

e) Assegurar o apoio aos programas de recuperação de imó-
veis degradados e à construção de fogos no regime de
autoconstrução;

f) Assegurar a reparação e conservação do parque habita-
cional do município através de brigadas permanentes
constituídas para o efeito, bem como, nos termos do Re-
gulamento Geral das Edificações Urbanas, nos casos em
que essas obras sejam impostas, mediante prévia visto-
ria, a particulares a requerimento dos interessados res-
pectivos;

g) Praticar o expediente relacionado com a alienação de fo-
gos e terrenos, bem como de arrendamentos, procedendo
designadamente ao processamento das guias para arre-
cadação das receitas daí advenientes;

h) Realizar vistorias para efeitos de beneficiação de cons-
trução ou de demolição quando os prédios ameacem ruína
ou ofereçam perigo iminente de desmoronamento, e aten-
dimento de queixas;

i) Colaborar na elaboração dos planos de actividades, bem
como na elaboração dos respectivos projectos;

j) Proceder à recolha de elementos estatísticos sócio-eco-
nómicos de interesse municipal;

k) Participar na elaboração do relatório de actividades;
l) Fazer estudos e orientar acções no domínio de ordena-

mento físico do território concelhio e do planeamento
do desenvolvimento económico e social do município;

m) Proceder à elaboração, acompanhamento e revisão do Pla-
no Director Municipal, dos planos de urbanização, ge-
rais ou parciais, dos planos de pormenor de estudos
urbanísticos gerais.

3 � Em matéria de jardins e arborização:

a) Proceder à construção e conservação de parques e jar-
dins do município;

b) Proceder à arborização de ruas, praças, jardins e demais
logradouros públicos, providenciando no sentido de plan-
tio e selecção das espécies que melhor se adaptem às
condições locais;

c) Manter e orientar os viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização de parques e pra-
ças públicas;

d) Providenciar no sentido do combate às pragas e doen-
ças vegetais nos espaços verdes;

e) Proceder à conservação e protecção dos monumentos exis-
tentes em jardins e praças públicas;

f) Proceder à podagem das árvores e da relva existentes nos
parques, jardins e praças públicas, bem corno ao servi-
ço respectivo de limpeza.

4 � Em matéria de agricultura e ordenamento florestal:

a) Dar apoio, sob forma de conselhos ou outra que a Câ-
mara venha a entender, aos agricultores do concelho, no
sentido de serem desenvolvidas todas as potencialida-
des da região, sempre de acordo com as instruções e
normas da Direcção Regional de Agricultura;

b) Fomentar e desenvolver o cooperativismo agrícola, quer
no domínio da produção, quer no da transformação, quer
no da comercialização e indústrias complementares, de
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forma a que as explorações se tornem viáveis e rentá-
veis, se desenvolvam mais harmoniosamente, consoan-
te as aptidões dos terrenos ou das zonas, tendo sempre
como objectivo final a melhoria do nível de vida dos
munícipes e a chegada dos produtos ao consumidor com
a intervenção dos intermediários minimamente necessá-
rios;

c) Também, no sentido da não degradação dos solos em geral
e especialmente dos agrícolas, deve propor medidas e
acompanhar a sua execução, se forem aprovadas, para
que, com abertura de estradas e caminhos, escavações
ou explorações de materiais inertes ou outras, não se-
jam desviados cursos de água ou dificultada a sua pas-
sagem se houver cheias, ou não aconteçam outras per-
turbações ecológicas.

Artigo 30.º

 Adstrita a esta divisão e na sua directa dependência fica a
Secção de Apoio Administrativo, a que compete dar o seguimento
a toda a parte administrativa da divisão.

Artigo 31.º

Divisão de Higiene, Saúde Pública e Ambiente

À Divisão de Higiene, Saúde Pública e Ambiente, a cargo de
um chefe de divisão, que coordena os serviços desta unidade,
para além das competências genéricas, compete:

1) Em matéria de higiene, limpeza e saúde pública:

a) Assegurar a recolha, transporte, tratamento e desti-
no final dos resíduos sólidos urbanos na área do con-
celho;

b) Assegurar a limpeza de ruas, praças, avenidas e de-
mais lugares públicos;

c) Orientar os trabalhadores de limpeza e recolha de
resíduos domésticos, de modo a melhorar o servi-
ço agora prestado e aproveitar melhor o tempo de
trabalho e alargar a prestação do serviço a outras
zonas;

d) Garantir a limpeza e vigilância das sentinas muni-
cipais;

e) Promover a lavagem e substituição de contentores,
assim como providenciar a sua distribuição na via
pública, incluindo papeleiras, vidrões, papelões,
plasticões e pilhómetros;

f) Promover a retirada de veículos automóveis aban-
donados na via pública, depois de cumpridas as for-
malidades legais;

g) Fixar itinerários para recolha e transporte dos resí-
duos sólidos;

h) Zelar pela conservação e operacionalidade dos ve-
ículos de limpeza, incluindo o restante equipamen-
to do sector;

i) Estudar e propor a aprovação de regulamentos mu-
nicipais relativos à higiene urbana e à remoção de
resíduos sólidos;

j) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação es-
pontânea que surja nos espaços públicos, arruamentos,
passeios e outras áreas;

k) Eliminar focos atentatórios de salubridade pública,
promovendo e executando acções periódicas de des-
ratização, desinfecção e desinsectização;

l) Organizar e manter actualizado um inventário que
indique com adequada referência temporal as quan-
tidades, natureza, origem e destino dos resíduos pro-
duzidos e recolhidos;

m) Colaborar com outros serviços municipais com vista
à convergência de acções para a maximização da qua-
lidade ambiental;

n) Propor acções para aproveitamento dos resíduos, quer
como energia quer para outros fins, para que possa
ser utilizado;

o) Participar na fiscalização do cumprimento do regu-
lamento geral sobre o ruído;

p) Participar na gestão de qualidade do ar;

2) Em matéria de ambiente:

a) Assegurar, através da actividade dos serviços mu-
nicipais ou em estreita cooperação com outras ins-
tituições, a promoção do concelho nas suas verten-
tes de: tratamento de águas residuais, higiene urbana,
remoção, tratamento e depósito final de resíduos
sólidos, incluindo os domésticos, comerciais, indus-
triais, hospitalares ou outros;

b) Salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde
municipal, quer ao nível de parques e zonas natu-
rais de importância municipal, quer de espaços verdes
integrados no meio urbano;

c) Promover a informação, divulgação e educação ade-
quadas à consciencialização da população sobre a
problemática da conservação da natureza e do meio
ambiente, com especial atenção das suas incidênci-
as na actividade turística e na saúde pública;

d) Participar em acções de sensibilização para o am-
biente;

e) Propor medidas a tomar em colaboração com esco-
las e outras associações no sentido de sensibilizar
as pessoas, em especial as crianças e os jovens, para
a preservação do meio ambiente;

f) Desenvolver acções relacionadas com o ambiente e
qualidade de vida do concelho;

3) Em matéria de inspecção hígio-sanitária, sanidade ani-
mal, matadouro e fomento agro-pecuário:

a) Inspeccionar e fiscalizar os aviários, matadouros,
veículos de transporte de produtos alimentares e ou-
tros locais onde se abate, industrializa ou
comercializa carne ou produtos derivados;

b) Desenvolver urna acção pedagógica junto dos pro-
prietários e trabalhadores de estabelecimentos onde
se vendem e manipulam produtos alimentares;

c) Assegurar a recolha de animais nocivos, especial-
mente cães vadios, em colaboração com as juntas de
freguesia;

d) Assegurar o funcionamento do canil municipal, em
colaboração com as juntas de freguesia;

e) Assegurar a vacinação de canídeos, em colaboração
com as juntas de freguesia;

f) Fiscalizar e controlar higienicamente os estabeleci-
mentos onde se comercializam ou armazenam pro-
dutos alimentares, incluindo o equipamento, os ar-
mazéns, os anexos e as instalações sanitárias, em
colaboração com organismos oficiais com responsa-
bilidade na matéria;

g) Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que tra-
balha nos estabelecimentos onde se vendem ou ma-
nipulam produtos alimentares, em colaboração com
organismos oficiais com responsabilidade na maté-
ria;

h) Cooperar na organização, direcção e funcionamen-
to dos mercados grossistas e de retalho fixos ou de
levante;

i) Cooperar na inventariação, por sectores, de todos os
estabelecimentos existentes na área do concelho onde
se preparam, manipulam ou vendem produtos alimen-
tares;

j) Cooperar no licenciamento de todos os estabeleci-
mentos onde se comercializam ou armazenam pro-
dutos alimentares;

k) Cooperar no controlo da qualidade e das caracterís-
ticas organolépticas e hígio-sanitárias dos produtos
alimentares e recolha de amostras para análise em
laboratórios oficiais;

l) Colaborar com os sectores de ambiente e higiene e
limpeza;

m) Em colaboração com o Instituto Regulador e Ori-
entador de Mercados Agrícolas ou outras entidades
que lhe sucedam e seguindo as suas instruções, ve-
lar para que os talhos e peixarias cumpram as dis-
posições legais, quer quanto ao seu funcionamento
e higiene, quer quanto à salubridade das carnes e
peixe à venda;
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n) Velar pela sanidade do efectivo pecuário concelhio,
procedendo às medidas de carácter curativo e profi-
láctico que se imponham ou venham a ser determi-
nadas superiormente;

o) Proceder à inspecção sanitária de pescado fresco ou
por qualquer forma preparado ou conservado;

p) Assegurar a elaboração, actualização e uniformi-
zação de regulamentos, posturas ou outros do-
cumentos técnicos relacionados com as atribuições
do serviço;

q) Assegurar a elaboração, actualização e uniformiza-
ção de regulamentos, posturas ou outra documenta-
ção técnica relacionados com as atribuições de ser-
viço;

r) Divulgação de normas;
s) Gabinete de Apoio ao Agricultor;
t) Apoio técnico na produção agro-alimentar e animal;
u) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribui-

ções sejam superiormente solicitadas;

4) Em matéria de mercados e feiras:

a) Organizar o funcionamento dos mercados e feiras
sob jurisdição municipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais ou particulares, sob patrocínio ou
com o apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obriga-
ções do pagamento de taxas e licenças pelos ven-
dedores e concessionários;

d) Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos
mercados e feiras;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou racio-
nalização dos espaços dentro dos recintos dos mer-
cados e feiras;

f) Propor medidas de descongestionamento ou de cri-
ação de novos espaços destinados a mercados e feiras;

g) Colaborar com os serviços de fiscalização das ac-
tividades económicas e salubridade pública, na área
das respectivas atribuições;

h) Participar na elaboração de projectos de regulamen-
tação do exercício de actividades de venda ambu-
lante e feirantes;

i) Assegurar a limpeza e controlo higieno-sanitário do
mercado municipal;

j) Garantir, em cooperação com o serviço de fiscali-
zação municipal, o cumprimento das regras de fun-
cionamento dos mercados e feiras em conformida-
de com os regulamentos existentes e com os que
vierem a ser aprovados;

5) Em matéria de EE�s, ETA�s e ETAR�s:

a) Assegurar o bom e regular abastecimento de água
e que esta se encontre em condições para consumo
público, procedendo, para o efeito, aos tratamentos
que se mostrem necessários;

b) Assegurar o bom funcionamento das EE�s � Esta-
ções Elevatórias de Água, ETA�s � Estações de Tra-
tamento de Águas e ETAR�s � Estações de Trata-
mento de Águas Residuais, propondo as medidas
adequadas para a sua manutenção, conservação, lim-
peza e operacionalidade;

c) Assegurar a manutenção e controlo dos equipamentos
necessários à realização dos trabalhos;

d) Gerir e propor investimentos em matéria de siste-
mas municipais de drenagem e tratamento de águas
residuais urbanas e sistemas municipais de abaste-
cimento de água;

e) Fornecer os dados necessários à facturação de água;
f) Elaborar as guias de débito dos recibos de água e

saneamento não pagos nos prazos legais e remetê-
-los à tesouraria;

g) Processar os recibos e mapas relativos aos con-
sumidores de água e utilizadores da rede de sa-
neamento;

h) Sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades em matéria de controlo de qualidade ou

vigilância sanitária, compete a este serviço a reali-
zação periódica de acções de inspecção relativas à
qualidade de água, nomeadamente através da reco-
lha de amostras para análises físico-químicas e bac-
teriológicas, assim como o estabelecimento das
medidas de correcção que se imponham;

i) Proceder à facturação dos consumos de água e à co-
brança das taxas de ligação e utilização das respec-
tivas redes de esgotos.

Artigo 32.º

Adstrita a esta divisão e na sua directa dependência fica a Sec-
ção de Apoio Administrativo, a que compete dar o seguimento
a toda a parte administrativa da divisão.

Disposições finais

Artigo 33.º

Criação e implementação dos serviços

1 � Ficam criados todos os serviços que integram o presen-
te Regulamento.

2 � A estrutura orgânica adoptada e o preenchimento do cor-
respondente quadro de pessoal serão implementados por fases,
de acordo com as necessidades e conveniências da Câmara Mu-
nicipal, sendo respeitados em cada ano os limites de despesas
com o pessoal previstos na lei.

Artigo 34.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços podem ser alteradas por
deliberação da Câmara Municipal, devidamente fundamentada,
sempre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem, devendo,
no entanto, ser ratificadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 35.º

Hierarquia

A estrutura orgânica depende directamente do presidente da
Câmara Municipal que poderá delegar ou subdelegar nos vere-
adores o exercício das suas competências próprias ou delega-
das, quando autorizado pela Câmara Municipal.

Artigo 36.º

Mobilidade

A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade or-
gânica é da competência do presidente da Câmara Municipal ou
do vereador com competência delegada em matéria de gestão
de pessoal, sob proposta dos respectivos dirigentes e chefes dos
serviços.

Artigo 37.º

Dúvidas e omissões

Todos os casos omissos ou de duvidosa interpretação serão
resolvidos pelo presidente da Câmara Municipal, pelo vereador
com competências delegadas ou pela Câmara Municipal, quan-
do se entender necessário.

Artigo 38.º

Publicação e entrada em vigor

1 � O presente Regulamento será publicado no Diário da
República, 2.ª série, e entrará em vigor no dia seguinte à sua
publicação.

2 � Ficam revogadas todas as disposições, incluindo a es-
trutura orgânica, aprovadas nos regulamentos antecedentes.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal de 15 de Feve-
reiro de 2000.

Aprovado na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia
29 de Fevereiro de 2000.
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Quadro de pessoal � alteração

Lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
E D C T

Dirigente e chefia ........................................................... Chefe de divisão ................................ 4 � 1 5

........................................................... Chefe de secção ................................. 8 � 2 10

Técnico superior Gestão, planeamento, estatística ... Assessor principal ............................. Dotação
........................................................... ............................................................. global.
........................................................... Assessor ..............................................
........................................................... Técnico superior principal ...............
........................................................... Técnico superior de 1.ª classe .........
........................................................... Técnico superior de 2.ª classe .........
........................................................... Estagiário ............................................ � � 2 2

Gestão de recursos humanos ......... Assessor principal .............................
........................................................... Assessor .............................................. Dotação
........................................................... ............................................................. global.
........................................................... Técnico superior principal ...............
........................................................... Técnico superior de 1.ª classe .........
........................................................... Técnico superior de 2.ª classe .........
........................................................... Estagiário ............................................ � � 1 1

Técnico superior .............................. Assessor principal .............................
........................................................... Assessor .............................................. Dotação
........................................................... ............................................................. global.
........................................................... Técnico superior principal ...............
........................................................... Técnico superior de 1.ª classe .........
........................................................... Técnico superior de 2.ª classe .........
........................................................... Estagiário ............................................ � � 2 2

Comunicação social e ciências sociais ............................................................. 1 1 � �
ou relações públicas.

ANEXO I
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Lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
E D C T

Técnico Comunicação social ou relações pú- Técnico especialista principal .......... Dotação
blicas. ............................................................. global.

........................................................... Técnico especialista ..........................

........................................................... Técnico principal ...............................

........................................................... Técnico de 1.ª classe ........................

........................................................... Técnico de 2.ª classe ........................

........................................................... Estagiário ............................................ � � 1 1

Técnico-profissional Técnico profissional agrário .......... Técnico profissional especialista prin- Dotação
........................................................... cipal. global.
........................................................... Técnico profissional especialista .....
........................................................... Técnico profissional principal .........
........................................................... Técnico profissional de 1.ª classe ...
........................................................... Técnico profissional de 2.ª classe ... � � 1 1

Administrativo Assistente administrativo ............... Assistente administrativo especialista 7 � 3 10
........................................................... Assistente administrativo principal . 10 � 2 12

Auxiliar ........................................................... Encarregado dos serviços de higiene � � 1 1
........................................................... e limpeza.

........................................................... Encarregado de brigada dos serviços 1 1 � �

........................................................... de limpeza.

Telefonista ........................................ Telefonista .......................................... 1 � 1 2

Bilheteiro .......................................... Bilheteiro ............................................ � � 1 1

Nadador-salvador ............................. Nadador-salvador ............................... � � 2 2

Operário qualificado Pedreiro ............................................ Operário principal ............................. 3 � 1 4
........................................................... Operário .............................................. 4 � � 4

Serralheiro civil ............................... Operário principal ............................. 1 � 1 2

Trolha ................................................ Operário principal ............................. 4 � 2 6

Siglas: E � existente; D � extinguir; C � criar e T � total.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 2478/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Maria José Lima
Pais Ramos, como servente de limpeza, índice 115, escalão 1,
pelo prazo de seis meses, com início em 24 de Fevereiro cor-
rente.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA

Regulamento n.º 2/2000 � AP. � Regulamento do Cartão
Jovem Municipal. � Tendo por base a necessidade e a quase
obrigatoriedade de promover e incentivar medidas que apoiem
e que de algum modo ajudem na fixação dos jovens de Santana
no seu concelho, vimos por este modo propor a implementação
por parte da Câmara Municipal de Santana de um cartão jovem,
estritamente destinado a munícipes até aos 30 anos de idade re-
sidentes no concelho, e que lhes dará toda uma série de des-
contos e de benefícios, como seja por exemplo:

1) A criação de um benefício destinado à juventude resi-
dente no concelho de Santana, intitulado cartão jovem mu-

nicipal, que se regerá por um Regulamento a aprovar por
esta Câmara Municipal.

2) Desconto de 30% aos portadores do cartão jovem mu-
nicipal em todos os serviços prestados pela Câmara Mu-
nicipal, nomeadamente em taxas e tarifas para os mais
variados fins.

Esta proposta foi aprovada em reunião da Câmara Municipal
em 16 de Fevereiro de 2000 e em Assembleia Municipal a 29
de Fevereiro de 2000.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Sousa
Pereira.

Regulamento do Cartão Jovem Municipal

Artigo 1.º

Objectivos

O cartão jovem municipal visa proporcionar aos jovens resi-
dentes no concelho de Santana, descontos em todos os serviços
prestados directamente pela Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Beneficiários

São beneficiários do cartão jovem municipal os jovens com
idade compreendida entre os 15 e os 30 anos que residam no
concelho de Santana.
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Artigo 3.º

Validade

O cartão jovem municipal é pessoal e intransmissível e terá
a validade até a data em que o seu titular faça 30 anos de
idade.

Artigo 4.º

Custos

O custo da emissão do cartão jovem municipal será de 500$.

Artigo 5.º

Divulgação

No momento da aquisição, os jovens têm direito a que seja
facultada uma listagem, onde se encontram definidos os descontos
a que têm direito, assim como das entidades aderentes.

Artigo 6.º

Adesão de outras entidades

Poderão aderir ao cartão jovem municipal todas as empresas
e entidades que o pretendam, devendo para isso fazer a sua ins-
crição na Câmara Municipal, onde será preenchida a proposta
de adesão e fornecido material identificativo.

Artigo 7.º

Ficha de inscrição � candidato

No acto do preenchimento da ficha de inscrição é necessário
bilhete de identidade, contribuinte e duas fotos tipo bilhete de
identidade.

Artigo 8.º

Disponível

O cartão jovem municipal está disponível todo o ano com ex-
cepção dos períodos de saldos, liquidação ou outras vendas com
redução de preços, de acordo com o Decreto-Lei n.º 253/86, de
25 de Agosto.

Artigo 9.º

Casos omissos ou duvidosos

Todas as reclamações que suscitem dúvidas em relação ao fun-
cionamento deste benefício serão decididas pela Câmara Mu-
nicipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 2479/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Câmara Municipal de Trancoso,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de 12 meses, com Maria de Lurdes Simão Santos Ramos, au-
xiliar dos serviços gerais para as sentinas públicas, escalão 1,
índice 115, desde 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 2480/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º
do Estatuto de Aposentação, foi desligado do serviço para efeitos
de aposentação, produzindo a vacatura do respectivo lugar Ed-
mundo Alves Casimiro, encarregado de brigada dos serviços de
limpeza, desde 1 de Março de 2000, com a pensão de 148 804$.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel do Nascimento Martins.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MIRA

Aviso n.º 2482/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, se torna público que
se encontram afixadas nesta Junta de Freguesia as listas de an-
tiguidade dos funcionários do quadro, com referência a 31 de
Dezembro de 1999. O prazo de reclamação é de 30 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, João Maria
dos Santos Palmela.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS (F. ALENTEJO)

Aviso n.º 2483/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias lo-
cais por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 7 de Outubro, se
torna público que, por deliberação desta Junta de Freguesia de
29 de Fevereiro de 2000, foi celebrado um contrato de traba-
lho a termo certo, pelo prazo de um ano prorrogável por mais
um ano, com início em 1 de Março de 2000, com António Fran-
cisco Paulino Nunes, auxiliar de serviços gerais. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Junta, José Francisco Fortunato Borges.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 2484/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, conforme despacho do presi-
dente da Junta de Freguesia de Odivelas de 7 de Fevereiro de
2000, foram renovados contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguinte indivíduos:

Isabel Maria Garcia Faustino � técnica de 2.ª classe, escalão
1, índice 185, a partir de 1 de Março de 2000.

Carla Alexandra Lopes da Silva � assistente administrativa, es-
calão 1, índice 190, a partir de 24 de Fevereiro de 2000.

Mónica Sofia de Almeida Santos � assistente administrativa,
escalão 1, índice 190, a partir de 1 de Março de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor
Manuel Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DE SELMES

Aviso n.º 2485/2000 (2.ª série) � AP. � Afixação da
lista de antiguidade do pessoal da Junta de Freguesia. � An-
tónio João Pedras d�Aguilar, presidente da Junta de Freguesia
de Selmes, em cumprimento do disposto no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 498/88, faz público que foi hoje afixada nos
serviços desta Junta de Freguesia a lista acima mencionada,
elaborada nos termos do disposto no artigo 93.º do mesmo di-
ploma legal.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
João Pedras d�Aguilar.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 2486/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,

em 12 de Fevereiro de 2000, deferiu os nove pedidos de resci-
são dos contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 12
de Abril de 1999, os quais haviam sido objecto de renovação a
partir do dia 12 de Outubro, por mais seis meses, ao abrigo do
disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo n.º
4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os seguintes trabalhadores: Luís Manuel Henriques Mendes, Hugo
Miguel Antunes Pereira, João José Dias Maria e Pedro Miguel
Trindade Rocha, com a categoria de desassoreador, e Carlos Ma-
nuel Martins Leitão, Victor Manuel Martins Leitão, Rui Manuel
Casteleiro Fonseca, António João Neves Fonseca e Carlos Al-
berto Ressurreição Piedade, com a categoria de cabouqueiro, com
efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000, data em que toma-
ram posse dos lugares de desassoreador e cabouqueiro do qua-
dro destes Serviços Municipalizados da Covilhã.

23 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, Leopoldo
Soares Santos.

Aviso n.º 2487/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que o conselho de administração dos SMAS, em reunião
de 22 de Setembro de 1999 e 10 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do disposto nos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e após oferta de em-
prego, publicada no Jornal Público dos dias 8 de Fevereiro de
1999 e 18 de Novembro de 1999, deliberou celebrar contratos
de trabalho a termo certo, pelo período de doze meses, os quais
tiveram início em:

2 de Novembro de 1999 :

Rui Manuel Foito Fernandes � condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais.

4 de Janeiro de 2000:

Ana Maria Abrantes Elias Ramos � assistente administrativo.

[Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, Leopoldo
Soares Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 2488/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo
93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidades dos funcionários e agentes destes
Serviços, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no placard do átrio do edifício destes Serviços Muni-
cipalizados, onde poderá ser consultada durante o horário de
expediente.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo dis-
positivo legal, o prazo de reclamação é de 30 dias consecuti-
vos a contar da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

10 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração, o Administrador, Miguel de Matos Esteves.
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